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Acreditamos que o direito à  liberdade religiosa foi dado por Deus e afirmamos 
que ela se pode exercer nas melhores condições, quando há separação entre as 
organizações religiosas e o Estado.

Acreditamos que toda a legislação, ou qualquer outro ato gover namental, que 
una as organizações religiosas e o Estado, se opõem aos interesses dessas duas 
instituições e podem causar prejuízo aos direitos do homem.

Acreditamos que os governos foram instituídos por Deus para manter e prote-
ger os homens no gozo dos seus direitos naturais e para regulamentar os assuntos 
civis; e que neste domínio tem o direito à obediência respeitosa e voluntária de 
cada indivíduo.

Acreditamos no Direito natural inalienável do indivíduo à liberdade de pen-
samento, de consciência e de religião; este direito implica a liberdade de ter ou 
de adotar uma religião ou uma convicção da sua escolha e de mudar segundo 
a sua consciência; assim como a liberdade de manifestar a sua religião ou a sua 
convicção, individualmente ou em comum, tanto em publico como em privado, 
através do culto e da realização dos ritos, das práticas e dos ensinos, devendo, 
cada um, no exercício desse direito, respeitar os mesmos direitos nos outros.

Acreditamos que a liberdade religiosa comporta, igualmente, a liberdade de 
fundar e de manter instituições de caridade e educativas, de solicitar e de receber 
contribuições financeiras voluntárias, de observar os dias de repouso e de celebrar 
as festas de acordo com os preceitos da sua religião, e de manter relações com 
crentes e comunidades religiosas tanto ao nível nacional, como internacional.

Acreditamos que a liberdade religiosa e a eliminação da intolerância e da discri-
minação fundadas sobre a religião ou a convicção, são essen ciais para promover 
a compreensão, a paz e a amizade entre os povos.

Acreditamos que os cidadãos deveriam utilizar todos os meios legais e hones-
tos, para impedir toda a ação contrária a estes princípios, para que todos possam 
gozar das inestimáveis bênçãos da liberdade religiosa.

Acreditamos que o espírito desta verdadeira liberdade religiosa está resumido 
na regra áurea: Tudo o que quiserem que os homens vos façam, façam-no a eles.

DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS
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Em memória de Abdelfattah Amor
“$V�VXDV�REUDV�VHJXL�OR�mR”*

Haverá um lugar vazio quando a comunidade internacional da liberdade 
religiosa se encontrar, em Abril, em Punta Cana para o 7º Congresso Mundial. 
O meu amigo Abdelfattah Amor não estará connosco e a sua ausência será 
sentida por muitos, todos os que o conheciam e admiravam.

Quando o Professor Amor nos deixou em 2 de Janeiro de 2012, com 68 
anos, as homenagens vierem de todo o mundo. Foi louvado por toda a comu-
nidade internacional de liberdade religiosa como um “acérrimo defensor dos 
direitos humanos” e um “eminente diplomata e jurista” que desempenhou 
um papel essencial na denúncia da repressão religiosa através do mundo. 
'LYHUVRV� DUWLJRV� ¿]HUDP� PHQomR� GR� VHX� WUDEDOKR� FRPR� 5HODWRU� (VSHFLDO�
para a Liberdade de Religião e de Convicção para a Organização das Nações 
Unidas e da sua última missão no seio da Comissão de investigação sobre a 
corrupção no seu país natal, a Tunísia.

Conheci o Professor Amor como um homem de uma integridade, de uma 
inteligência e de uma coragem extraordinárias, e era para mim um privilé-
gio o poder chamar-lhe “amigo”. Recebi a notícia da sua inesperada morte 
poucas semanas depois de ter passado algumas horas preciosas com ele em 
Genebra. Ele ouviu que eu estaria aí de visita e, generosamente, encontrou 
tempo na sua agenda bem preenchida. Tive o prazer de o apresentar ao Dr. 

À esquerda, Abdelfattah Amor  
em companhia de John Graz
Foto graciosamente cedida pela IRLA



Ganoune Diop, o meu novo associado nas Nações Unidas, e passámos um 
agradável tempo juntos.

O meu primeiro encontro com o Professor Amor foi em Londres, em 1995, 
durante um colóquio sobre a liberdade religiosa, organizado pelas universida-
des de Exeter e Emory, a que assisti com os meus colegas Dr. Bert Beach e 
Dr. Gianfranco Rossi. Ele era o conferencista de honra. Como colegas fran-
cófonos foi natural que passássemos algum tempo juntos. A nossa amizade 
cresceu e logo que o convidei aceitou ser o conferencista de honra dos 4º e 5º 
Congressos Mundiais da International Religious Liberty Association (IRLA), 
no Rio e em Manila.

Em Manila, lembro-me de lhe ter perguntado: “Professor Amor, quais são 
as principais qualidades que um Embaixador da Liberdade Religiosa deve 
SRVVXLU"´�(OH�ROKRX�SDUD�PLP��UHÀHWLX�GXUDQWH�XP�PRPHQWR��H�GHSRLV�UHVSRQ-
deu: “O respeito, a integridade, a honestidade e a perseverança”.

Nunca esqueci a sua resposta. Estas qualidades constituíam a chave de 
IRUoD�H�GD�LQÀXrQFLD�TXH�HOH�WLQKD�FRPR�SRUWD�YR]�GD�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD��2�
Professor Amor era respeitado porque respeitava os outros. Tinha adquirido 
uma grande credibilidade porque era honesto e porque a integridade era para 
ele uma forma de vida. E teve sucesso na sua missão de Relator Espacial 
das Nações Unidas, durante o seu longo mandato, porque também possuía a 
perseverança.

Durante muitos anos, o Professor Amor falou em favor dos perseguidos 
do mundo e defendeu os seus direitos perante as instâncias internacionais. A 
sua contribuição no seio das Nações Unidas é inestimável, e a sua recordação 
permanecerá nas memórias como um exemplo de excelência e de sinceridade. 
Algumas pessoas têm perguntado: “Pode-se ser um muçulmano convicto e ao 
mesmo tempo um sincero defensor da liberdade religiosa?” A minha respos-
ta é sempre: “Sem dúvida!” porque o Professor Amor é disso um exemplo. 
Quando estive com ele em 2011, perguntei-lhe quais eram os seus projetos 
para 2012, ao que ele me respondeu: “Vou passar tempo com a minha mulher 
e a minha família”. Depois de uma vida ao serviço dos outros, tinha anseio 
de partilhar preciosos momentos com os que lhe eram mais chegados. Sinto 
muita tristeza ao pensar que ele e a sua família não puderam aproveitar esses 
momentos.

Nunca esquecerei o seu rosto e os seus olhos ao perguntar-me pelos amigos 
comuns da IRLA, “… e Beach, o que está a fazer agora?” a seguiu-se uma 
longa lista de nomes: “De la Hera, Martinez de Codes, Jeremy Gunn, Cole 
Durham, Rossi, Seiple …” E disse “Sabe, tenho saudades de todos!” Ele viu-
-nos todos juntos, como uma equipa que, com ele, se tinha envolvido para 

John Graz, secretário-geral da IRLA
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defender a liberdade de crença. Ao aproximar-se a data do 7º Congresso da 
IRLA, tenho a certeza de que o Professor Amor estará presente dos nossos 
pensamentos e nos nossos corações. E para muitas pessoas ao redor do mundo, 
as quais ele defendeu de forma apaixonada e competente, a sua obra sobrevirá.

John Graz, Secretário-Geral da IRLA

* Esta mensagem foi redigida por John Graz, Secretário-Geral a Associação Internacional 
da Liberdade Religiosa (IRLA), após o anúncio do falecimento de Abdelfattah Amor, em janei-
ro de 2012. Pode ser consultado no site http://irla.org/his-will-live-on.htm.

As sua obras segui-lo-ão
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Boas vindas ao novo Secretário- 
-Geral da AIDLR

Em Janeiro de 2012 a AIDLR tem um novo 
Secretário-Geral na pessoa de Liviu Olteanu.

A sua personalidade, a sua formação aca-
démica, a sua integridade, a sua experiência 
no domínio dos assuntos públicos e direitos 
humanos fazem de Liviu Oiteanu a pessoa 
ideal para levar a bom termo a missão que lhe 
p�FRQ¿DGD�QD�iUHD�GDV�UHODo}HV�LQWHUQDFLRQDLV�

especialmente com as Nações Unidas.
Liviu Oiteanu, advogado e especialista nos direitos do Homem, é possuir 

de vários diplomas: bacharelato em Direito, um bacharelato e um mestrado 
em teologia, um mestrado em educação, um diploma de Estudos Diplomáticos 
e Internacionais e um diploma de Estudos Avançados em Direito. E para além 
da sua nova função, está a redigir a sua tese com vista à obtenção do douto-
ramento em Direito.

Liviu Olteanu nasceu em Brasov, na Roménia, em 1956, é casado e pai 
GH�WUrV�¿OKRV�

No âmago da sua personalidade, reconheço, entre outros valores morais, 
XP�TXH�JRVWDULD�GH�LGHQWL¿FDU�DTXL��R�UHVSHLWR�SHODV�SHVVRDV�GH�WRGDV�DV�UHOL-
giões e crenças. Reconheço nele uma forte vontade de diálogo e de busca do 
equilíbrio e da honestidade nas questões de dignidade humana.

2�PHX�GHVHMR�p�TXH�/LYLX�2OWHDQX�UHDOL]H�R�QREUH�REMHWLYR�TXH�VH�¿[RX��
promover a liberdade de consciência e de crença.

Bruno Vertallier, Presidente da AIDLR
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EDITORIAL*

Os Direitos Humanos e a Universalidade:
Uma relação necessária e permanente

Os Direitos Humanos são universais. Quando falamos sobre “direitos 
humanos”, podemos discutir quer sobre todos os direitos coletivamente ou 
UHVWULQJLU�D�XP�GLUHLWR�HVSHFt¿FR�FRPR�D�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD��$�OLEHUGDGH�UHOL-
giosa é uma liberdade fundamental, que com o decorrer do tempo se tornou 
aos olhos de alguns qualquer coisa de precioso, uma parte integrante da dig-
nidade da pessoa. Por outro lado, devido ao medo que os fanáticos religiosos 
inspiram depois dos acontecimentos do 11 de setembro, a liberdade religiosa 
tem sido vista como um assunto de risco. Como podemos abordar um ponto 
de tal modo controverso?

“A prática religiosa é uma componente da vida contemporânea; […] não 
pode e não deve ser excluída da esfera do interesse das autoridades públicas, 
se bem que o Estado deve [permanecer] neutral e imparcial perante o exercí-
cio das várias religiões, fés e crenças”1. Esta “universalidade” abre os nossos 
horizontes, independentemente dos territórios, ideologias ou fronteiras tem-
porais. A crença, a consciência e a esperança não podem ser aprisionadas. 
Há valores, bens, direitos e liberdades que pertencem ao património da nossa 
humanidade, e que são necessários de forma permanente a todos os seres 
KXPDQRV�SDUD�DOpP�GH�TXDOTXHU�FRQVLGHUDomR�GH�HVSDoR�JHRJUi¿FR��GH�LGHR-
logia, de raça, de cor, de género ou de estatuto social.

A ideia de “universalidade” é a pedra angular da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948. Do ponto de vista de diferentes países e sistemas 
políticos, civilizações e diversas religiões, a conceção de universalidade dos 
direitos do Homem difere. Podemos portanto, também, perguntar: “A uni-
versalidade não se decreta mas reconhece-se, é utópico querer compreender 
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um certo nível de universalidade? Qual deveria ser o papel e o impacto das 
religiões e das várias formas de pensar nesta busca da universalidade?2 Hans 
Küng propôs uma ética universal mínima que vá para além das religiões 
�LWiOLFR�DFUHVFHQWDGR���³eWLFD�SODQHWiULD�VLJQL¿FD��SDUD�QyV��R�FRQVHQVR�IXQ-
damental sobre os valores incómodos, os critérios irrevogáveis e as atitudes 
pessoais essenciais. Sem um tal consenso […] cada comunidade, mais cedo 
ou mais tarde, corre o risco do caos ou da ditadura e os indivíduos mergulham 
no desespero3. Seguramente, também necessitamos de um “consenso” para 
elaborar ferramentas pedagógicas que nos ensinem a reconhecer o caráter 
único e a riqueza do outro, a dignidade de cada um de nós, mas também a 
reconhecer, promover e defender o direito à liberdade e à segurança para 
todos e o direito à igualdade e à não discriminação em qualquer lugar do 
mundo em que nos encontremos.

Quando falamos de direitos humanos, encorajamos o diálogo, o recurso 
aos meios diplomáticos e à difusão da seguinte mensagem: há unidade na 
diversidade. Acreditamos na verdade, no respeito e na tolerância. Utilizamos 
as Resoluções tomadas nas conferências e nos conselhos para a paz, que inci-
tam a defender a integridade dos direitos humanos, mas pensamos que são 
LQVX¿FLHQWHV�VH�QmR�IRUHP�DFRPSDQKDGRV�SRU�DOWHUDo}HV�FRQFUHWDV��3DUD�LVWR�
necessitamos de honestidade, disponibilidade e factos.

Reforçar e alargar a autoridade das Nações Unidas
O Conselho dos Direitos Humanos, em Genebra, adotou, recentemente4, 

uma Resolução intitulada: “Promoção do Direito à Paz”. Estou de acordo 
com a verdade expressa nessa ocasião por Eileen Chamberlain Donahoe, 
embaixadora da Delegação dos Estados Unidos da América: “Como todas as 
nações amantes da paz, os Estados Unidos estão profundamente preocupados 
VHPSUH�TXH�LUURPSH�XP�FRQÀLWR�H�RV�GLUHLWRV�KXPDQRV�VmR�YLRODGRV��7DPEpP�
sabemos que nenhuma paz é estável quando os cidadãos veem negado o direi-
to de se exprimir livremente, a adorar como desejam, a escolher os seus pró-
prios dirigentes ou reunir-se sem medo”5. A embaixadora Donahoe também 
D¿UPRX� FODUDPHQWH� TXH�R�&RQVHOKR�GRV�'LUHLWRV�+XPDQRV� ³SRGH�GDU� XPD�
grande contribuição para a promoção da paz focando a sua ação nas obriga-
ções e compromissos ligados aos direitos humanos. Os direitos do Homem 
são universais e são sustidos e exercidos por indivíduos”6. Naturalmente 
que todas as resoluções são importantes, mas necessitamos de nos focalizar 
em “implementar as obrigações e os compromissos ligados aos direitos do 
Homem”; eis uma importante e sugestiva declaração dos Estados Unidos 
nestes tempos difíceis!
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Devemos reconhecer e garantir à Organização das Nações Unidas o lugar que 
lhe pertence e o papel que merece na nossa sociedade. Ela é a instituição mais 
importante e a mais necessária que existe para fazer face aos perigos e à inse-
gurança que conhecemos hoje e para promover a estabilidade do nosso mundo.

Não há dúvida de que as Nações Unidas se devem tornar mais dinâmicas 
H� LQÀXLU� FDGD� YH]�PDLV� D� IDYRU� GDV� OLEHUGDGHV� IXQGDPHQWDLV�� e� QHFHVViULR�
conceder mais autoridade e poder à ONU, mostrar-lhe mais respeito, se que-
remos voltar a dar o seu lugar aos direitos do Homem e preservá-los, proteger 
a vida e a liberdade, salvaguardar a segurança e a paz, assim como a liberdade 
religiosa e de consciência em todo o mundo. As Resoluções das liberdades 
fundamentais desenvolvidas pelo Conselho dos Direitos do Homem das 
Nações Unidas devem ser mais respeitadas e introduzidas nas legislações 
dos governos de cada país. Se estas ações ocorrerem, a universalidade dos 
direitos humanos será mais fortemente apoiada. Olhando com uma certa 
sabedoria e uma dose de boa vontade, os esforços de todos os responsáveis e 
dos diplomatas da Organização das Nações Unidas, do Parlamento Europeu, 
do Conselho Europeu, da Organização para a Segurança e Cooperação na 
Europa (OSCE) e outras instituições internacionais podem ser multiplicados 
para criar uma via mais segura e normal onde quer que for.

No entanto, é necessário não esquecer de que há necessidade de prestar 
homenagem às Nações Unidas por todos os esforços empregues e o trabalho 
positivo realizado através dos anos. Neste período de crise e insegurança 
que vivemos, o Secretário-Geral das Nações Unidas, Ban Ki-Moon, tenta 
de todas as formas possíveis encontrar a chave deste quebra-cabeças interna-
cional. Ele luta para encontrar as melhores soluções para melhorar a tensão 
que origina a pobreza, as desigualdades e ausência de respeito pelos direitos 
e liberdades das pessoas em todo o mundo. Por tudo isso, Ban Ki-Moon 
merece a gratidão de toda a comunidade internacional. .R¿�$QQDQ, o ante-
rior Secretário-Geral das Nações Unidas, o homem que iniciou a reforma 
das Nações Unidas, também está envolvido no processo de paz e merece 
reconhecimento por todos os seus esforços, compromissos e pelo espírito de 
sacrifício que diariamente demonstrou.

É igualmente essencial salientar o importante trabalho do Conselho dos 
Direitos Humanos em Genebra e o Alto-Comissário das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos. Laura Dupuy Lassere, presidente do Conselho 
para os Direitos Humanos para 2012 e Navy Pillay, Alto-Comissário para 
os Direitos do Homem, merecem uma especial consideração pela sua com-
SHWrQFLD�HP�PDWpULD�GH�FRPXQLFDomR�H�GH�FRRUGHQDomR��H�SHOD�FRQ¿DQoD�H�
LQÀXrQFLD�SRVLWLYD�GH�TXH�DV�GXDV�GHUDP�SURYDV�QR�3DOiFLR�GDV�1Do}HV�GH�
Genebra – e no que diz respeito a senhora Pillay em todos os lugares do 
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mundo onde trabalha para implementar os direitos humanos para todos. Além 
disso, o trabalho, as visitas e os relatórios efetuados pelos eminentes advo-
gados Abdelfattah Amor (recentemente falecido) e Asma Jahangir, anti-
gos Relatores Especiais sobre a Liberdade de Religião e de Convicção, e o 
Professor Heiner Bielefeldt, Relator Especial sobre a Liberdade de Religião 
e de Convicção em funções, têm contribuído – e continuam a contribuir – 
para a promoção e a defesa do direito fundamental que é a liberdade religio-
sa, como uma importante dimensão da universalidade dos direitos humanos. 
Estou convicto de que as Nações Unidas devem receber uma verdadeira força 
do apoio da comunidade internacional, uma força que lhe permitirá obter 
um completo respeito, um consenso geral e uma obediência total às suas 
Resoluções e Declarações.

Os outros atores que trabalham em favor da universalidade dos 
direitos do Homem

Além do que já foi mencionado, é necessário não esquecer, nem subes-
WLPDU��D�LQÀXrQFLD�H�R�SDSHO��QR�SODQR�UHJLRQDO��GR�&RQVHOKR�GD�(XURSD��HP�
Estrasburgo, do Parlamento Europeu, em Bruxelas, da Organização para a 
Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE) e pela UNESCO. Porque é 
imperativo permanecer vigilante na proteção e na luta incessante pelo bem e a 
dignidade de cada pessoa e pelos valores universais e direitos humanos, com 
uma especial atenção para com a liberdade de religião e de consciência, que 
após o 11 de Setembro se tornou numa matéria muito sensível e que tem tido 
LQÀXrQFLD�VREUH�D�SD]�H�D�GLQkPLFD�GDV�UHODo}HV�LQWHUQDFLRQDLV�

Estou igualmente convicto de que as Universidades são o lugar apropriado 
para “formação de formadores´�� HODV� RIHUHFHP�XP�TXDGUR� SDUD� D� UHÀH[mR�
H� RV� HVWXGRV� FLHQWt¿FRV� H� FRQWULEXHP� SDUD� XPD� YLVmR� QRYD� H� GLQkPLFD� GD�
questão dos direitos do Homem e dos valores humanos. Os Parlamentos 
Nacionais, comunidades e/ou organizações religiosas e as organizações não- 
governamentais (ONG) – como a Associação Internacional para a Defesa da 
/LEHUGDGH�5HOLJLRVD��$,'/5��±�SRGHP�H�GHYHP�WHU�XPD�SRGHURVD�LQÀXrQFLD�
na preparação de um envolvimento adequado, quer social, legal ou espiritual, 
na promoção do respeito pelas diferenças, da paz e da não discriminação, 
assim como sobre a motivação dos defensores da dignidade, dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais universais.

Estarão os direitos humanos e a liberdade religiosa em regressão no sécu-
lo XXI? Gregory W. Hamilton, citando W. Cole Durham Jr. professor da 
Universidade Brigham Young, disse: “Entre 70 e 76 por cento da população 
mundial é vítima de perseguição. A liberdade de religião e os direitos huma-
nos não estão em progresso. Mesmo se em certos países e algumas regiões 
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chave se registem atualmente avanços – pequenos mas decisivos – muitas 
vezes consequência de uma reforma democrática, esses mesmos valores 
regridem a um ritmo assaz rápido”7. Que podemos fazer para remediar isso?

Antes de mais, não esquecer que todos temos um papel a desempenhar: a 
ONU, Conselho Europeu, o Parlamento Europeu, a OSCE, e as outras orga-
nizações internacionais, as Universidades, as ONG, as Religiões, as Igrejas, 
as nações, as famílias e todos os cidadãos.

Observar e monitorizar os atos de injustiça, de incumprimento dos direi-
tos humanos e liberdades fundamentais, de forma a levar à criação de uma 
FXOWXUD�LQWHUQDFLRQDO�GH�UHVSHLWR�SRU�HVVHV�YDORUHV�FRP�VDQo}HV�MXVWL¿FDGDV�

Precisamos que todas as nações e todos os povos demonstrem uma deter-
minação que se traduza em atos e de uma nova abertura de espírito para 
LQÀXHQFLDU�DV�PXGDQoDV��WHU�XPD�YLVmR��DR�PHVPR�WHPSR�JOREDO�H�GHWDOKDGD�
da questão, mas sempre focados no essencial, a saber, este princípio claro e 
imutável: cada ser humano deve ser tratado com DIGNIDADE.

Por último, precisamos de criar e viver numa cultura baseada em valores, 
uma cultura que eduque os povos nos direitos humanos. Esta cultura deverá 
começar pela educação dos dirigentes e responsáveis de cada país.

Ética planetária mínima: um consenso fundamental
Os que se interessam pelo campo dos direitos humanos esforçam-se por 

WHU�XPD�FRPSUHHQVmR�FRUUHWD�GRV�FRQÀLWRV�TXH�HQYROYHP�DVVXQWRV�WDLV�FRPR�
a hierarquia dos direitos, os direitos universais “soberanos” a herança comum 
GD�KXPDQLGDGH��R�GLUHLWR�GLYLQR�H�D�LQÀXrQFLD�H[HUFLGD�SHOR�2FLGHQWH�VREUH�
todo o mundo. Cada vez mais necessitamos de salientar a importância a 
universalidade de todos os direitos humanos. Contudo, não podemos consi-
derar “a universalidade dos direitos humanos como uma estratégia do mundo 
ocidental para dominar. É essencial partilhar um quadro jurídico comum (os 
direitos humanos), anterior à existência das nações modernas, de forma a 
moldar o mundo para as gerações futuras”8.

Há países com ideologias e dirigentes intolerantes. Ora, num sistema tota-
litário, é difícil encontrar uma ética planetária mínima�RX�XPD�GH¿QLomR�de 
normalidade. O “princípio da normalidade”, que é mais facilmente encontra-
do num sistema democrático, não é conhecido ou respeitado onde as pessoas 
se mobilizam em função dos interesses do/s dirigente(s) e não por princípios 
éticos; em tais condições há uma distorção dos valores e da realidade.

Necessitamos de um acordo fundamental que pode ser encontrado na 
praxis universal da Declaração Universal dos Direitos do Homem e das 
Resoluções da ONU em favor de todas as pessoas. Há riscos e consequências 
quando os valores universais não são respeitados e esses riscos incluem o 
caos, a ditadura, a restrição ou a supressão das liberdades individuais, pro-
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fundos sofrimentos e a tortura, e até a possibilidade da morte.
Os artigos seguintes, focarão, essencialmente, os diferentes aspetos da 

UNIVERSALIDADE DOS DIREITOS HUMANOS, o seu papel e conver-
gência das suas normas para uma cultura da paz.

/LYLX�2OWHDQX

* Este número da Revista foi preparado por Karel Novak, anterior Secretário-Geral da 
AIDLR. Infelizmente devido à sua inesperada morte a 19 de agosto de 2011, o seu trabalho 
não pôde ser acabado. Agradecemos ao seu sucessor, Attorney Liviu Olteanu, o ter escrito este 
Editorial. 
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ESTUDO

A islamização dos cristãos no Oriente árabe
no sistema do pluralismo jurídico-legislativo

Nael Georges*

Os atuais Estados do Oriente árabe, como a Síria, o Líbano, o Egito e a 
Jordânia, têm sido governados pela sharia desde as conquistas islâmicas do 
século VI. A modernidade jurídica não começou senão na época otomana e 
continuou sob os mandatos europeus em que diversos códigos laicos foram 
introduzidos no sistema jurídico desses Estados. Contudo, a resistência reli-
giosa, especialmente no que respeita à modernização dos códigos do estatuto 
pessoal1, constitui um handicap, e desse facto, um sistema de pluralismo 
jurídico-legislativo baseado na religião continua a ser aplicado ainda hoje. 
Dessa forma, o Direito Civil não tocaria, senão em casos raros, as competên-
cias jurisdicionais e legislativas das diferentes comunidades confessionais, 
tanto cristãs, como muçulmanas, no domínio dos estatutos pessoais2.

É verdade que a autonomia jurídico-legislativa permitiu aos cristãos evitar, 
sob certas condições, a aplicação da sharia aos seus assuntos familiares; no 
entanto, estas mesmas leis contribuíram para a islamização forçada de um 
número considerável de cristãos por causa de certas disposições jurídicas, 
como se verá. Assim, a conversão ao Islão, por muitos dos cristãos do Oriente 
árabe, constitui uma solução para aceder a todos os direitos de cidadania, de 
HVFDSDU�jV�GLVSRVLo}HV�DEXVLYDV�GD�OHJLVODomR�FRQIHVVLRQDO�H��SRU�¿P��EHQH¿-
ciar de algumas vantagens da lei muçulmana.

Este artigo propõe-se examinar os efeitos jurídicos de uma mudança de 
religião, sobre os assuntos relativos aos estatutos pessoais, nos Estados 
muçulmanos do Oriente árabe. Ele mostrará, em particular, as vantagens que 
resultam, para os cristãos, da conversão ao Islão. Este recurso tem como obje-
WLYR�HVVHQFLDO�REWHU�XP�MXOJDPHQWR�GH�GLYyUFLR��VHFomR�,���D�JXDUGD�GR�¿OKR�
(secção II) ou a conclusão de um casamento com uma mulher muçulmana 
(secção III).

I. A obtenção de um julgamento de divórcio
A interdição do divórcio em algumas comunidades cristãs é uma das prin-

cipais razões para a conversão ao Islão. O cristão convertido, mesmo durante 
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o desenrolar dos procedimentos judiciais, pode, imediatamente, submeter o 
seu caso às disposições gerais da lei muçulmana que admite facilmente o 
divórcio, chamado repúdio. Se é a mulher que se converte, o casamento é 
dissolvido devido à proibição do casamento entre um muçulmano e um não 
muçulmano3. O esposo cristão, em tal caso, pode converter-se ao Islão para 
obrigar a esposa a permanecer no lar conjugal e conservar o seu casamento4.

Os códigos dos estatutos pessoais de diferentes comunidades cristãs do 
Oriente árabe demonstram uma maior ou menor severidade a propósito da 
permissão do divórcio. A comunidade católica representa a corrente extrema 
da interpretação da legislação cristã, limitando o divórcio apenas no caso de 
adultério, mesmo no caso de consentimento mútuo dos esposos. Para a Igreja 
Católica, o casamento é uma instituição divina e, por isso, o homem não o 
pode dissolver, porque a vontade de Deus prevalece sobre a sua5. Admite-se, 
SRU�YH]HV��R�SURQXQFLDU�D�VHSDUDomR�GRV�FRUSRV��PDV�LVWR�p�PXLWR�GL¿FLOPHQWH�
concedido entre os católicos do Oriente árabe. Ora, a separação dos corpos não 
dá o direito de voltar a casar, porque o primeiro casamento não foi dissolvido.

Os chefes religiosos da comunidade Copta-ortodoxa no Egito têm a ten-
GrQFLD�GH�VHJXLU�HVWD�LQWHUSUHWDomR�HVWULWD�D�¿P�GH�OLPLWDU�R�GLYyUFLR��$VVLP��D�
Igreja Copta do Egito não reconhece os julgamentos de divórcio obtidos num 
tribunal do Estado senão por adultério e, por consequência, não dá autorização 
para novo casamento6. Segundo alguns autores egípcios, o número estimado de 
cristãos que se convertem, cada ano, para obter o divórcio, eleva-se a milhares7. 
(VWHV� HQFRQWUDP� JUDQGHV� GL¿FXOGDGHV� SDUD� UHJUHVVDU� DR� &ULVWLDQLVPR� H� VmR�
acusados, por vezes, de apostasia8. Em abril de 2007, um convertido cristão 
viu o seu pedido de regresso ao Cristianismo rejeitado por um tribunal adminis-
trativo egípcio tendo considerado “a conversão ao Islão e o seu abandono em 
seguida, como uma manobra fraudulenta para com o Islão e os muçulmanos”9.

(VWDV� GL¿FXOGDGHV�� QDV� GLVSRVLo}HV� OHJLVODWLYDV� FRQIHVVLRQDLV� VREUH� D�
obtenção de um divórcio, não são as únicas a levar os cristãos à conversão ao 
Islão como se verá em seguida.

II. A guarda e a religião da criança
2V� ¿OKRV� IUXWR� GH� XP� FDVDPHQWR� HQWUH� XP� PXoXOPDQR� H� XP� FULVWão 

são, obrigatoriamente registados como muçulmanos10. Segundo os legisla-
dores muçulmanos, as crianças devem seguir a melhor religião, o Islão11. 
Tentaremos aqui esclarecer a posição do aparelho jurídico-legislativo face à 
JXDUGD�GH�XP�¿OKR�SHOD�PmH�FULVWm�HP�FDVR�GH�FRQÀLWR�MXGLFLDO�

Em princípio, nos Estados Árabes, não é exigido que a criança e o proge-
QLWRU�TXH�WHP�D�JXDUGD�WHQKDP�D�PHVPD�UHOLJLmR�RX�FRQ¿VVmR12. O que signi-
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¿FD�TXH�XPD�FULVWm�PmH�GH�XP�¿OKR�PXoXOPDQR�IUXWR�GH�XP�FDVDPHQWR�PLVWR�
SRGH�JXDUGDU�R�¿OKR�DWp�XPD�FHUWD�LGDGH13. Contudo, esta guarda é posta em 
perigo se a religião da criança é ameaçada pela da mãe. Em tal caso, a criança 
é retirada à sua mãe cristã, a menos que ela se converta ao Islão. Com efeito, 
é frequente que este género de contestação se levante quando a criança atinge 
a idade em que pode receber uma educação religiosa – idade que, nos Estados 
do Oriente árabe, se situa entre os cinco e os onze anos.

Alguns códigos do estatuto pessoal dos Estados do Oriente são, por vezes, 
silenciosos sobre a unidade da religião entre a criança e a pessoa que detém 
a sua guarda. Contudo, o registo (relacional) dos quadros sócio-religiosos 
que se aplica neste caso14, prevê no artigo 382, “retirar a criança se o titular 
FULVWmR�H[HUFH�XPD�Pi�LQÀXrQFLD�VREUH�D�UHOLJLmR�GD�FULDQoD´15. O Supremo 
Tribunal de Justiça sírio, na sua sentença de 6 de abril de 1981, recorreu a 
HVWH�DUWLJR��SDUD�FRQFHGHU�DR�MXL]�D�SRVVLELOLGDGH�GH�YHUL¿FDU�XPD�DOHJDomR�
FRQFHUQHQWH�j�LQÀXrQFLD�VREUH�D�UHOLJLmR�GD�FULDQoD16.

A conversão do marido cristão ao Islão autoriza-o a pedir imediatamente a 
guarda da criança. Esta, deixando de estar com a sua mãe, deve seguir a nova 
religião do seu pai17. Não é necessário esperar pelo registo da sua conversão 
QR�UHJLVWR�FLYLO�SRUTXH�D�D¿UPDomR�IHLWD�SHOR� MXL]�VHJXQGR�D�sharia�p�VX¿-
ciente para prover a conversão18. Contudo, O Supremo Tribunal da Justiça da 
Síria admitiu numa sentença de 12 de fevereiro de 1970, que a criança “logo 
que atinja a idade do ruchd, (a maioridade) tem a possibilidade de voltar à 
religião cristã. É necessário, para isso, que o juiz se assegure previamente 
que a criança não reconheceu o Islão como sendo a sua religião depois da 
maioridade”19.

A legislação egípcia vai na mesma direção da legislação síria; ambas são 
LQVSLUDGDV�QR�ULWR�KDQD¿WD��D�VDEHU��R�UHJLVWR��UHODFLRQDO��GRV�TXDGURV�VyFLR-
-religiosos acima mencionado. Eis alguns exemplos:

1º caso: O caso de Zogabi-Hallaq, bem conhecido no Egito e que foi 
objeto de um protesto por parte da comunidade copta. Refere-se a um casal 
JUHFR�FDWyOLFR�TXH�WLQKD�XPD�¿OKD�GH�RLWR�DQRV��2�PDULGR��WHQGR�VH�FRQYHUWL-
do ao Islão após a instauração de um processo de divórcio, pôde, dessa forma, 
GHL[DU�GH�GDU�D�SHQVmR�GH�DOLPHQWRV�H�GHWHU�D�JXDUGD�GD�VXD�¿OKD��VHJXQGR�D�
decisão do Tribunal de Primeira Instância de Alexandria.

$�,JUHMD�JUHFR�FDWyOLFD�RS{V�VH�D�HVWH�MXOJDPHQWR�D¿UPDQGR�TXH�³D�FULDQ-
oD�QDVFLGD�H�EDWL]DGD�FULVWm�GHYH�VHU�FRQ¿DGD�j�JXDUGD�GD�PmH�TXH�SHUPDQHFH�
cristã”20. O Tribunal, de acordo com a sharia�� MXVWL¿FRX� R� VHX� MXOJDPHQWR�
FRP�R�IDFWR�GH�TXH�D�FULDQoD��WHQGR�RLWR�DQRV��FRUUH�R�ULVFR�GH�VHU�LQÀXHQFLDGD�
pela religião da sua mãe cristã que pode ensinar-lhe a lançar descrédito (NR¿)
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sobre a religião islamita. Além disso, a criança “deve seguir aquele dentre os 
pais, que está na melhor religião”21.

2º caso: Um outro julgamento discriminatório foi pronunciado pelo mesmo 
tribunal22, a 16 de março de 1958: “Se a mulher não muçulmana se converter 
DR�,VOmR�GHSRLV�GH�WHU�GDGR�j�OX]�GRLV�¿OKRV��HPERUD�R�PDULGR�SHUPDQHoD�QD�
VXD�UHOLJLmR��RV�GRLV�¿OKRV�VHJXHP�D�PHOKRU�UHOLJLmR�GRV�VHXV�SDLV��6HJXHP��
portanto, a religião da mãe, porque o Islão é a melhor das religiões. E uma 
YH]�TXH�R�SDL�QmR�p�PXoXOPDQR��D�VXD�WXWHOD�VREUH�RV�¿OKRV�FHVVD��SRUTXH�R 
não muçulmano não pode ter poder sobre um muçulmano, mesmo quando os 
SUySULRV�¿OKRV�HVFROKDP�R�SDL��SDUD�H[HUFHU�D�WXWHOD�VREUH�HOHV��&RP�HIHLWR��
a tutela não depende da vontade da criança, mas das disposições da lei”23.
3º caso: Na Jordânia, num processo entre uma cristã e um muçulmano, o 
Supremo Tribunal de Justiça admitiu a atribuição da guarda à mãe cristã. 
Pronunciou uma sentença na qual o Tribunal de Primeira Instância autorizou, 
se o interesse das crianças o exige, a guarda das crianças à sua mãe cristã. 
(VWD�S{GH�FRQVHUYDU�R�¿OKR�DWp�j�LGDGH�GH�QRYH�DQRV�H�D�¿OKD�DWp�DRV�RQ]H�
anos, como diz o artigo 123 do Direito da Família24��(VWD�VHQWHQoD�QmR�D¿UPD�
de uma forma absoluta o direito de guarda à mãe cristã, que pode perder este 
direito a todo o momento. Contudo, esta questão foi decidida com a adoção 
de novo estatuto pessoal jordano de 2010, o qual declara expressamente, no 
DUWLJR�����DOtQHD�E��TXH�D�PXOKHU�QmR�PXoXOPDQD�SHUGH�D�JXDUGD�GR�VHX�¿OKR�
logo que este atinga a idade de sete anos25.
Ressalta de tudo isto que a conversão ao Islão de um dos pais é uma razão 
para a obtenção da guarda da criança. O maior risco é constituído pelo pôr 
em causa o interesse da criança por uma tal constatação, que é seguida fre-
quentemente por uma alteração de religião com o objetivo de contornar a lei. 
A guarda da criança deveria ser atribuída, segundo o interesse da criança, e 
sem ter em conta a questão religiosa.

III. A conclusão de um casamento com uma mulher muçulmana
Os Estados muçulmanos do Oriente árabe são unânimes em salvaguardar o 
casamento de um casal cristão em caso da conversão do marido ao Islão, porque 
o casamento entre um muçulmano e um não muçulmano é admitido em virtude 
da lei muçulmana26. Em contrapartida, a conversão da mulher ao Islão conduz 
à dissolução do laço matrimonial, porque o casamento entre uma muçulmana e 
um cristão é proibida pela referida lei 27. Contudo, a posição do aparelho jurídi-
co-legislativo face à conversão ao Islão varia de um Estado para outro.

Quanto à legislação, é inspirada no código de Quadri28. A alínea 1 do 
artigo 33 do antigo estatuto pessoal jordano nº 61 de 1976 considera “nulo” 
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todo o casamento realizado entre uma muçulmana e um não muçulmano. O 
DUWLJR����E�GR�QRYR�FyGLJR�GRV�HVWDWXWRV�SHVVRDLV�GH������FRQ¿UPD�HVWD�UHV-
trição. O Egito não menciona expressamente a interdição do casamento entre 
uma muçulmana e um cristão no código do estatuto pessoal. Por esse facto, o 
aparelho judiciário refere-se ao registo (relacional) dos quadros sócio-religio-
sos, que interdita esse género de casamento. O artigo 48 do código do estatuto 
pessoal sírio de 1953 prevê que “o casamento entre uma muçulmana e um 
não muçulmano é nulo e qualquer criança fruto de tal ligação é ilegítima”. 
Igualmente, a interdição de um casamento entre uma muçulmana com um não 
muçulmano é de ordem pública nos Estados muçulmanos do oriente árabe. 
Consequentemente, qualquer pessoa pode ir ao tribunal da sharia�D�¿P�GH�VH�
separar do conjuge29 no quadro de um processo dito Al-Hisba30. Da mesma 
forma, o juiz pode decidir a sua nulidade sem direito a recurso pela parte 
afetada. A jurisprudência nos Estados muçulmanos do Oriente árabe refere-
�VH��QXPD�WDO� UHODomR��jV�UHJUDV�GD�HVFROD�KDQD¿WD��D�VDEHU��R�DUWLJR�����GR��
registo (relacional) dos quadros sócio-religiosos. Este dispõe que a conversão 
ao Islão é proposta ao marido cristão; se ele aceita, o casamento mantém-se, 
senão a dissolução do casamento é decretada31. A mulher muçulmana não 
pode, portanto, coabitar com o seu marido que apenas tem como hipótese 
para salvar a sua relação conjugal o converter-se ao Islão.

Os efeitos desta disposição têm graves consequências na estabilidade 
jurídica e social no Oriente árabe. Num famoso caso na Síria, houve uma 
separação forçada entre uma muçulmana e um cristão. Estes casaram-se e 
IXQGDUDP�XPD�IDPtOLD�FRP�GRLV�¿OKRV�VHP�SRGHUHP�UHJLVWDU��QHP�R�FDVDPHQ-
WR��QHP�RV�¿OKRV�QR�5HJLVWR�&LYLO�GR�(VWDGR��6RE�R�FRQVHOKR�GH�XP�MXL]��D�
mulher apresentou uma reclamação perante um tribunal orientado pela sharia 
pretendendo que o marido lhe tinha mentido sobre a sua verdadeira religião. 
O tribunal declarou o seu casamento corrupto e ordenou a separação imediata 
do casal e o registo das crianças como muçulmanas, porque é esta a lógica a 
seguir, “a religião mais honesta dos pais”32.

Neste mesmo contexto, é útil que nos demoremos sobre o caso do senhor 
Rezekallah Hanush, um cristão sírio registado como muçulmano contra a sua 
vontade. O Senhor Hanush era vítima da disposição legal que interditava o 
seu casamento com uma mulher síria muçulmana. O casal, contudo, realizou 
XP�FDVDPHQWR�HVSLULWXDO��IRUD�GR�WULEXQDO��D�¿P�GH�HYLWDU�TXDOTXHU�PXGDQoD�
de religião. Um pouco mais tarde, a mulher dirigiu-se ao tribunal para pedir o 
registo do seu contrato de casamento, pretendendo que o senhor Hanush tinha 
pronunciado a shahada��SUR¿VVmR�GH�Ip�PXoXOPDQD��GLDQWH�GRV�VHXV�FXQKD-
dos. Estes testemunharam perante o aludido tribunal, tendo este emanado a 
decisão nº 72/498 de 15 de fevereiro de 1998, em virtude da qual aceitou o 
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pedido da mulher. O tribunal declarou que o convertido se tornou muçulma-
no desde a sua pronúncia da shahada e o não cumprimento das condições 
administrativas não impedia de o considerar como tal perante a lei. O senhor 
+DQXVK�LQWHUS{V�UHFXUVR�SHUDQWH�R�6XSUHPR��D¿UPDQGR�TXH�p�FULVWmR��OLJDGR�
à sua religião e que o aludido testemunho não deveria ser aceite perante o 
tribunal tendo em conta o laço familiar33. O Supremo rejeitou o seu pedido 
FRQ¿UPDQGR�D�GHFLVmR�DQWHULRU�H�FRQVLGHUDQGR�R�FRPR�PXoXOPDQR34.

A interdição deste tipo de casamento misto constitui uma violação de dois 
direitos fundamentais do ser humano, a saber, o direito à liberdade de realizar 
um casamento35 e o direito à igualdade. A mulher muçulmana é não somente 
descriminada perante o homem, mas está proibida de se casar com um cristão. 
Este perde igualmente o seu direito à liberdade do casamento e é descrimina-
do pelo facto da permissão dos muçulmanos casarem com cristãs. Notamos 
neste quadro que a legislação cristã inclui disposições relativas à interdição 
dos casamentos mistos. Estas não são aplicáveis tendo em conta o primado da 
lei muçulmana. Face a estas questões desumanas e na ausência de uma insti-
tuição de casamento civil, a conversão do homem cristão ao Islão constitui a 
única possibilidade para poder casar com uma mulher muçulmana36.

5HVWD� FLWDU� DOJXQV� FDVRV� PHQRV� VLJQL¿FDWLYRV� TXH� HVWmR� QD� RULJHP� GD�
conversão de cristãos ao Islão. Citamos, especialmente a exoneração da pen-
são alimentar de um marido cristão pelo facto da sua conversão ao islão37. 
Também, no quadro de um casamento misto, a mulher cristã não pode herdar 
do seu marido muçulmano porque a herança entre um muçulmano e um não 
muçulmano é interdita38. Por conseguinte, a questão da sucessão pode ser 
resolvida depois de uma mudança de religião por um dos cônjuges para her-
dar do outro, como a mulher cristã que se torna muçulmana39. A conversão de 
marido cristão ao Islão permite-lhe contrair um segundo casamento. A esposa 
cristã pode, quanto a si, separar-se do seu marido mas também contrair um 
segundo casamento se ele se converter. Por outro lado, a conversão ao Islão 
anula qualquer decisão emanada do conselho confessional contra o converti-
do, como a interdição de deixar o país40.  Outras situações que não decorrem 
do sistema de pluralismo-legislativo, levam, igualmente, à conversão como 
o desejo de aceder a certos postos chave e de escapar à perseguição, sobre-
tudo no Egito41��3RU�¿P��D�YHUGDGHLUD�FUHQoD�QR�,VOmR�H�R�GHVHMR�GH�GHL[DU�R�
Cristianismo faz parte dos motivos de conversão.

Ressalta que o sistema do pluralismo jurídico-legislativo no Oriente árabe 
constitui um instrumento de islamização no domínio dos estatutos pessoais42. 
O primado concedido à lei muçulmana e aos muçulmanos viola o direito à 
liberdade religiosa assim como a igualdade entre os cidadãos. A diversidade 
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dos estatutos pessoais, não só entre os cristãos e os muçulmanos, mas tam-
bém, no interior de cada comunidade, religiosa, ou outra, penaliza o bom 
funcionamento da justiça. É evidente que esta situação de incoerência, de 
fraude para com a lei e de injustiça que daí resulta, jamais levará à estabili-
dade jurídica e social, assim como à instauração da democracia. É, portanto, 
indispensável que haja reforma e modernização. Trata-se de adotar um código 
FLYLO�XQL¿FDGR��TXH�VH�DSOLTXH�DR�FRQMXQWR�GRV�FLGDGmRV��VHP�GLVFULPLQDomR�
baseada no sexo ou na religião. A Igreja é convidada a dar o primeiro passo 
na direção da separação entre religião e Estado. As comunidades religiosas 
FULVWmV�GHYHULDP�XQL¿FDU�RV�VHXV�FyGLJRV�GH�HVWDWXWRV�SHVVRDLV�H�DEROLU�R�TXH�
é incompatível com os direitos do Homem, tendendo à adoção de um código 
civil aplicável a todos os cidadãos.

Este sistema laico convém a uma sociedade moderna e sobretudo aos 
direitos do Homem, em geral, e ao princípio da igualdade perante a lei em 
particular. Contudo, a laicização total do direito da família, nas atuais circuns-
tâncias políticas, tem pouca possibilidade de ser aceite por causa da oposição 
religiosa. De facto, a melhor solução seria pôr em prática um sistema laico 
paralelo ao atual sistema religioso, à semelhança de certos Estados da África 
negra. Os cônjuges serão assim livres de realizar um casamento religioso, ou 
civil, segundo as suas convicções.

Certamente os anos futuros criarão uma nova face política e jurídica do 
Oriente árabe e deixarão as suas marcas no sistema do pluralismo jurídico-
-legislativo. Os cidadãos desta região estão atualmente face a uma transição 
profunda. Será que a cidadania chegará então a lutar contra a ambição islâmi-
FD��TXH�WHP�FRPR�¿P�D�DSOLFDomR�LQWHJUDO�H�HVWULWD�GD�sharia?

* Nael Georges é doutorado em direitos do Homem e atualmente realiza um pós-
-doutoramento na Universidade de Genebra. Está profundamente envolvido na pesquisa do 
Direito árabe e muçulmano, assim como na proteção dos direitos do Homem e no diálogo 
inter-religioso. Autor de um livro intitulado “Le droit des minorités. Le cas des chrétiens en 
2ULHQW�DUDEH´��SXEOLFRX�WDPEpP�GLYHUVRV�DUWLJRV�HP�UHYLVWDV�FLHQWt¿FDV�VREUH�D�UHOLJLmR�H�RV�
direitos do Homem.

Notas
1. Isto compreende as questões relativas aos casamentos, divórcios, testamentos, sucessões, etc.
2. Contudo, o Egito já não tolera a existência de tribunais religiosos independentes. Estes 
foram suprimidos pela lei 642/1955. No entanto este Estado mantém as leis relativas às comu-
nidades não muçulmanas pelo que os cristãos, desde 1955, têm uma autonomia legislativa, sem 
nenhuma autonomia jurisdicional.
3. Ver infra
��� 6DPL�$/'((%�� ³$�GH¿QLomR� LQWHUQDFLRQDO� GRV� GLUHLWRV� GR�+RPHP�H� R� LVOmR´�� LQ�Revue 
Général de Droit International Public, tomo 89, 1985, nº 3, A. Pedone, Paris, 1985, p. 656.
5. Sobre o fundamento divino do casamento e a interdição da sua dissolução, ver Ghada, 
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HAMAJ, O casamento e o divórcio assim como os seus efeitos no islão, o cristianismo e o 
judaísmo, ed., Al-maktaba Al-kanouniya, Damasco, 2001, p. 69 e Et Abdou Abdulrahmen 
AL-SABOUNI, A descrição da lei do estatuto pessoal sírio, parte II, ed. Universidade de 
Damasco, 1985, p. 171. Esta última obra é ensinada na Faculdade de Direito de Damasco.
6. O Papa Chenouda III adotou a decisão nº 7 de 1971 em virtude da qual nenhuma autorização 
de novo casamento pode ser atribuída àquele que obteve um julgamento de divórcio dos tribu-
nais não cristãos por qualquer razão com exceção do adultério. Ver Nabil Loka BEBAWI, A 
inconstitucionalidade da lei do estatuto pessoal aplicável aos cristãos, Dar Al-shurouk li-tiba’a 
wa al-nasher, Egito, 1ª ed. 2004, p.26.
7. Neste contexto, cristãos ameaçaram, em várias ocasiões, a Igreja Ortodoxa de renunciar à 
VXD�FRQ¿VVmR�SDUD�UHJXODUL]DU�RV�VHXV�SUREOHPDV��YHU�6DEUL�+$66$1,(1��³��������FULVWmRV�
ameaçaram renunciar à sua ortodoxia no Egito”, Elaph, 13 de Agosto de 2011.
8. Para mais detalhes, ver Nael GEORGES, Os cristãos no mundo árabe e a questão da apos-
tasia no islão, Maghreb-Machrek, nº 209, outono de 2011, págs. 109-119.
9. Citado em Sami ALDEEB, “Nota sobre os locais de culto e as práticas religiosas em vários 
países muçulmanos e não muçulmanos. Nota 07-072” Instituto Suíço de Direito Comparado, 
14 de setembro de 2007, pág. 42. Texto consultável em: http://www.eipd.admin.ch/content/
dam/data/gesellschaft/gezetzgebung/minarettverbot/gutachten-sir-f.pdf.
����1R�/tEDQR��DV�FULDQoDV�QDVFLGDV�QXP�FDVDPHQWR�PLVWR�VHJXHP�D�UHOLJLmR��RX�D�FRQ¿VVmR��
do pai, qualquer que ela seja. Contudo, as crianças podem pedir a alteração ao atingirem a 
maioridade. Ver Bachir AL.BILANNI, Lois sur le statut personnel au Liban, Dar Al’ilem 
Beirute, 1979, págs. 28,29.
11. Ver infra.
����1HP�R�ULWR�KDQD¿WD��QHP�R�ULWR�PDOLNLWD�R�H[LJHP�
13. Assim, o Tribunal Constitucional egípcio interveio, num caso entre dois cônjuges coptas 
ortodoxos, para atribuir a guarda da criança à mãe. Esta pretende que o artigo 139 do código 
FRQIHVVLRQDO�GR�HVWDWXWR�SHVVRDO�p�LQFRQVWLWXFLRQDO�SHOR�IDFWR�GH�¿[DU�D�LGDGH�GD�JXDUGD�DRV���
DQRV��R�TXH�p�LQFRPSDWtYHO�FRP�D�FKDULD�TXH�¿[D�D�LGDGH�QRV����DQRV��$�PmH�UHFODPD�LJXDOPHQ-
te a violação do artigo 10 da constituição relativo à proteção do interesse da criança e o artigo 
���UHODWLYR�j�LJXDOGDGH��2�7ULEXQDO�&RQVWLWXFLRQDO�D¿UPD��QD�VXD�GHFLVmR��TXH�³R�DUWLJR�����
do regulamento dos coptas ortodoxos estabelecia, efetivamente, uma discriminação arbitrária 
entre os cidadãos de um mesmo país, tratando melhor a criança muçulmana do que a criança 
FULVWm´��&DVR�Q������VHVVmR�GH���GH�PDUoR�GH�������SXEOLFDGD�QR�MRUQDO�R¿FLDO�Q�����GH����GH�
março de 1997. Ver, Ahmad KHALIL, Manuel concernant les  législations des tribunaux fami-
liaux des musulmans et des non-musulmans, ed. Al-maktab Al-jami’i Al-hadeeth, Alexandria, 
2008, pág. 505 e seg..
14. Como o precisam as disposições dos códigos dos estatutos pessoais.
15. O artigo 383 do  registo (relacional) dos quadros sócio-religiosos indica igualmente, que a 
mãe perde o seu direito de guarda em caso de casamento com uma pessoa estranha à criança.
16. Supremo Tribunal de Justiça sírio, sentença nº 301 de 6 de abril de 1981. Caso citado 
por Dina Charif FELLER, La garde Hadanah en Droit musulman et dans les droits egyptien, 
syrien e tunisien, Livraria Droz, Genebra, 1996, pág. 188.
17. Ahmad KHALIL, Manual sobre as legislações dos tribunais familiares dos muçulmanos 
e dos não muçulmanos, ed. Al-Maktab Al-jami’i al-hadeeth, Alexandria, 2008, pág. 276, ver 
também o artigo 129 do  registo (relacional) dos quadros sócio-religiosos
18. Mohamad Zuhir ABDOULHAK, Le guide charié pour le juge et l’avocat, ed. Al-Majed, 
Damasco, 1994, págs. 80,81.
19. Charif FELLER, ob. cit., pág. 216. O Supremo Tribunal de Justiça baseou-se na decisão nº 
60 L.R. para qualquer mudança de religião. Assim, o artigo 60, alínea 1 do estatuto civil, que 
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foi adotado pelo decreto presidencial nº 376 de 1957, interdita qualquer mudança ou correção 
da religião nos registos do Estado civil sem uma decisão emanada do juiz de conciliação. 
Este é o único competente, na Síria, para tratar tal assunto. Ver, Ghada HAMAJ. Le mariage 
et le divorce ainsi que leur effets dans l’islam, le cristianisme et le judaïsme, ed. Al-maktaba 
Al-kanouniya, Damasco 2001, pág. 205 3 seg.. Ver também, a sentença do Supremo Tribunal 
de Justiça, base 61, decisão nº 25 de 12 de Outubro de 1970, publicada na revista Al-Kanoun, 
nº 5-8 de 1980.
20. Ver também Dina Charif FELLER, ob. cit. pág. 213.
21. Sami ALDEEB, Non-musulmans en Pays d’Islam, cas de l’Egypte, The Book Edition, 
Lille, 2009, pág. 319.
22. O Tribunal de Primeira Instância de Alexandria.
����9HU�6DPL�$/'((%��³$�GH¿QLomR�LQWHUQDFLRQDO�GRV�GLUHLWRV�GR�+RPHP�H�R�LVOmR´��LQ�Revue 
General de droit international public, Vol. 89, nº 3, A. Pedone, Paris, pág. 668. Também, o 
artigo 178 do código dos estatutos pessoais sírio prevê, no seu artigo 178, que o tutor deve 
partilhar a religião do menor. A mesma disposição está inclusa no artigo 27 de lei egípcia de 
119/1952.
24. Decisão nº 65/493, publicada na revista da Ordem dos Advogados (Al-Muhamoun) jordana 
em 1966. Citada por Yacoub AL-FAR, Descrição: a lei dos conselhos confessionais não muçul-
manos, nº 2 de 1938, a lei do estatuto pessoal dos não muçulmanos/comunidades cristãs e a 
jurisprudência jordana sobre a questão das comunidades, ed. Al-Shorok, Amã, 2001, págs. 30,31.
25. Ver também o artigo 171 e o artigo 224, b do mesmo código.
26. Ver sentença nº 601/85 do Supremo Tribunal de Justiça jordano. Citado por Yacoub 
Al-FAR, ob. cit. pág. 30. É importante notar que as escolas sunitas aceitam este género de 
casamento de forma diferente das escolas shiitas. Mas umas e outras recusam o casamento de 
uma parte muçulmana com o idólatra. O artigo 120 do registo (relacional) dos quadros sócio-
-religiosos diz: “O casamento de um muçulmano com cristãos e judeus, sujeitos do Estado ou 
HVWUDQJHLURV��VmR�SHUPLWLGRV´��1RWHPRV��SRU�¿P��TXH�R�FDVDPHQWR�HQWUH�XP�PXoXOPDQR�H�XPD�
cristã é celebrado, nos Estados muçulmanos do Oriente árabe, perante um tribunal da charia 
que será competente em caso de contencioso.
27. Ver os seguintes versos do Corão: 2:221, 60:10 e 4:141.
28. Ver os artigos 120 e 125.
29. Ver decisão do tribunal da charia sírio, nº 257 de 19 de junho de 1969, base 259. E a decisão 
nº 860, base 591 de 30 de setembro de 1992, publicadas na revista Al-Mohamoun, nº 11-12, de 
1993. Citados por Ghada HAMAJ, ob. cit. pág. 401.
30. Processo apresentado por um qualquer cidadão para defender um direito legitimado por 
Deus. Baseia-se no verso 3:104 do Corão assim como sobre alguns hadiths que insistem na 
ordenança do bem e a interdição do condenável. Assim, no Egito, é a lei nº 3 de 1996 assim 
como o artigo 6 da lei nº 1 de 2000 que regulamenta este processo nos casos dos estatutos 
pessoais. Notemos que o projeto de lei do estatuto pessoal sírio (projeto 1) de 2009, prevê, no 
seu artigo 21, a possibilidade de apresentar tais processos.
31. Decisão do Supremo Tribunal de Justiça sírio nº 1101 de 12 de Maio de 1965; trata-se de 
um caso entre a senhora Marine que tinha convertido ao islão e M. Georges. Ver também a 
decisão do Tribunal de Primeira Instância do Cairo de 3 de setembro de 1956, assim como 
Mohamad Zuhir ABDOULHAK, ob. cit. pág. 181.
32. Julgamento nº 997, base 8741/96. É importante notar que, na Síria, a mudança de religião 
QHFHVVLWD�GH�XPD�DXWRUL]DomR�GR�VHUYLoR�GH�VHJXUDQoD�GR�(VWDGR�±�TXH�GL¿FLOPHQWH�D�FRQFHGH�
33. Também é importante notar que os tribunais da charia não aceitam o testemunho de um 
cristão e consideram o testemunho de duas mulheres iguais ao de um só homem.
34. Ver as decisões do Supremo Tribunal de Justiça sírio, o primeiro da Câmara da charia nº 
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515, base 905 de 5 de maio de 1999 e, a segunda, nº 197, base 352, de 14 de junho de 1999, 
relativa à decisão da administração geral.
35. Ver o artigo 23 alínea 2 do Pacto Internacional Relativo aos Direitos Civis e Políticos.
36. O Líbano é o único Estado do Oriente árabe que reconhece os efeitos de um casamento civil 
realizado no estrangeiro entre os seus cidadãos, em virtude do artigo 25 da decisão 146 L.R. de 18 
de novembro de 1938. Ver também a decisão do Supremo Tribunal de Justiça libanês nº 36 de 19 
de dezembro de 1964 e da decisão do Tribunal de Primeira Instância nº 17 de 5 de Abril de 1968.
37. Note-se que o artigo 160 do código dos estatutos pessoais sírio não autoriza a pensão em 
caso de diferença de religião, senão para os pais do PDULGR�H�VHXV�¿OKRV��3RU�LVVR��D�HVSRVD�
cristã de um marido muçulmano é privada da sua pensão. Em contrapartida o artigo 60 do 
código dos estatutos pessoais jordano de 2010 impõe a pensão mesmo em caso de diferença 
de religião dos cônjuges.
38. A maioria dos códigos dos estatutos pessoais dos Estados muçulmanos mencionam, 
expressamente, esta interdição de herança entre um muçulmano e um não muçulmano como 
o artigo 264 b do código sírio. Note-se que o registo do testamento a favor da mulher cristã 
não regula este problema. Com efeito, o Direito muçulmano não autoriza o testamento em 
favor de outrem, pelo que, a mulher cristã, apenas está limitada a um terço do seu património. 
A interdição da sucessão entre as pessoas pertencendo a religiões diferentes encontra o seu 
IXQGDPHQWR�QR�&RUmR�YHUVR�������H�PDLV�FODUDPHQWH�QD�VXQQD��(VWD�GL]��³2�LQ¿HO�QmR�KHUGD�
do muçulmano” assim como uma outra palavra de Maomé diz: “Nem o muçulmano herda do 
LQ¿HO��QHP�R�LQ¿HO�GR�PXoXOPDQR´��$�GRXWULQD�PXoXOPDQD�p�XQkQLPH�VREUH�D�LQWHUGLomR�SDUD�R�
não muçulmano de herdar de um muçulmano. No entanto, o caso contrário já é objeto de divi-
são. Quanto às leis do Oriente árabe, estas seguem as escolas sunitas que interditam a sucessão 
nos dois sentidos. O artigo 264 do código dos estatutos pessoais sírio prevê a interdição da 
herança entre um muçulmano e um cristão e vice-versa. Num caso presenta a um tribunal 
da charia sírio, a mulher cristã pretendeu a sua conversão ao islão antes de morte do marido 
muçulmano. A mulher tentava unir a sua religião com a do seu marido para poder herdar. O 
tribunal da charia deu um parecer favorável à mulher e aceitou o registo da sua conversão ao 
islão como tendo efeito antes da morte do marido. Ver decisão nº 79, base 14 de 28 de fevereiro 
de 1971 e decisão nº 411, base 432, de 27 de abril de 1976. Citadas por Mahmoud SHAMESS, 
Anthologie des normes des statuts personnels dans les législations libanaises e syrienne, ed. 
Al-Halabi al-hukoukia, Beirute, 1999, págs. 265,266.
39. Acontece que um cristão se converteu ao islão para privar os seus herdeiros das suas partes legais. 
Os herdeiros não têm outros meios para recuperarem a sua parte, senão converterem-se ao islão.
40. Mohamed Zuhir ABDOULHAK, ob. cit., p. 51. E Mohamoud SHAMESS, ob. cit., pág. 69.
41. No decurso da História, a exoneração da jizya constituía a principal razão da conversão 
dos cristãos ao islão como testemunha “le passage massif des melkites de Gaza à l’islam en 
������SRXU�UDLVRQV�¿VFDOHV´��9HU��%HUQDUG�+(<%(5*(5��Les chrétiens du Proche-Orient au 
temps de la réforme catholique, Escola Francesa de Roma, palácio Farnèse, Roma, 1994, p. 77.
42. O Líbano forma um caso único onde a igualdade entre os diferentes grupos religiosos 
FRQVWLWXL�R�IXQGDPHQWR�GR�VLVWHPD��&RQWXGR��HVWD�LJXDOGDGH�QmR�FULD�XP�VLVWHPD�H¿FD]�HP�TXH�
a liberdade religiosa seja respeitada. 
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DOSSIER

A Universalidade dos direitos do Homem

Os direitos do Homem têm uma História

Velentine Zuber*

Os direitos do Homem: um programa político a ser usado em 
todo o mundo

1R� ¿P� GR� VpFXOR� ;9,,,�� PXOWLSOLFDUDP�VH�� HP� GLYHUVRV� SDtVHV�� GHFOD-
rações solenes visando a proclamação dos direitos naturais do Homem. Os 
seus promotores exaltavam, todos eles, a sua universalidade e pensavam, 
dessa forma, trabalhar para o progresso de toda a humanidade. Esses textos 
apareceram graças às perturbações revolucionárias que sacudiram inúmeros 
países dos continentes americano e europeu a partir dos anos 1770. As pertur-
bações políticas afetaram desde logo a América, que se desembaraçou do jugo 
colonial inglês após alguns anos de uma guerra vastamente acompanhada e 
comentada na Europa. Encorajados por este exemplo, outros países europeus 
foram levados a fazer a sua própria revolução: a Irlanda, a Holanda, a Suíça 
e depois a França sucessiva, ou paralelamente, puseram em causa a ordem 
política tradicional que os tinha regido até então. Alguns desses movimentos 
fracassaram, outros venceram e serviram, depois, como modelo e reservatório 
de esperança para todos aqueles povos que queriam ter mais liberdade política 
e igualdade social. As diferentes declarações solenes dos direitos produzidas 
nessa ocasião, mesmo que não tenham sido seguidos de efeitos políticos nos 
países considerados, tiveram, no entanto, uma repercussão mundial; traduzi-
das e largamente difundidas na esfera ocidental, a sua concisão e a abstração 
GRV�FRQFHLWRV�TXH�YHLFXODYDP�WUDQVPLWLUDP�H¿FD]PHQWH�D�PHQVDJHP�UHYROX-
FLRQiULD�DWp�DRV�FRQ¿QV�GR�FRQWLQHQWH�HXURSHX�

$�H¿FiFLD�SROtWLFD�GDV�GHFODUDo}HV�GRV�GLUHLWRV�OHYRX�D�LQWHUURJDo}HV�VREUH�
esta forma política inteiramente nova e sobre a sua ideologia. Ultrapassando 
as fronteiras, as proclamações dos direitos do Homem serviram de base ideo-
lógica à maior parte dos movimentos de emancipação dos povos que prosse-
guiram, no Ocidente, ao longo de todo o século XIX. No entanto, permane-
ceram durante muito tempo apenas ao nível de princípios e a sua aplicação 
levou, por vezes, várias décadas para se tornar efetiva. 
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Um século mais tarde, por efeito de contágio ao retardador têm ainda 
servido, frequentemente, de programa político aos diferentes movimentos 
de emancipação nacional em países fora da Europa. Os países colonizados 
serviram-se, com efeito, da universalidade proclamada por estes princípios 
para combaterem o jugo dos seus senhores europeus, que tinham sido os seus 
imprudentes interventores.

Após os horrores da Segunda Guerra Mundial, a ideia dos direitos do 
+RPHP�YLX�VH�UHYLYL¿FDGD�D�QtYHO�PXQGLDO��9LVLYHOPHQWH�LQVSLUDGD�QRV�SUL-
PHLURV�WH[WRV�GR�¿P�GR�VpFXOR�;9,,,��D�'HFODUDomR�8QLYHUVDO�GRV�'LUHLWRV�GR�
Homem de 1948 deu origem a uma política voluntarista de promoção mun-
dial destes direitos humanos. Estendendo os seus efeitos políticos e civis aos 
problemas económicos e sociais encontrados pelos diversos povos do mundo 
DODUJRX��FRQVLGHUDYHOPHQWH��D�VXD�GH¿QLomR�H�HQFRUDMRX�R�GHVHQYROYLPHQWR�
HP�WRGRV�RV�SDtVHV��GH�XPD�OHJLVODomR�HVSHFt¿FD�GR�'LUHLWR�3~EOLFR�ID]HQGR��
¿QDOPHQWH��DSOLFDU�RV�SULQFtSLRV�VROHQHPHQWH�SURFODPDGRV�

A universalidade dos direitos do Homem a partir da segunda metade do 
século XX encontrou, no entanto, e encontra ainda, múltiplos obstáculos. 

Peregrinos protestantes na ponte do navio Speedwell antes da sua partida de Delf 
Haven (Holanda) para o Novo Mundo a 22 de julho de 1620. À esquerda, uma arco-
-íris simboliza a esperança e a proteção divina. Pintura de Robert W. Weir (1803-1890).

Foto: Wikipédia Commons/Architet of the Capital
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O terreno de origem dos direitos do Homem, a Europa, e os seus prolonga-
mentos Ocidentais, é responsável pela sua contestação crescente por parte de 
civilizações externas que ainda vêm neles a marca do domínio cultural, reli-
gioso e político dos antigos colonizadores. O seu reconhecimento por todas as 
nações, sem exceção, não se pode fazer senão através da mundialização efeti-
va dos seus princípios, em particular por intermédio da sua transformação em 
noções exclusivamente jurídicas e a sua adaptação cuidadosa e progressiva a 
um mundo decididamente pluralista e aberto.

Três datas emblemáticas: 1776, 1798, 1948
A invenção dos Direitos do Homem. 8P�YHUGDGHLUR�ÀRUHVFHU�GH�WH[WRV�

enumerando os direitos do Homem sob uma forma declarativa emergiu no 
¿P�GR�VpFXOR�;9,,,�QD�$PpULFD�GR�1RUWH�H�QD�(XURSD��(VWH�JpQHUR�OLWHUiULR�
procurou o aspeto constitucional e jurídico, nascido, desde logo, nas diferen-
tes colónias americanas a caminho da independência, conheceu uma aceita-
ção imensa no mundo ocidental nos anos imediatamente a seguir. Aos textos 
emanando de cada colónia – o mais conhecido dos quais é o Virginia Bill of 
Rights de 1776 – juntou-se, no mesmo ano, a versão comum da Declaração da 
Independência Americana, depois, em 1791, o Bill of Rights (emendas 1 a 10) 
da Constituição americana. Entretanto, a Assembleia Constituinte francesa 
tinha criado a sua própria Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 
por ocasião do verão particularmente movimentado de 1789. As turbulên-
cias políticas próprias da França revolucionária deram ainda lugar a duas 
Declarações, em 1793 e 1795. Outros povos seguiram o exemplo, como os 
belgas com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão do povo fran-
chimontois** em setembro do mesmo ano, os genebrinos com a Declaração 
dos Direitos e dos Deveres do Homem social em 1793, depois as repúblicas 
italianas, batavas ou helvéticas – resultado das campanhas napoleónicas – 
com diferentes Constituições e Declarações dos direitos (1797-1798).

No século XIX, o exercício continuou em França, com o preâmbulo 
da Constituição Francesa de 1848. Seguiu-se um longo tempo de latência, 
durante o qual os textos declarativos não foram considerados tão necessários 
pelos Estados em formação. A ideologia nacionalista sobrepôs-se à promoção 
dos direitos universais dos seres humanos. Até que os países vencedores do 
VHJXQGR� FRQÀLWR�PXQGLDO� MXOJDUDP� QHFHVViULD� D� GH¿QLomR� GH� XPD� SROtWLFD�
PXQGLDO�� ORJR� DSyV� D� FRQÀDJUDomR� TXH� WLQKD�PDUFDGR� R� DSDUHFLPHQWR� GRV�
nacionalismos e as suas sangrentas consequências. Esta política começou 
com a declaração solene em Paris na Praça do Trocadero, da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem de 1948 que se tornou assim na nova carta 
ética da Organização das Nações Unidas, recentemente criada.
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Os Direitos Universais. Contrariamente ao Bull of Rights inglês de 1689, 
que se referia aos antigos direitos e liberdades apenas dos Ingleses livres, os 
textos de 1776, 1789 e 1948 proclamam a igualdade de todos, independente-
mente da sua nacionalidade.

A Declaração de independência americana de 4 de julho de 1776 anun-
cia, dessa forma, no seu segundo parágrafo; “Aceitamos como evidentes, 
a verdade de que os Homens foram criados iguais, de que foram dotados 
pelo Criador de certos Direitos inalienáveis, entre os quais, estão a Vida, a 
Liberdade e a busca da Felicidade”.

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 26 de Agosto 
de 1798 estatui no seu artigo primeiro: “Os homens nascem e permanecem 
livres e iguais em direitos”.

Quanto à Declaração Universal dos Direitos do Homem de 10 de dezem-
bro de 1948, considerando “que o reconhecimento da dignidade inerente a 
todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e direitos 
inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 
mundo (…)”, ela “proclama a presente Declaração Universal dos Direitos do 
Homem como o ideal comum a ser tido em conta por todos os povos e todas 
as nações”.

Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) escri-
tor, natural de Genebra, é um dos mais 
LOXVWUHV�¿OyVRIRV� GR� VpFXOR� GD�/X]HV��$� VXD�
LQÀXrQFLD� LQWHOHFWXDO� IRL� PDLRU� QR� PRPHQ-
to da Revolução Francesa, no domínio da 
educação pelos seus ensaios sobre a educa-
ção moderna, e na história jurídica francesa 
DWUDYpV� GD� VXD� ¿ORVR¿D� SROtWLFD� H� RV� VHXV�
trabalhos sobre a sociedade, entre os quais o 
Contrato Social.
Pastel de Maurice de Latour, 1753

Foto: Wikipédia Commons



Os direitos do Homem têm uma história

29

A questão das origens
O papel pioneiro dos americanos. O papel maior dos anglo-saxões na 

intervenção e a pôr em prática a teoria dos direitos do Homem nos séculos 
XVII e XVIII é unanimemente reconhecida pela comunidade dos historiado-
UHV��,QVSLUDQGR�VH�QDV�UHÀH[}HV�¿ORVy¿FDV�GRV�SHQVDGRUHV�FRQWHPSRUkQHRV�H�
tirando as consequências da experiência do seu refúgio além Atlântico para 
escapar às querelas religiosas do velho continente, os americanos foram 
simultaneamente pioneiros e exemplos admirados e copiados pelo resto do 
mundo. Efetivamente, foram os primeiros a declarar e a aplicar soluções 
políticas radicalmente diferentes das que se praticavam no mundo antigo 
para gerirem, quer o seu isolamento, quer a grande diversidade religiosa e 
social. No entanto esta anterioridade dos americanos não exonera os investi-
gadores na ciência das ideias de um questionamento sobre as origens destes 
novos princípios políticos então postos em prática. Previamente importados 
GD�(XURSD��IRL�QXPD�PXGDQoD�LQWHQVD�H�XPD�LQÀXrQFLD�LQWHOHFWXDO�FUX]DGDV�
HQWUH�R�DQWLJR�H�R�QRYR�PXQGR��TXH�SXGHUDP�VHU�DVVLP�WmR�SUHFLVRV��FRGL¿FD-
GRV�H�SRU�¿P�GHVHQYROYLGRV�QD�SUiWLFD�DPHULFDQD��GHSRLV�HXURSHLD�

Uma origem religiosa? 'HVGH�R�¿P�GR�VpFXOR�;9,,,��RV�SHQVDGRUHV�GD�
SROtWLFD� WrP� VLGR� UHJXODUPHQWH� FRQIURQWDGRV� FRP� D� LGHQWL¿FDomR� GDV� UDt]HV�
intelectuais dos direitos do Homem. Alguns têm defendido uma origem pro-
priamente religiosa ocasionada pela Reforma do século XVI. Outros têm colo-
cado como fator principal a secularização e a individualização do pensamento 
HIHWXDGDV�SHORV�¿OyVRIRV�GHVGH�D�UHYROXomR�FDUWHVLDQD�DWé às Luzes europeias. 
Estas diferentes interpretações têm tido, certamente, funções explicativas, 
mas também, por vezes, motivações muito ideológicas, muito ligadas à sua 
autoproclamada universalidade. É desta forma que as visões ideológicas subja-
FHQWHV�GRV�SDtVHV�TXH�¿]HUDP�D�SURPRomR�GRV�GLUHLWRV�GR�+RPHP�GH�PDQHLUD�
abertamente proselitista, têm, em todo o caso, o seu peso nos problemas que a 
difusão destes princípios tem encontrado no resto do mundo.

A Reforma, fonte dos direitos individuais: Uma corrente do pensamen-
to liberal ou reacionário do século XIX procurou encontrar origens religiosas 
QDV� UHYROXo}HV� SROtWLFDV� HP� FXUVR� RX� SDVVDGDV�� H� ¿]HUDP� GHFODUDo}HV� GRV�
direitos do Homem produzindo nessa ocasião novas Tábuas da lei adaptadas 
ao mundo moderno.

Em França, o facto de aproximar a ação da Reforma à da Revolução 
Francesa, numa espécie de colagem ideológica paralela, tornou-se mesmo 
QXP�FOLFKp�QD�KLVWRULRJUD¿D�GR�VpFXOR�;,;�±� IRVVH�TXDO� IRVVH�R� WLSR�� UHD-
cionário ou liberal e republicano. Cada um procurava as chaves religiosas e 
teológicas para entender os problemas postos pelo aparecimento da moder-
nidade com os seus corolários: a democracia, o pluralismo e a secularização 
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progressiva da sociedade. A equação Reforma e modernidade podia, portanto, 
ser vista de duas formas opostas, segundo a forma como os pensadores apre-
ciam a evolução da sociedade da sua época.

Aqueles que reivindicavam a herança de 1789 viam, geralmente, na 
Reforma o ponto de partida da longa e difícil marcha em direção ao apareci-
mento das liberdades modernas. Era o caso dos pensadores liberais, por vezes 
SURWHVWDQWHV�� RX� ¿OR�SURWHVWDQWHV� �GH� %HQMDPLQ� &RQVWDQW� D� (GJDU� 4XLQHW��
passando por François Guizot, Jules Michelet e Alexis de Tocqueville), his-
toriadores e teólogos protestantes franceses e dos seus aliados políticos, os 
Republicanos, do Século XIX e início do século XX.

Aqueles que, pelo contrário, contestavam o papel desempenhado pela 
introdução e a  generalização das ideias das Luzes nos comportamentos polí-
ticos modernos, viam na Reforma o primeiro ato revolucionário na origem 
de uma reação em cadeia levando o país à sua perda com tudo o que fazia até 
então a sua força, a sua unidade e a sua identidade. Era o caso dos pensadores 
reacionários e antiprotestantes, de Joseph de Maistre a Charles Maurras.

Contudo, a equação Reforma-Revolução foi cada vez mais posta em 
causa por alguns historiadores republicanos, os mais patriotas (ou os mais 

Eleonor Roosevelt, “primeira dama” das Nações Unidas de 
1933 a 1945, apoiou a criação das Nações Unidas e presidiu 
ao comité que redigiu e aprovou a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem. Na foto apresenta uma cópia da 
Declaração, em espanhol, publicada pela primeira vez em 1949 

Foto: Wikipédia Commons/Franklin Roosevelt Library
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jacobinos), que colocavam, então, a ênfase na origem propriamente francesa 
H�¿ORVy¿FD�GDV� LGHLDV� H� GRV� SULQFtSLRV� UHYROXFLRQiULRV��$VVLP�� ORJR�TXH� D�
pesquisa alemã (George Jellinek, mas também Max Weber na mesma época) 
FRQVDJURX�GH�QRYR�XPD�SDUWH�GRV�VHXV�WUDEDOKRV�j�UHDYDOLDomR�GD�LQÀXrQFLD�
do protestantismo (na sua forma calvinista ou para-calvinista) na modernida-
de política e económica do Ocidente, na França, se satisfazia os protestantes 
franceses, foi, em contrapartida mal aceite pelos defensores de uma história 
heroica que teria sido estritamente nacional.

8PD�RULJHP�¿ORVy¿FD�H�ODLFD" Uma outra corrente de pensamento recu-
VRX�UDGLFDOPHQWH�WRGD�D�LQÀXrQFLD�UHOLJLRVD�QD�JpQHVH�GD�WHRULD�GRV�GLUHLWRV�
naturais. Para esses pensadores foi o próprio processo de arrancar o pensa-
mento religioso que permitiu a elaboração de um pensamento secularizado 
e autónomo sobre os direitos naturais; estes ter-se-iam, então, tornado um 
bem comum a todos os seres humanos, independentemente da cultura ou da 
religião de que eles se reclamam.

Estes autores avançam, como certo, que houve uma revolução mental e 
cultural no século XVIII no que diz respeito à apreensão do indivíduo. Este 
novo estado de espírito ter-se-ia depois largamente difundido na população 
através de vários canais: a literatura romanesca exaltando os destinos indivi-
GXDLV��-HDQ�-DFTXHV�5RXVVHDX�H�5LFKDUGVRQ���RV�FRPEDWHV�GRV�¿OyVRIRV�SDUD�
a abolição da tortura (Voltaire), a liberdade religiosa e o desenvolvimento 
das liberdades religiosas (Condorcet). Este clima intelectual teria permitido 
a emergência de novos conceitos sociais e políticos como os direitos naturais 
do Homem na sociedade. As Luzes europeias teriam sido, portanto, determi-
nantes na promoção da autonomia individual. Desde Hugo Grotius e John 
Locke, Jean-Jacques Burlamaque até Rousseau, as diferentes teorias políticas 
do Contrato Social e os tratados da nova educação colocaram, portanto, no 
centro das atenções o sentimento individual e permitiram a apreensão gene-
ralizada da sacralidade da pessoa humana.

Seja qual for a origem intelectual dos direitos do Homem, de tipo religio-
VR�RX�¿ORVy¿FR��RV�LQYHVWLJDGRUHV�FRQFRUGDP�QXPD�HYLGrQFLD��RV�GLUHLWRV�GR�
Homem têm uma origem essencialmente ocidental e apareceram em favor da 
secularização progressiva das sociedades de cultura cristã.

Das Declarações à sua aplicação: um processo sempre em desenvol-
vimento

Uma demorada implementação. A despeito da sua aspiração comum à 
universalidade, as declarações americana e francesa de 1776 e 1789 não atin-
giram uma generalização destes direitos a todo a sua população. É verdade 
que estes direitos permitiram alargar os limites das liberdades individuais. 



Valentine Zuber

32

'HVVD�IRUPD��RV�SULPHLURV�DWRV�FLYLV�GD�5HYROXomR�)UDQFHVD�¿]HUDP�UHFXDU�
VLJQL¿FDWLYDPHQWH�DV�IURQWHLUDV�GD�DXWRQRPLD�SHVVRDO��$�DEROLomR�GDV�³FDUWDV�
de prego”, e da discriminação religiosa, a introdução do casamento civil, do 
direito ao divórcio, a VLJQL¿FDWLYD�GLPLQXLomR�GD�PDLRULGDGH��R�¿P�GRV�GLUHL-
tos e privilégios automáticos da primogenitura, a igualdade dos dois sexos 
QRV�GLUHLWRV�GH�KHUDQoD�H�R�¿P�GH�WRGR�R�SRGHU�SDWHUQDO�±�WXGR�LVVR�OLPLWRX��
VLJQL¿FDWLYDPHQWH��DV�IURQWHLUDV�GD�DXWRQRPLD�SHVVRDO��&RQWXGR��WRGRV�HVWHV�
novos direitos nem sempre ofereceram proteção às crianças, aos doentes 
mentais, aos prisioneiros, aos não-proprietários, aos escravos, aos negros 
livres, a certas minorias religiosas e, por vezes e sobretudo, às mulheres.

As declarações dos direitos do século XVIII contêm essencialmente, aquilo 
a que se tem chamado, os “direitos civis e políticos”, os quais, inicialmente, 
só se aplicavam aos seres humanos do género masculino e que eram política 
e economicamente livres. Estes direitos foram conhecidos depois de serem 
alargados a todos os seres humanos, como “a primeira geração dos direitos do 
Homem”. Houve, é verdade, referências aos direitos económicos e sociais nas 
GHFODUDo}HV�IUDQFHVDV�GR�¿P�GR�VpFXOR�;9,,,�H�GR�LQtFLR�GR�VpFXOR�;,;��GLUHLWR�
ao trabalho, 1793, e o direito ao bem-estar, 1848) mas raramente foram apli-
cadas. Isso não se realizou até ao aperfeiçoamento das diferentes legislações 
nacionais em matéria de proteção económica e social, muito frágeis para que 
estes direitos económicos entrem no campo dos direitos do Homem.

Sala da Assembleia Geral da ONU, em Nova Iorque
Foto: Wikipédia Commons/Patrick Gruban
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Um trabalho resultante da mobilização internacional. Foi essencial-
mente depois da Segunda Guerra Mundial que estes novos direitos (direito 
ao trabalho, à greve, à educação, a uma cobertura social) entraram massi-
vamente nos diferentes direitos nacionais. Chamaram-lhes então os direitos 
GD�VHJXQGD�JHUDomR��'HVGH�HQWmR�� IRUDP�GH¿QLGRV�QRYRV� WLSRV�GH�GLUHLWRV��
Foram objeto de amplos debates no interior dos Estados e entre estes, e nem 
todos foram ainda avalizados pelas instâncias nacionais ou internacionais. 
Neste caso estão, por exemplo, e um pouco em desordem, toda a espécie 
de reivindicações pelo reconhecimento dos direitos: ao desenvolvimento, à 
autodeterminação, à diferença, das minorias, à paz, etc.

Desde a Carta das Nações Unidas (1945) e a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem (1948), estes direitos do Homem têm sido ampliados, codi-
¿FDGRV�H�FULDUDP�VH�GLVSRVLWLYRV�LQWHUQDFLRQDLV�SDUD�YHODU�SHOD�VXD�DSOLFDomR�

Em 1966, a ONU adotou um Pacto Internacional relativo aos Direitos Civis 
e Políticos e um Pacto Internacional relativo ao Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais. No ano seguinte, a Comissão da ONU para as violações dos direitos 
do Homem criou mecanismos de investigação nos países membros.

Um primeiro encontro internacional de todas as instituições nacionais 
de promoção e proteção dos direitos do Homem foi organizado, em Paris, 
em 1991, pela Comissão Nacional Consultiva dos Direitos do Homem 
(CNCDH), sob o patrocínio da ONU. Dois anos mais tarde, um programa de 
DomR�GLWR�³GH�9LHQD´�IRL�GH¿QLGR�SHOD�$VVHPEOHLD�*HUDO�GD�218��(OH�GHX�XP�
grande relevo à democracia e ao desenvolvimento económico e social, consi-
derados como fazendo parte integrante dos direitos do Homem. A declaração 
criou um Alto-Comissário das Nações Unidas para os direitos do Homem e 
solicitou, além disso, a todos os Estados signatários que criassem instituições 
destinadas a garantir o respeito pelos direitos do Homem ao nível nacional. 
Em 2006, a Comissão dos Direitos do Homem foi substituído pelo Conselho 
dos Direitos do Homem.

Foram também criadas instâncias a nível regional após a assinatura dos 
tratados internacionais relativos à preservação dos direitos do Homem. Elas 
referem-se, geralmente, à Declaração Universal dos Direitos do Homem de 
1948. Por exemplo, a Convenção da salvaguarda dos Direitos do Homem 
e das liberdades fundamentais, mais vulgarmente chamada de Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem, é um tratado internacional assinado pelos 
Estados membros do Conselho da Europa (1950-53). Este tratado tem como 
objetivo proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais através 
de um controlo judicial comum. Foi assim que depois disso foi instituído o 
Conselho de Ministros do Conselho da Europa e, principalmente, o Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem. Este, colocado em Estrasburgo em 1959, 
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tem como missão velar pelo respeito da Convenção pelos Estados signatários. 
A Convenção evoluiu com o decorrer do tempo e muitos protocolos têm per-
mitido completá-la e dar-lhe mais precisão.

Uma universalidade por vezes contestada. Para além das demoras pró-
prias da sua implementação efetiva em todas as sociedades humanas à superfí-
FLH�GR�*ORER��D�SUySULD�GH¿QLomR�GRV�GLUHLWRV�GR�+RPHP�WHP�VXVFLWDGR�UHVHUYDV�
e polémicas que ainda não se extinguiram até aos nossos dias. Inúmeros textos 
complementares também têm sido produzidos a nível regional. Países, ou 
grupos de países, têm, por vezes, sentido a necessidade de precisar, ou mesmo 
completar a Declaração de 1948. Mas tem havido contestações mais profundas 
que põem em causa a própria pertinência do modelo “universal” dos direitos 
do Homem. Estas questões têm aparecido à medida que o domínio ocidental 
se esvazia e que o resto do mundo também se começou a desenvolver. A resis-
tência aos direitos do Homem foi marcada por uma vontade de emancipação 
perante o que era considerado como um diktat da cultura Ocidental.

Alguns países, que funcionam segundo um modelo político radicalmente 
diferente do modelo liberal ocidental, têm tendido a promover alguns aspetos 
dos direitos do Homem, em detrimento de outros. Na ONU, durante o perío-
GR�GD�FKDPDGD�*XHUUD�)ULD��D�GH¿QLomR�GR�HQWHQGLPHQWR�TXH�HUD�QHFHVViULR�
dar aos direitos fundamentais foi asperamente discutido. À conceção ociden-
tal que privilegiava os direitos humanos fundados nas liberdades civis e polí-
ticas, opôs-se, durante muito tempo, a visão dos países que faziam parte do 
bloco socialista que privilegiava os direitos económicos, sociais e culturais 
e a satisfação das necessidades elementares. É ainda, muito frequentemente, 
objeto de contestação dos direitos do Homem por parte de países como a 
China ou a Coreia do Norte, que privilegiam, teoricamente, o desenvolvi-
mento dos direitos económicos à garantia dos direitos individuais e políticos 
que lhe são regularmente pedidos. Os direitos do Homem têm sido, por vezes, 
apresentados como uma invenção ocidental moderna.

Com efeito, alguns denunciam a sua instrumentalização apenas em pro-
veito dos países ditos “ocidentais” sobre os outros países do mundo. Alguns 
veem neles mesmo um ideologia prejudicial às particularidades culturais e 
religiosas, e denunciam a imposição neocolonial e mundializada de um só 
modelo passando pela dependência (económica e cultural) de outras nações. 
Alguns ares culturais têm então tentado libertar-se de regras internacionais 
consideradas como muito incómodas e contrárias à sua própria cultura pro-
pondo versões contextualizadas e culturalizadas dos direitos do Homem. 
Estas resistências à extensão mundializada de regras comuns têm, por vezes, 
VLGR�MXVWL¿FDGDV�a posteriori por conceções histórico-políticas, que fazem do 
choque das civilizações um capítulo incontornável da história humana.
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Os direitos do Homem têm uma história

Algumas organizações regionais quiseram assim opor as suas próprias 
declarações dos Direitos do Homem. A Organização da Unidade Africana 
(OUA) proclamou uma Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos 
(1981). Tomando o princípio da Declaração Universal de 1948, juntou-lhe 
direitos considerados como tendo sido deixados de lado, como o direito à 
autodeterminação dos povos, ou a obrigação dos Estados lutarem contra todas 
as “formas de exploração económica estrangeira”.

A Organização da Conferência Islâmica, (desde 2011 a Organização da 
Cooperação Islâmica) também produziu a sua própria declaração dos direitos 
do Homem (1990) que faz do Islão a “religião natural do Homem” (artigo 10).

Estas diversas contestações culminaram logo após os dramáticos aconte-
cimentos de 11 de setembro de 2001. No entanto, parece, perante as enormes 
alterações do ponto de vista político em curso há duas décadas em diferentes 
SDUWHV� GR�PXQGR� �DIXQGDPHQWR� GR�PRGHOR� VRFLDOLVWD� QR� ¿P� GRV� DQRV� ��� H�
os levantamentos populares nos países árabes dos últimos meses) que a tese 
da universalidade dos direitos do Homem retomou vigor no próprio seio de 
sociedades que pareciam ser-lhes as mais renitentes. Este retorno a favor não 
DQXOD��QR�HQWDQWR��DV�VRFLHGDGHV�KXPDQDV�GH�XPD�QRYD�UHÀH[mR�VREUH�D�SUySULD�
essência desta grande ideia dos direitos do Homem. Para que a sua universa-
lidade seja verdadeira e aceite por todos, parece necessário questioná-la, sem 
hesitações, a história e o conjunto dos seus pressupostos, para que a reputação 
destes princípios não seja mais manchada com suspeitas de imperialismo que 
tinha acabado de lhe ser oposta e que prejudicam a sua generalização.

&RQFOXVmR��2�QRYR�GHVD¿R
Podemos constatar que, do século XVIII ao século XXI, o número de 

direitos humanos reconhecidos como tal tem aumentado enormemente. Desde 
GLUHLWRV�GD�SULPHLUD�JHUDomR�DRV�GLUHLWRV�GD�WHUFHLUD��DOJXQV�DXWRUHV�GH¿QHP�
mesmo direitos da quarta geração), o catálogo tornou-se imenso. Este cres-
cimento quase exponencial demonstra bem que o perímetro dos direitos do 
+RPHP�SHUPDQHFH�LPLQHQWHPHQWH�ÀXWXDQWH��DFRPSDQKDQGR�DV�pSRFDV�H�RV�
ORFDLV�H�TXH�D�GH¿QLomR�H[DWD�GR�TXH�HOH�FRQWHPSOD�SRGH�FRQWLQXDU�D�VXVFLWDU�
debates bem intensos. Isso põe em jogo em cada época a autoproclamada uni-
versalidade destes direitos, que pode então tomar mais o aspeto de um dogma 
do que de um dado verdadeiramente racional.

)DFH�D�HVWD�LQÀDomR��R�ULVFR�p�GH�DGPLWLU�D�UHODWLYL]DomR�GH�FHUWRV�GLUHLWRV�
em relação a outros, isso pode também levar a multiplicar as ocasiões de 
FRQÀLWRV�HQWUH�RV�GLIHUHQWHV�GLUHLWRV��,VVR�OHYD��SRU�¿P��DR�FXLGDGR�GH�YHODU�
e de salvaguardar direitos muito mais complicados de aplicar pelos Estados 
(em particular nos países com fracos recursos públicos).
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A universalidade dos direitos do Homem é também muitas vezes con-
testada por aqueles que pregam  a igualdade dos direitos entre si, mesmo 
por aqueles que não correspondem aos critérios ocidentais de respeito pela 
pessoa humana. Alguns denunciam mesmo uma espécie de religião estranha, 
que seria imposta ao resto do mundo por um Ocidente, para muitos, secula-
rizado e materialista. É necessário dizer que o emprego de termos fortes, e 
religiosamente conotados, como “universal” ou “direitos sagrados” têm legi-
timamente incomodado aqueles que não colocam o sagrado no ser humano 
propriamente dito, mas no seu ou seus deuses ou nas forças sobrenaturais 
que reconhecem.

Parece-me que a única forma de sair deste debate é o esforço por secu-
larizar a própria noção dos direitos humanos. Isso passa pelo estudo da sua 
KLVWyULD�H�D�UHÀH[mR�FRQWLQXD�VREUH�RV�VHXV�IXQGDPHQWRV�¿ORVy¿FRV��e�WHPSR�
de trazer de volta os grandes textos dos direitos do Homem, para a História: 
VLPSOHV�UHÀH[RV�GH�XPD�KLVWyULD�SDUWLFXODU��QDVFLGRV�QXP�GHWHUPLQDGR�FRQ-
texto, eles têm, sem dúvida, a sua grandeza, mas devem apenas ser consi-
derados como um testemunho cultural do passado. Os direitos do Homem, 
para serem universais, devem, portanto, corresponder a três condições: ser 
naturais, iguais para todos e aplicáveis a todos. Além disso, não são direitos 
do Homem em estado natural, mas antes do Homem em sociedade. Não são 
direitos do Homem opostos aos direitos divinos ou aos direitos dos animais. 
Devem poder desenvolver-se num mundo politicamente secular e exigem ser 
fortalecidos pela participação de cada um para serem aplicados.

A secularização dos direitos do Homem está em marcha: trata-se de aban-
donar o seu decoro para-religioso, o seu aspeto de moral humana universal, 
que foi necessária na história do Ocidente mas, que, na hora atual, constitui 
mais um travão à sua generalização à escala do Planeta. Trata-se, acima 
de tudo, de fazer deles uma simples recolha de regras jurídicas oponível a 
todos, sem exceção, através de tratados ou de convenções internacionais. Em 
numerosos países, esta tradição jurídica e/ou constitucional, já existe; nou-
tros, ela condiciona a entrada de novos países nas entidades regionais, como 
por exemplo, para os países que aspiram fazer parte da União Europeia. O 
desenvolvimento do respeito pelos direitos do Homem é, portanto, um pro-
cesso a pôr em execução continuamente e não uma “verdade” exclusiva de 
forma desigual reconhecida, que apenas os países desenvolvidos teriam para 
espalhar pelo resto do mundo.

*  Valnetine Zuber é historiador, conferencista da secção das ciências religiosas da Escola 
Prática de Altos Estudos (Paris) e investigador no Groupe Sociétés, Religions, Laïcités du 
CNRS.



**  Os 600 franchimontois são os homens da região de Franchimont que tentaram, em 1468, 
surpreender Louis XI e Carlos, o Temerário, que mantinham cercada a cidade de Liège. Este 
episódio trágico é uma das batalhas mais conhecidas das «Guerras de Liège»
(O Castelo de Franchimont é um castelo forte situado no município de Theux, na província 
de Liège. Este castelo medieval, que domina o vale do Hoëgne , foi um importante elemento 
na defesa do Principado de Liège. Sofreu vários melhoramentos ao longo dos séculos, mas 
acabou por ser desmilitarizado no século XVII.)
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 Liberdade Religiosa: fundamentos no Ocidente
e perspetivas internacionais

David Little *

Nos nossos dias compreende-se a liberdade religiosa como a situação que 
permite a indivíduos, ou a grupos, adotarem, sem impedimento, convicções 
e uma identidade religiosas, e de se exprimirem, ou agir, dentro de certos 
limites, em função das suas convicções, sem sofrer nenhuma pressão coerci-
YD��SRU�SDUWH�GH�RXWUR��LQFOXLQGR�R�(VWDGR��'H¿QLGR�GHVWD�IRUPD��HVWH�DVVXQWR�
é particularmente sensível; isso foi verdade no passado e é-o ainda hoje. 
Suscita numerosos debates teóricos, e isso desde há longo tempo. Por que 
razão as convicções e a identidade religiosa merecem ser protegidas dessa 
forma? Onde se situa, exatamente, o limite entre as convicções e a identidade 
religiosas, por um lado, e os outros tipos de convicções e de identidade por 
outro? Quais são os limites de uma expressão e de uma prática aceitáveis, e 
FRPR�GH¿QLU�DV�³Do}HV�FRHUFLYDV´�RX�DV�VDQo}HV�DSOLFDGDV�SHOR�(VWDGR��RX�
as instituições?

Além disso, no decurso da História, as violações da liberdade religiosa 
“têm estado, direta ou indiretamente, na origem de guerras e de grandes 
VRIULPHQWRV� LQÀLJLGRV� j� KXPDQLGDGH´�� VHJXQGR� RV� WHUPRV� GD� 'HFODUDomR�
das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância 
e de Discriminação Baseadas na Religião ou na Convicção (1981). Mesmo 
se ultrapassam muito a opressão religiosa, exemplos como a Inquisição, as 
guerras da religião pós-medievais na Europa, as práticas dos colonos ociden-
tais e dos Otomanos – especialmente no caso da Arménia – assim como os 
regimes fascistas, o socialismo de Estado e os ultranacionalismos do século 
XX e depois, mostram até que ponto o facto de aplicar penas e tratamentos 
degradantes a indivíduos ou a grupos em razão das suas convicções e da sua 
identidade religiosas pode ter repercussões devastadoras.

De facto, é por causa destas consequências nefastas que o sistema dos 
direitos do Homem, que foi adotado após as exações cometidas pelo fascismo 
no meio do último século, inclui disposições detalhadas para a proteção da 
liberdade religiosa. Estas disposições, tal como estão expressas em documen-
tos como, especialmente, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
o Pacto Internacional Relativo aos Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e a 
Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e de 
Discriminação baseadas na Religião ou na Convicção, são consideradas 
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como obrigatórias por perto de três quartos das nações do mundo. Elas cons-
tituem um ponto de partida pertinente, para uma abordagem contemporânea 
da liberdade religiosa.

O nosso primeiro objetivo é comentar as principais disposições dos direitos 
do Homem e apoiando-nos na jurisprudência correspondente, em particular nas 
“Observações Gerais” do Conselho dos Direitos Humanos das Nações Unidas, 
que está autorizado a interpretar o Pacto Internacional Relativo aos Direitos 
Civis e Políticos (PIDCP). Sublinharemos os pontos fundamentais e os pontos 
de controvérsia mais importantes. O nosso segundo objetivo é compreender em 
que contexto histórico foram formulados os direitos do Homem, particularmen-
te no Ocidente. Tratar-se-á essencialmente, nos dois casos, de uma abordagem 
descritiva. O estudo das normas existentes e da sua origem, não incluirá, geral-
PHQWH��QHQKXPD�UHÀH[mR�VREUH�D�IRUPD�FRPR�GHYHP�VHU�LQWHUSUHWDGDV�H�DSOLFD-
das, mesmo que seja difícil abstermo-nos, totalmente, de exprimir preferências.

Abordagem da liberdade religiosa segundo os direitos do Homem1

&RQWH[WR�H�GH¿QLomR. O sistema dos direitos do Homem está inteiramen-
te baseado num imperativo: proteger os indivíduos contra o domínio de um 
grupo e as violências arbitrárias que daí podem derivar. Esta é a principal 
lição que, após a Segunda Guerra Mundial, foi tirada das consequências do 
fascismo, cujo fundamento é a sujeição absoluta do indivíduo à vontade do 
Estado. Como Hitler declarou, o nacional-socialismo não dá a prioridade ao 
indivíduo, ou à humanidade, mas à proteção do povo, “mesmo à custa do 
indivíduo”2. Foi o horror provocado por tais conceções que disparou uma 
verdadeira revolução dos direitos do Homem e deu oportunidade ao apareci-
mento daquilo que Mary Ann Glendon chama, no seu livro sobre o assunto, 
“um mundo novo”3.

No âmago da ideologia fascista havia o desejo de reprimir, por todos os 
meios necessários, a menor divergência, ou o menor desejo de independência 
em matéria de convicção ou de identidade religiosa. Além de que a política, 
tristemente célebre, visando suprimir milhões de judeus e de minorias religio-
sas “indesejáveis”, como as Testemunhas de Jeová, os Nazis desencadearam 
uma verdadeira perseguição contra os católicos, reduzindo, ou suprimindo 
muitas das suas práticas e conseguiram submeter a Igreja protestante empre-
gando “métodos terroristas”4. O fascismo, especialmente na Alemanha e no 
Japão, representou particularmente, uma agressão direta, total e sistemática 
contra os quatro aspetos dos direitos à liberdade religiosa – que foram segui-
damente garantidos por escrito e formuladas explicitamente num contexto 
marcado pelas exigências fascistas:
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1. “Toda a pessoa tem o direito à liberdade de pensamento, de consciência 
e de religião; esse direito implica a liberdade de ter ou de adotar uma reli-
gião ou uma convicção da sua escolha […] Ninguém pode sofrer qualquer 
impedimento à sua liberdade de ter ou de adotar uma religião ou uma convic-
ção da sua escolha”5. Isto é um direito à liberdade. Não se permite “nenhuma 
restrição de qualquer espécie” no que respeita à escolha das suas opiniões, 
quaisquer que elas sejam, ou das suas crenças, religiosas ao não, as quais têm 
o mesmo estatuto fundamental e releva da “consciência” que uma convicção 
religiosa pode ter para o crente. Uma tal conclusão pode concluir-se do facto 
que o direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião “pro-
tege as convicções teístas, não teístas e ateias” assim como “o direito de não 
professar nenhuma religião ou convicção” [Observation Général, nº 22, art. 
13 (2), UN Doc. HRI/GEN/I/Rer. (1994), ndlr]. Além disso, as crenças fun-
damentais, ou dependendo da consciência, e distintas de outras convicções 
ou crenças, parecem ter sido particularmente destacadas. Elas podem servir 
de fundamento a exceções legais, como por exemplo, no caso da objeção de 

Insurreição no gueto de Varsóvia a 19 de Abril de 1943: Segundo o relatyULR� R¿FLDO�� SHOR�
menos 56 065 judeus, homens, mulheres e crianças, foram mortos ou deportados para os 
campos de concentração Nazis alemães ou para campos da morte.

Foto: Criative Commons/German Federal Archives
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consciência para o serviço militar. Podemos, portanto, dizer, que a legislação 
relativa aos direitos do Homem é particularmente respeitadora dos motivos 
de consciência6.

Uma outra liberdade garantida é a de “ter ou adotar uma religião ou uma 
convicção da sua escolha, assim como a liberdade de manifestar a sua reli-
gião ou a sua convicção, individualmente ou em comum, tanto em público 
como em privado, através do culto e realização de ritos, das práticas e do 
ensino”. “A realização dos ritos e a prática da religião ou da convicção pode 
compreender não apenas atos cerimoniais, mas também de costumes, tais 
como a observação de prescrições alimentares, o uso de vestuário ou de 
cobertura da cabeça distintivos”, entre outras. As únicas limitações aceitáveis 
são as que os governantes podem impor a certas formas de manifestar, de 
exprimir ou de agir abertamente para testemunhar de uma religião ou de uma 
crença, com o objetivo de proteger “a segurança, a ordem e a saúde públicas, 
a moral, ou as liberdades e direitos fundamentais de outrem”7.

Paralelamente, a responsabilidade de prova sobre tais atos incumbe clara-
mente ao governo. Porque, por um lado, é antes de mais aos crentes, e não ao 
(VWDGR��GH¿QLU�R�TXH�p�³PDQLIHVWDomR´�GH�XPD�UHOLJLmR�RX�GH�XPD�FUHQoD��3RU�
outro lado, o governo deve provar que qualquer restrição à manifestação de 
uma convicção religiosa é simultaneamente “necessária” e “proporcionada”. 
,VWR�VLJQL¿FD�TXH�HVWD�UHVWULomR�GHYH�VHU�GH¿QLGD�H�DSOLFDGD�GH�IRUPD�D�LPSRU�
limites tão pouco impeditivos quanto possível e compatíveis com a proteção 
de um interesse nacional verdadeiramente imperioso. É importante notar que 
as limitações da liberdade de religião ou de convicção não são autorizadas 
SRU�UD]}HV�QmR�HVSHFt¿FDV�FRPR�D�VHJXUDQoD�QDFLRQDO8. Pelo facto dos fascis-
WDV�WHUHP�MXVWL¿FDGR�D�VXSUHVVmR�GH�XP�JUDQGH�Q~PHUR�GH�GLUHLWRV�HP�QRPH�
da segurança nacional, esta exceção é importante.

2. “Ninguém pode ser objeto de discriminação por parte do Estado, de 
uma instituição, de um grupo ou de um qualquer individuo por causa da sua 
religião ou da sua convicção9.” Trata-se de um direito à igualdade, que com-
preende também disposições sobre “a intolerância baseada na religião ou na 
FRQYLFomR´��$�GH¿QLomR�MXUtGLFD�GD�GLVFULPLQDomR�p�FODUD��WUDWD�VH�GH�³TXDO-
quer distinção ou preferência baseadas na religião ou na convicção e tendo, 
como objeto, ou como efeito suprimir ou limitar o reconhecimento, a fruição 
ou o exercício dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais numa 
base da igualdade”. Nos documentos, a intolerância é por vezes assimilada 
à discriminação, mas nem sempre é o caso, o que deixa este conceito aberto 
à interpretação10.

Segundo o texto sobre a intolerância e a discriminação, uma religião de 
(VWDGR�RX�R¿FLDO�QmR�p�H[FOXtGD�FRPR�WDO��FRQWXGR��D�VXD�H[LVWrQFLD�QmR�GHYH�
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“praticar nenhuma discriminação contra os adeptos de uma religião ou os não 
crentes”. Por exemplo, quaisquer “medidas restringindo o acesso ao serviço 
do Estado aos membros da religião predominante, concedendo-lhes privilégios 
económicos ou impondo restrições especiais à prática de outras religiões”, são 
interditas. Pelo contrário, este é um direito largamente inclusivo: não se limita 
à proteção das religiões “tradicionais” ou maioritárias; compreende igualmente 
a interdição de toda a “discriminação contra uma qualquer religião ou uma 
convicção, seja por que razão for, especialmente porque está estabelecida 
recentemente ou porque representa uma minoria religiosa suscetível de servir 
de alvo a uma comunidade religiosa dominante”11.

3. “Nos Estados onde existem minorias étnicas, religiosas ou linguísti-
cas, as pessoas que pertencem a estas minorias não podem ser privadas do 
direito de ter, em comum com os outros membros do seu grupo, a sua própria 
vida cultural, de professar e de praticar a sua própria religião, ou de usar 
a sua própria língua”12��$�LQWHUSUHWDomR�R¿FLDO�GHVWH�GLUHLWR�SHOR�&RPLWp�GRV�
Direitos de Homem contribuiu, em certa medida, para corrigir os termos da 
Declaração dos Direitos do Homem que foram atenuados aquando da sua 
redação, principalmente a pedido dos representantes dos Estados Unidos, do 

Memorial Yad Vashem em Jerusalém, Janusz Korczak e as crianças do gueto, Escultura de 
Boris Saktsiet

Foto: Wikipédia Commons Proesi
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Canadá e da Austrália, preocupados em reduzir o campo de autonomia cultu-
ral das minorias para favorecer as suas políticas de assimilação. As recentes 
declarações do Comité sugerem que, para “remediar uma situação que impe-
ça, ou entrave o exercício” dos direitos das minorias, “podem ser tomadas 
medidas positivas pelos Estados, porque elas são necessárias para proteger 
a identidade de uma minoria e os direitos dos seus membros de terem e de 
desenvolverem a sua cultura e a sua língua, e de praticar a sua religião”; 
HVWDV�GHFODUDo}HV�OHPEUDP�DV�IRUPXODo}HV��PDLV�¿UPHV��GR�GLUHLWR�GDV�PLQR-
rias à proteção que foram rejeitadas por ocasião da sua redação13. Também 
é útil mencionar que, pretendendo estender o mais possível a proteção das 
minorias, as Nações Unidas propuseram, nos anos 1990, um certo número 
de instrumentos como a Declaração dos Direitos das Pessoas Pertencentes 
a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas (1993), e a 
Declaração Sobre os Direitos dos Povos Autóctones (1994).

4. “Qualquer apelo ao ódio (…) religioso que constitui um incitamento 
à discriminação, à hostilidade ou à violência é interdito”14. Este direito sus-
cita numerosas interrogações. Tendo em conta as práticas fascistas é lógico 
“interditar, pela lei” atos que constituam um incitamento à discriminação e à 
violência contra grupos e indivíduos religiosos ou outros. Não faltam exem-
plos chocantes de comportamentos inaceitáveis durante o período nazi. Além 
GLVVR��R�LQFLWDPHQWR�j�GLVFULPLQDomR��WDO�FRPR�p�GH¿QLGD�QR�SRQWR����p�GHVGH�
logo, uma violação indiscutível dos direitos do Homem, tal como o incita-
mento à violência (salvo se se trata de uma expressão do “direito soberano a 
defender, ou do direito dos povos à auto-determinação”15).

Por outro lado, é particularmente difícil, do ponto de vista jurídico, preci-
sar o sentido dos termos “ódio racial” e “hostilidade” mencionados no texto, 
o ódio e a hostilidade, que são, essencialmente, uma questão de estado de 
espírito e de emoção, que são muito difíceis de controlar, e é por isso que 
LQFLWDP�DRV�FRQÀLWRV�FRP�RV�GLUHLWRV�j�OLEHUGDGH�GD�SDODYUD�H�GH�H[SUHVVmR��
como mostraram, claramente, os debates que envolveram a redação desta 
disposição. É provável que este direito, tão essencial como seja, continue a 
suscitar numerosas polémicas em volta do problema16.

Interpretações litigiosas. Há, atualmente, entre os Estados que assinaram 
o Pacto Internacional Relativo aos Direitos Civis e Políticos de 1966, dois 
casos de desacordo particularmente espinhosos sobre a compreensão dos 
direitos à liberdade religiosa. O primeiro é sobre a proteção das minorias, 
ligado aos três primeiros direitos, e o segundo sobre o discurso do ódio, 
ligado ao quarto direito, é verdade, mas também aos dois primeiros.

A lei francesa interdita o uso do véu islâmico e de outros símbolos reli-
giosos ostensivos nas escolas públicas adotada pelo Parlamento em março de 
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�����H�FRQ¿UPDGD�SHOR�7ULEXQDO�(XURSHX�GRV�'LUHLWRV�GR�+RPHP�QR�PrV�GH�
junho seguinte como uma medida necessária por diversas razões. Os legisla-
dores entenderam, com efeito, que o uso de símbolos religiosos nas escolas 
públicas viola o princípio da laicidade ou a noção francesa de “Estado laico”, 
segundo a qual a via pública deve estar protegida de qualquer forma de 
H[SUHVVmR�UHOLJLRVD�³RVWHQVLYD´�FRP�R�¿P�GH�UHVSHLWDU�D�VHSDUDomR�GD�,JUHMD�
e do Estado. Além disso, os partidários da lei sublinharam que esta permi-
te proteger a ordem pública e os direitos das crianças e que, dessa forma, 
constitui uma restrição legítima do direito ao livre exercício da religião. Ela 
protege, ao mesmo tempo, o Estado contra a ameaça do fundamentalismo 
islâmico e as jovens muçulmanas contra obrigações excessivas, por parte da 
sua família ou da comunidade, sobre a forma de vestir.

Em contrapartida, os grupos de defesa dos direitos do Homem, e outras 
organizações,�WrP�FRQWHVWDGR�¿UPHPHQWH�HVWD�OHL�TXH��SDUD�HOHV��FRQVWLWXL�XPD�
violação do direito de manifestar a sua religião, ou as suas convicções, sem 
sofrer qualquer pressão. Eles mantêm que o governo não pode provar que 

O encontro de Roger Williams, fundador de Rhode Island, com os índios Narragansett. Roger 
Williams (1603-1683), teólogo protestante inglês, foi um dos primeiros partidários da liber-
dade religiosa e da separação da Igreja e do Estado. Também defendeu relações justas com os 
Ameríndios. Estampa gravada datando de 1858.

Foto: Wikipédia Commons/Biblioteca Pública de Nova Iorque
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H[LVWH�XP�LQWHUHVVH�QDFLRQDO�VX¿FLHQWHPHQWH�³LPSHULRVR´�SDUD�TXH�R�(VWDGR�
vá além da presunção em favor da liberdade de manifestar a sua religião ou 
a sua convicção em público, incluindo o “uso de roupa ou chapéus distinti-
YRV´��$OpP�GLVVR��D¿UPDP�TXH�R�JRYHUQR�QmR�DSUHVHQWRX�SURYDV�VX¿FLHQWHV�
atestando que um grande número de jovens muçulmanas é obrigado a cobrir 
D�FDEHoD��(VWHV�RSRVLWRUHV�D¿UPDP�TXH�D�OHL�p�GLVFULPLQDWyULD�H�TXH��FRQVH-
quentemente, viola o direito das minorias de “professar e de praticar a sua 
religião”, uma vez que o impacto da lei, mesmo se ela é formulada de forma 
neutra, “diz respeito essencialmente às jovens muçulmanas”, que não terão 
RXWUD�HVFROKD�GR�TXH�DVVXPLU�R�FXVWR�¿QDQFHLUR�GH�XPD�LQVFULomR�QXPD�HVFROD�
privada. Vindo particularmente em apoio da oposição, um relatório recente 
do Relator Especial das Nações Unidas sobre a Liberdade de Religião ou 
de Convicção inquieta-se igualmente com o facto de que a lei interdita os 
símbolos religiosos nas escolas públicas uma vez que “está em contradição 
com o princípio dos melhores interesses das crianças e do direito da criança a 
receber educação”. Este relatório mantém também a proposta sugerindo que 
o governo francês encare uma alternativa à lei, por exemplo, a mediação e a 
participação dos alunos na elaboração das regras, para encontrar um equilíbrio 
entre os interesses do Estado e os direitos dos jovens à liberdade religiosa17.

A histórica decisão que o Supremo dos Estados Unidos tomou em 1990, 
no caso Employment Division, Department of Human Resources of Oregon c. 
Smith��p�XP�VHJXQGR�H[HPSOR�GD�LQWHUSUHWDomR�FRQÀLWXRVD�VREUH�D�SURWHoão 
das minorias feita à luz da compreensão da liberdade religiosa pelos direitos 
do Homem. O Tribunal recusou pagar subsídios de desemprego a dois mem-
bros da Native American Church (Igreja ameríndia), licenciados pelo centro 
privado de desintoxicação onde eles trabalhavam porque tinham consumido 
SHLRWH� �GURJD�DOXFLQRJpQLD��SDUD�¿QV� ULWXDLV��QR�GHFXUVR�GH�XPD�FHULPyQLD�
religiosa. Em virtude da cláusula do livre exercício da religião previsto na 
Primeira Emenda da Constituição dos Estados Unidos, os acusados recla-
maram o direito de exceção da lei que penaliza qualquer uso de substâncias 
regulamentadas, incluído o peiote, salvo prescrição médica.

A maioria dos juízes do Tribunal fez valer o facto de não haver nenhu-
ma proteção constitucional exigível contra as leis de comportamento geral. 
Quaisquer que sejam as exceções religiosas concedidas, elas devem ser dei-
xadas à apreciação do poder legislativo dos Estados que estão plenamente 
habilitados para ignorar ou ultrapassar as convicções religiosas tanto quanto 
as leis votadas não levem a discriminar um indivíduo ou um grupo particu-
lar. Mas admite-se que o facto de não conceder proteção constitucional às 
“práticas religiosas que não são largamente espalhadas”, isto é, que são ado-
tadas por religiões minoritárias como a Igreja Ameríndia, colocariam estas 
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“numa posição relativamente desvantajosa”. Contudo, é uma “consequência 
inevitável”, preferível à “anarquia” que resultaria “de um sistema em que 
cada consciência faria a sua própria lei ou no qual os juízes pesariam o 
impacto social de todas as leis em relação ao papel central de todas as crenças 
religiosas”18.

Após o julgamento do caso Smith, houve uma tempestade de protestos por 
parte de grupos religiosos, assim como de organizações não-governamentais 
e de defensores das liberdades civis. As forças de oposição ganharam terreno 
e uniram-se em volta do Religious Freedom Restoration Act (RFRA), que foi 
votado no Congresso em 1993. A partir desta lei, o governo “pode impedir 
o exercício da sua religião, por alguém, apenas se se demonstra que a apli-
cação do impedimento por meio da lei sobre essa pessoa (1) serve um inte-
resse público imperioso e (2) é o meio menos restritivo de servir o interesse 
público”. Esta lei foi aplicada até 1997, data na qual foi em parte contornada 
pelo Tribunal no caso City of Boerne c. Flores porque o Congresso tinha 
ultrapassado o quadro das suas prerrogativas, tentando mostrar ao Tribunal 
como gerir as questões da liberdade religiosa. No entanto, o caso Smith sus-
cita, ainda hoje, numerosos desacordos, e alguns sinais parecem indicar que 
o Tribunal poderia mudar a sua posição neste assunto19.

No processo Smith, os dissidentes desaprovaram, vivamente, os argu-
mentos da maioria. Mantinham que o duplo critério do Religious Freedom 
Restoration Act (RFRA) – a saber, determinar os meios restritivos para servir 
o interesse imperioso do Estado – era uma perfeita ilustração da “disposição 
da Primeira Emenda estipulando que a liberdade religiosa é um liberdade 
independente e que ocupa um lugar privilegiado”, e que é da responsabilida-
de do Tribunal “encontrar um justo equilíbrio entre a liberdade religiosa e o 
interesse imperativo do Estado”. Os opositores acrescentam que se a proteção 
da liberdade religiosa fosse abandonada ao processo legislativo, isso estaria 
em contradição com o objetivo claramente enunciado pela Primeira Emenda 
que é precisamente “proteger os direitos daqueles cujas práticas religiosas 
não são partilhadas pela maioria e podem ser perseguidos com hostilidade”. 
E concluem desta forma: “A história da nossa doutrina do livre exercício 
sublinha amplamente o forte impacto que a regra da maioria tem tido sobre 
os grupos religiosos impopulares ou emergentes, como as Testemunhas de 
Jeová ou os Amish” – e, poder-se-ia acrescentar, a Igreja Ameríndia20.

As leis sobre o discurso do ódio são um outro tema de controvérsia 
extremamente sensível sobre a interpretação da liberdade religiosa tal como 
é compreendida pelos direitos do Homem. O quarto ponto do direito à liber-
dade religiosa prende-se, diretamente, com a restrição do discurso do ódio, se 
EHP�TXH�R�DVVXQWR�JHUD�WDPEpP�GHEDWHV�VREUH�D�FODVVL¿FDomR�GRV�GLUHLWRV�j�
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liberdade e à igualdade de religião ou de crença (direitos nº 1 e nº 2). Países, 
como a África do Sul, o Canadá, e o Reino Unido, para mencionar apenas 
alguns, adotaram leis contra as declarações ou as publicações que difamem, 
insultem ou ameacem um grupo de pessoas em razão da sua nacionalidade, da 
sua cor, da sua raça ou da sua religião. Estas leis�VmR�JHUDOPHQWH�FRQ¿UPDGDV�
pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem com a condição de serem 
necessárias para proteger uma sociedade democrática e proporcionais à 
ameaça. Em contrapartida, os Estados Unidos, depois de no passado terem 
feito tentativas de leis sobre os discursos de ódio – incluindo códigos de con-
GXWD�QR�VHLR�GDV�8QLYHUVLGDGHV�±�¿QDOPHQWH�WLYHUDP�D�WHQGrQFLD�SDUD�UHQXQ-
ciar a essas tentativas, criando, assim, tensões consideráveis com a Europa e 
RXWURV�SDtVHV�VREUH�R�VLJQL¿FDGR�GD�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD�QHVWH�GRPtQLR�

O difícil problema que se coloca entre as duas partes concentra-se, como 
PHQFLRQDGR� DFLPD�� QD� GL¿FXOGDGH� GH� SUHFLVDU�� WHQGR� HP� YLVWD� D� DSOLFDomR�
da lei, o sentido dos termos “ódio religioso” e “hostilidade”, assim como a 
ligação entre eles no artigo 20.2 do Pacto Internacional Relativo aos Direitos 
Civis e Políticos. Geralmente, as partes concordam em dizer que é aceitável 
interditar a expressão do ódio religioso ou outras formas de ódio constituindo 
um incitamento à discriminação ou à violência. No entanto, os partidários 
GDV�OHLV�FRQWUD�RV�GLVFXUVRV�GR�yGLR�D¿UPDP�TXH��VH�EHP�TXH�VHMD�GHOLFDGR�
impor restrições legais à livre expressão de crenças e de comportamentos 
religiosos, abster-se delas resultará no enfraquecimento de proteção de todos. 
Expor indivíduos ou grupos a manifestações – verbais, escritas ou simbólicas 
– de ódio religioso, que os insultem “seja sugerindo que são inferiores por 
uma razão ou por outra, seja indicando que são desprezados ou que não são 
bem-vindos”, voltam a demonstrar discriminação para com eles e constitui, 
efetivamente, uma violação do direito à igualdade religiosa21.

Por seu lado, os opositores respondem que o facto de estender, em nome 
da igualdade, as restrições à livre expressão, constitui uma ameaça inquietan-
te e potencialmente ilimitada contra o direito à livre expressão e à tolerância 
– ameaça que poderia, muito bem, voltar a pôr em questão e comprometer a 
igualdade entre todos. Isso acontece quando, de forma repetida, estas mesmas 
minorias que estão aparentemente protegidas contra o incitamento à hostili-
dade, são consideradas responsáveis, em virtude dessas leis, por empregarem 
uma linguagem abusiva. Estes problemas devem-se, segundo os opositores, à 
GL¿FXOGDGH�LQXOWUDSDVViYHO�GH�DGRWDU�OHLV�FRHUHQWHV��OyJLFDV�H�¿iYHLV�FDSD]HV�
de se aplicarem a atitudes ou formas de comunicação que não são acompa-
nhadas do ato explícito do incitamento à discriminação ou à violência.
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A liberdade religiosa na tradição ocidental
O século das luzes. A opinião difundida segundo a qual a formulação dos 

direitos do Homem – especialmente colocando o acento sobre a “liberdade 
de consciência, de religião ou de convicção – seria um produto da Luzes 
no Ocidente é, no melhor dos casos, uma semiverdade. Em primeiro lugar 
porque ela oculta o contexto histórico no qual os instrumentos dos direitos 
do Homem foram adotados. O fascismo, que conhecemos no século passado, 
foi efetivamente a ilustração viva do desequilíbrio alarmante – característica 
do nosso mundo moderno – entre a tecnologia posta ao serviço da força e as 
instituições ao serviço da moderação. Ele tinha um aspeto planetário e tocou 
não apenas a Europa e as suas imediações, mas também o Extremo Oriente. 
A tragédia mundial causada pela doutrina do domínio totalitário suscitou, por 
todo o mundo, um ímpeto de urgência em favor da proteção do indivíduo, 
a começar pelas convicções pessoais e a identidade, sejam quais forem os 
países ou as culturas consideradas.

Esta experiência comum permite explicar porque é que as ideias dos direi-
tos do Homem tiveram uma ressonância universal, apesar das formulações 
próprias das diferentes culturas e porque os documentos relativos aos direitos 
GR�+RPHP�IRUDP�VXEPHWLGRV�TXHU�D�XPD�LQÀXrQFLD�LQWHUFXOWXUDO�FRQVLGHUi-
vel e a esforços constantes para os alicerçar nos diversos contextos culturais22. 
Para além disso, e de forma igualmente importante, as raízes culturais oci-
dentais da perceção da liberdade religiosa (e de outros direitos) pelos direitos 
do Homem são bem anteriores ao período das Luzes e não podem ser corre-
tamente compreendidos senão vistos num contexto mais vasto.

-RKQ�/RFNH��������������¿OyVRIR�LQJOrV��IRL�UHFR-
QKHFLGR�FRPR�XP�GRV�SHQVDGRUHV�PDLV�LQÀXHQWHV�
das Luzes. A Declaração de Independência ame-
ricana, assim como as Constituições de outros 
(VWDGRV� OLEHUDLV�� UHÀHWHP�D�VXDV� WHRULDV� VREUH�R�
liberalismo e o republicanismo clássico.

Foto: Wikipédia Commons/
Biblioteca do Congresso
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Sem dúvida que os textos das Luzes testemunham claramente de conjun-
ção entre a noção de “direito subjetivo” – a existência de uma esfera soberana 
da autoridade individual protegida de toda a ingerência coerciva – e a liber-
dade religiosa. A contribuição de personalidades inglesas e americanas repre-
sentativas das Luzes, como John Locke, Thomas Jefferson e James Madison, 
é inegável, mesmo se por vezes – isto é notado no caso de Locke – se encon-
tram certas ambiguidades nos seus escritos sobre a liberdade religiosa.

Representantes franceses das Luzes, tais como Pierre Bayle e Jean-
Jacques Rousseau, também foram, à sua maneira, partidários da liberdade 
religiosa, mesmo se, entre os principais atores das Luzes, os da tradição 
DQJOR�DPHULFDQD� WrP� LQÀXHQFLDGR�� PXLWR� PDLV�� D� PRGHUQD� H[SUHVVmR� GRV�
direitos do Homem. Se Bayle desenvolveu uma visão da liberdade de cons-
ciência e da importância da tolerância baseada na sua experiência da perse-
JXLomR� GRV�+XJXHQRWHV� IUDQFHVHV�� FRQWXGR�PDQWLQKD�VH�PXLWR� GHVFRQ¿DGR�
relativamente aos “grandes conceitos da lei, da liberdade e da limitação da 
soberania do rei23”, tão importantes no desenvolvimento das modernas ideias 
sobre os direitos do Homem. Da mesma forma, a convicção de Rousseau no 
poder absoluto da vontade geral corria o risco de reduzir o primado dos direi-
tos do indivíduo24. Duas disposições da Declaração dos Direitos do Homem e 
do Cidadão de 1789, que tem a marca de Rousseau, levantam profundas inter-
rogações sobre a compatibilidade das conceções francesas da liberdade reli-
giosa com as hipóteses individualistas do discurso dos direitos do Homem: 
“Artigo 3. O princípio da absoluta soberania reside essencialmente na Nação. 
Nenhum corpo, nenhum indivíduo pode exercer autoridade que dela não 
emane. Artigo 6. A Lei é a expressão da vontade geral. Todos os cidadãos 
têm o direito de concorrer pessoalmente, ou através dos seus representantes, 
para a sua formação25”.

Se bem que o ponto de vista de Jefferson esteja em harmonia com uma 
abordagem da liberdade religiosa baseada nos direitos do Homem, como 
testemunha o Statute for Religious Freedom de que ele era redator e que foi 
adotada pela Assembleia Legislativa da Virgínia em 1786. Este explica “que 
nenhum homem seja forçado a frequentar ou a sustentar um culto, local ou 
ministério de qualquer religião, nem será submetido a pressões ou restrições, 
perseguições ou encargos no seu corpo ou nos seus bens, nem a permitir ofen-
sas às suas opiniões ou convicções religiosas”. Ele em seguida precisa que 
“todo o homem será livre de professar e de manter através de argumentação, 
as suas opiniões em matéria de religião, e que isso, não terá, de forma alguma, 
como efeito, limitar, espalhar, ou afetar as suas capacidades em matéria civil” 
H�TXH� ³RV�GLUHLWRV� D¿UPDGRV� �«�� VmR�RV�GLUHLWRV�QDWXUDLV� GD�KXPDQLGDGH´��
“que basta, perante os justos princípios do governo civil, que os agentes inter-
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venham quando princípios se traduzem através de ações abertas contra a paz 
e a boa ordem”. Quando os magistrados se envolvem em assuntos de religião, 
corrompem simultaneamente a religião – subornando “pelo monopólio das 
honras e dos emolumentos deste mundo, aqueles que a professam e que na 
aparência se conformam com ela – e o Estado – permitindo aos seus funcio-
nários tirar proveito do seu cargo para fazer “das suas opiniões a base do seu 
julgamento”, de forma que “aprovará ou condenará os sentimentos dos outros 
unicamente naquilo em que eles concordam com as suas próprias ideias ou 
daquelas em que diferem”26.

A ideia subjacente é a da soberania da consciência. “Os nossos dirigentes 
não podem ter autoridade sobre estes direitos naturais, salvo se lhes dermos 
DXWRULGDGH�SDUD�LVVR��-DPDLV�R�¿]HPRV�H�MDPDLV�SRGHUtDPRV�VXMHLWDU�RV�GLUHLWRV�
de consciência”. Consequentemente, os “poderes legítimos do governo atuam 
apenas sobre os atos que prejudicam a outrem. Mas não me incomoda (nem 
o deveria fazer) que o meu vizinho diga que tem vinte deuses, ou nenhum. 
Isso não despeja os meus bolsos nem quebra as minhas pernas”27. Não é 
necessário, nem desejável, impor uma religião de maneira uniforme, uma 
vez que os seres humanos estão ligados por faculdades morais comuns inde-
pendentemente das suas convicções ou da sua identidade religiosa. “Alguns 
têm feito do amor de Deus o fundamento da moral. (…) Mas se fazemos uma 
boa ação simplesmente por amor a Deus e porque acreditamos que isso Lhe 
é agradável, donde vem, então, a moral dos ateus? (…) A sua virtude deve 
WHU�RXWURV�IXQGDPHQWRV�´�(VWDV�UHÀH[}HV�PHUHFHP�VHU�VXEOLQKDGDV��PHVPR�VH�
Jefferson, nas suas opiniões, e noutros, nem sempre foi coerente28.

A doutrina da soberania da consciência, tão essencial ao pensamento de 
Jefferson, é complementada com força nos escritos de James Madison. No 
seu célebre Memorial and Remonstrance, publicado em 1785 para defender o 
Statute for Religious Freedom, Madison deu à doutrina de Jefferson uma cla-
reza notável: “O dever do homem para com o seu Criador passa – simultanea-
mente na ordem cronológica e no grau de obrigação – à frente das exigências 
da sociedade civil”. Por outro lado, nos debates que tiveram lugar em 1789 em 
torno da proposta do Bill of Rights, Madison sugeriu um esboço da Primeira 
Emenda assente nos seguintes termos: “…e os direitos plenos e iguais da cons-
ciência não serão, sob nenhum pretexto, infringidos”. Chegou mesmo a propor 
acrescentar aquilo que se tornaria na Segunda Emenda, um texto em favor da 
isenção do serviço militar para as pessoas “escrupulosas no plano da religião”29.

Sob muitos aspetos, John Locke foi, para Jefferson e Madison, uma fonte 
direta de inspiração no que diz respeito à liberdade religiosa. O seu principal 
ponto comum é, sem dúvida, a convicção – para usar os termos de Locke – de 
que “a liberdade de consciência é um direito natural próprio a cada homem, 
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que pertence, igualmente, aos próprios dissidentes, e que ninguém deveria ser 
constrangido em matéria de religião, quer seja pela lei, quer pela força”. Um 
outro ponto comum é a ênfase que eles colocam na distinção entre aquilo a 
que Locke chama “o tribunal exterior e o tribunal interior”, ou “a magistra-
do e a consciência”, a competência do magistrado limita-se “aos interesses 
civis” ou “aos corpos e aos bens”, a saber “a vida, a liberdade, a saúde e a 
LQGROrQFLD�GR�FRUSR��R�TXH�SDUD�/RFNH�VLJQL¿FDYD�D�OLEHUGDGH�GH�QmR�VRIUHU�
dores de forma arbitrária) e a posse de bens exteriores tais como o dinheiro, 
as terras, a residência, os móveis e outras coisas desta natureza”.

A doutrina de Locke concernente com aquilo que se poderia chamar “a 
soberania da consciência”, segundo a qual “cada homem (…) tem a autorida-
de suprema e absoluta de julgar por si mesmo”, aclara a posição de Jefferson 
e de Madison. “Juntemos a isso que o nosso entendimento é de uma tal natu-
reza que não saberia ser levado a crer o que quer que seja, por constrangi-
PHQWR�H[WHULRU��2�FRQ¿VFR�GH�EHQV��D�SULVmR��RV�VXSOtFLRV��QDGD�GH�VHPHOKDQWH�
pode alterar de forma alguma, o julgamento interior que os homens fazem das 
coisas. (…) o poder do magistrado não se estende até estabelecer artigos de fé 
ou formas de culto pela força das suas leis. Porque as leis não têm nenhuma 
força sem as penas e, neste caso, as penas são absolutamente inúteis (…) 
porque elas não saberiam convencer o espírito”.

A ideia base para Locke, como para Jefferson e Madison, é que “não depen-
de da nossa vontade crer que isto ou aquilo é verdadeiro”. Isto acontece porque 
“as leis não existem para decidir da verdade das opiniões, mas para preservar 
a segurança e o bem comum, assim como a segurança de cada indivíduo e 
dos seus bens”. Segue-se que o magistrado pode, legitimamente, sancionar 
um comportamento que prejudique o “bem público” e os direitos de outrem, 
como, por exemplo, o sacrifício de crianças, mesmo por motivos de consciên-
cia. Em contrapartida, os cidadãos não são obrigados a obedecer às leis “contra 
a sua consciência” “sobre as coisas que não estão nos [limites] da autoridade 
do magistrado (por exemplo, se o povo, ou uma parte do povo, for obrigado 
a adotar uma religião estrangeira e de participar no culto e nas cerimónias de 
uma outra Igreja)”. As questões de consciência vão para além das questões de 
Estado, salvo quando os ditames da consciência violam um interesse público 
imperioso, incluindo os direitos a uma mesma liberdade para todos.

Na verdade, Locke não era totalmente coerente sobre estes assuntos. A 
anomalia mais chocante nos seus escritos sobre a liberdade religiosa é sobre 
o seu argumento contra a tolerância dos ateus: porque “as promessas, os 
contratos e os juramentos que são os laços da sociedade humana, não envol-
veriam um ateu. O facto de banir Deus, nem que seja em pensamento, faz 
desaparecer tudo”. Sobre este ponto Locke abandona a distinção fundamental 
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que faz, habitualmente, entre a convicção interior e a ação exterior, e ataca os 
ateus por causa das suas crenças sem ter em conta o seu comportamento. Esta 
conclusão, mesmo se ela não concorda com outras declarações de Locke, 
parece repousar numa conceção legalista da ética segundo a qual a moralida-
de pressupõe, necessariamente, uma crença num legislador divino.

No que respeita outros grupos, tais como os muçulmanos e os católicos 
romanos contra os quais ele também pregou a intolerância, os conceitos de 
Locke são um pouco mais compreensíveis. Com efeito, na medida em que 
estes grupos prestam vassalagem a um poder estrangeiro – seja o Mufti de 
Constantinopla ou o Papa em Roma – e onde eles têm, portanto, a intenção, 
de chegar a ter o poder, de incitar à violência e à discriminação para com 
outros, não se pode tolerar. Mas neste caso, é a ameaça de sedição que é a 
razão da intolerância, e não as crenças em si mesmas. Aqui, ainda, segura-
PHQWH��p� OHJtWLPR�SHUJXQWDU�VH�/RFNH�HUD�VX¿FLHQWHPHQWH�VHQVtYHO�j�QHFHV-
sidade de ter garantias contra as intenções infundadas. No entanto, para ele, 
com exceção dos ateus, a consciência, a religião ou a convicção de cada um 
deve ser, pelo menos em teoria, protegida contra toda a ingerência ou toda a 
VDQomR�FRHUFLYDV�LQMXVWL¿FDGDV30.

O movimento do século XVII. A origem histórica do conceito de um 
direito à liberdade religiosa concordante com a perspetiva dos direitos do 
homem não se situa no século da Luzes mas no meio do século XVII na 
Inglaterra e na América31. Na época da Guerra Civil inglesa (1642-1648), 
elevaram-se numerosas vozes para reivindicar o alargamento da noção de 
liberdade religiosa. Mas foram essencialmente as vozes mais radicais dessa 
época – e principalmente a de Roger Williams – transferida então do Novo 
Mundo, que reforçaram os fundamentos da moderna conceção da liberdade 
religiosa. As ideias de Locke, e por extensão as de Jefferson e de Madison, 
TXH�VH�LQVSLUDUDP�QDV�GH�:LOOLDPV�H�QDV�JUDQGHV�¿JXUDV�GD�pSRFD32.

Roger Williams foi um dos fundadores da colónia de Rhode Island em 1635, 
uma experiência chamada com toda a justiça “a primeira ‘Commonwealth’ na 
história moderna a fazer da liberdade religiosa (…) um princípio cardinal da 
vida coletiva e a manter a separação da Igreja e do Estado sobre essas bases”. 
Williams tinha ido para Rhode Island em primeiro lugar porque se tinha aí 
refugiado – com a ajuda de alguns amigos índios – depois de ter sido banido 
R¿FLDOPHQWH�GD�EDtD�GH�0DVVDFKXVVHWWV�H�FRQGHQDGR�j�PRUWH�SHOD�,QJODWHUUD�

Ele tinha efetivamente expresso uma série de crenças que tinham chocado 
os que estavam à sua volta, o que acabou por levar à sua expulsão. Por exem-
plo, ele colocava em questão o direito do monarca inglês atribuir as terras 
coloniais, uma opinião manifestamente baseada na convicção de que todos 
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os seres humanos têm “liberdades e direitos civis e naturais”. De acordo com 
um “direito natural” presumido, os verdadeiros proprietários das terras do 
novo mundo eram os Ameríndios e não o rei; não se poderiam adquirir senão 
através deles. Ele defendia, igualmente, que a grande cruz vermelha presente 
no centro da bandeira inglesa devia ser tirada, porque sendo um símbolo reli-
gioso, induzia, pela sua presença, uma confusão entre a esfera civil e a esfera 
religiosa. Pela mesma ordem de ideias, opunha-se à prestação de juramentos 
públicos – particularmente quando eram impostos aos não crentes –, acredi-
tava que a competência do Estado se devia limitar, estritamente, aos “corpos 
e aos bens” dos seres humanos, isto é à sua “vida exterior” e não se estender 
aos assuntos espirituais.

Estes pontos de vista muito controversos, e muitos outros, recordam o 
envolvimento radical de Williams com o direito à “liberdade da alma”, como 
HOH�GL]LD��$�VXD�SRVLomR�HUD�VLPSOHVPHQWH�XPD�DPSOL¿FDomR�H�XPD�UHLQWHUSUH-
tação da distinção que se encontra na tradição cristã entre o foro interior e o 
foro exterior, ou entre a consciência e a autoridade civil, que são paralelas em 
alguns aspetos, mesmo que se imponham e sejam geridos de forma diferente. 
Um é governado pela “lei do espírito”, a outra pela “lei da espada”.

Williams tinha várias razões para estabelecer esta distinção. Uma era cla-
ramente religiosa. Ele tinha passado muito tempo a interpretar as Escrituras, 
HVSHFLDOPHQWH�D�HVWXGDU�D�SHVVRD�H�D�LQÀXrQFLD�GH�-HVXV��D�¿P�GH�SURYDU�TXH�
o Cristianismo autêntico privilegia uma distinção entre o espírito e a espada. 
No entanto, baseava-se, também, na razão e na experiência. Para ele, tentar 
convencer uma pessoa da verdade ameaçando com castigos, ou uma pena de 
prisão, era enganar-se sobre a forma como funcionam o espírito e a razão. 
Williams escrevia que é inútil tentar “combater a idolatria, o falso culto e a 
heresia” empregando “o pelourinho, o chicote, a prisão e a espada”, porque 
“as armas civis são inapropriadas neste domínio e jamais têm o poder de 
LQÀXHQFLDU�D�DOPD´��2V�HVIRUoRV�GR�(VWDGR�SDUD�FRQWUDULDU�D�FRQVFLrQFLD�FRQ-
duzindo, seja à provocação, fazendo aumentar assim os riscos de banhos de 
sangue e de sofrimentos consideráveis, seja à hipocrisia, e nem um nem outro 
fazem avançar a causa da consciência.

Há, portanto, diferentes razões indiscutíveis para crer na existência de 
um foro interior e no direito deste à liberdade. “Seja qual for a escolha da 
sua alma, imposta não pela espada, mas por aquilo que é espiritual nas suas 
causas espirituais (…) eu defendo a imparcialidade (por parte da autoridade 
civil) em favor de uma mesma liberdade, da paz e da segurança para (todas) 
as consciências H�SDUD�DV�DVVHPEOHLDV��D�¿P�GH�TXH�DV�SHVVRDV�SRVVDP�WDP-
bém frequentar estas livremente, e isto em função de cada consciência”, de 
acordo, claro está, com as condições requeridas pela ordem civil.
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Williams fazia valer a ideia de uma lei moral universal, válida para todos, 
independentemente da sua identidade religiosa. Esta servia como fundamen-
to para a proteção dos “direitos comuns, da paz e da segurança” de todos 
os cidadãos, o que, acrescentava ele, representa para as autoridades civis 
³VX¿FLHQWH� WUDEDOKR� H� RFXSDomR� H� XPD� FDUJD� H� XPD� UHVSRQVDELOLGDGH� DVVD]�
pesadas” sem que elas pretendam ainda “derrubar ou estabelecer uma reli-
gião, julgar, regular e punir nas controvérsias espirituais”. Existem normas 
morais comuns, acessíveis a qualquer pessoa diferente dos cristãos; de sorte 
que não é necessário que os “lugares públicos sejam monopolizados pelos 
membros da Igreja (e que não são, muitas vezes, feitos para isso), e que as 
outras (pessoas) sejam privadas da sua liberdade e dos seus direitos naturais 
e civis”. De facto, a teoria de Williams sobre o governo é, notavelmente, 
moderno. Alguns governos, dizia ele, “não têm mais poder de que o de que é 
detido pelo (conjunto das pessoas que os nomeiam) e esse poder, essa força 
ou essa autonomia, não é religiosa, cristã, ou outra, mas é natural, humana e 
civil”. Por outro lado, ele vivia tão inquieto com a corrupção que reinava no 
seio da ordem pública – por causa da confusão entre os assuntos temporais 
e os espirituais – como com a corrupção criada por esta confusão nas comu-
nidades religiosas: “É contrário à justiça civil que o Estado civil, ou os seus 
representantes, se ocupem dos assuntos de Deus com muita parcialidade”.

(VWDV� QRUPDV� PRUDLV� FRPXQV� H� QDWXUDOPHQWH� DFHVVtYHLV� D� WRGRV� ¿[DP�
importantes limites às práticas religiosas aceitáveis. Williams estimava que os 
magistrados civis têm o direito de punir os comportamentos autorizados pela 
religião se estes últimos infringem aquilo que ele considera como as condi-
ções essenciais da segurança e da ordem pública. Por exemplo, ele aprovou 
a interdição dos sacrifícios humanos, mesmo quando eram praticados por 
motivo de consciência. Mas para além da proteção dos “direitos comuns, da 
paz e da segurança” de todos os cidadãos, Williams dava prova de uma bem 
grande tolerância religiosa e cultural. Judeus, católicos romanos e “maome-
tanos” eram bem-vindos desde que estivessem prontos a aceitar a cidadania 
VHJXQGR� D� QRomR� GH� OLEHUGDGH� LJXDO� SDUD� WRGRV�� GH¿QLGD� SRU�:LOOLDPV�� ³$�
experiência mostrou”, declarava ela, que “milhares” de muçulmanos, de 
católicos romanos e de pagãos são “naturalmente tão respeitadores, corteses 
H�SDFt¿FRV�FRPR�WRGRV�RV�TXH�YLYHP�QR�PHVPR�(VWDGR´�

Apesar das suas convicções fervorosamente cristãs, Williams absteve-se 
resolutamente de evangelizar os Ameríndios, entre outras razões, porque eles 
viviam geralmente sob sistemas jurídicos coloniais que os privavam de uma 
verdadeira liberdade de religião e de consciência. Fiel aos seus envolvimen-
tos a favor da “imparcialidade e da liberdade para todos”, assim como da “paz 
e da segurança” para todas “as consciências e as assembleias”, tentou manter 
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relações honestas e equilibradas com as populações indígenas, esforçando-se, 
em vão, de conseguir aquilo que um historiador chamou de uma “solução 
bicultural” à questão das relações entre colonos e Ameríndios.

A este respeito é interessante sublinhar a notável determinação de que 
Williams deu provas para promover não só a liberdade de religião, mas tam-
bém a liberdade de não ter religião. Ele considerava que os ateus, como as 
pessoas totalmente indiferentes ou hostis à religião, deviam ser tão respeita-
das como as outras. Ele tinha em conta a objeção – sem qualquer dúvida lar-
gamente partilhada na época – segundo a qual, se o Estado não fazia respeitar 
a religião, as pessoas estariam suscetíveis a afastar-se dela e de se “tornarem 
ateias ou irreligiosas”, como ele dizia. Uma tal possibilidade era um risco a 
FRUUHU��FRQFHGLD�HOH��³1R�HQWDQWR��p�LQ¿QLWDPHQWH�SUHIHUtYHO�TXH�DTXLOR�TXH�p�
profano e ligeiro seja desmascarado, em vez de dissimulado sob o véu, ou a 
capa da hipocrisia tradicional, que transforma ou enfraquece toda a consciên-
cia, quer seja para com Deus, quer seja para com o homem.”33

Os primeiros fundamentos cristãos. A teoria de Williams sobre a liber-
dade religiosa – os seus diferentes elementos e a forma como eles eram 
articulados – foi formadora para o que viria a seguir. Contudo, Williams não 
inventou estes elementos, mas tinha-os reunido tendo em consideração a sua 
origem. Ao longo de sua história, os cristãos tinham estado em desacordo, 
SRU�YH]HV�YLROHQWDPHQWH��VREUH�R�VLJQL¿FDGR�GD�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD�H�VREUH�D�
sua aplicação. Williams sabia-o muito bem. O que ele não compreendia era a 
razão pela qual tinham feito tanto mal para fazer a boa escolha.

A ideia de consciência e de liberdade de consciência era importante 
na Igreja cristã primitiva, como provam os escritos do apóstolo Paulo. A 
noção de consciência como tribunal privado, interno, julgando a probidade 
das crenças religiosas de um indivíduo e das suas práticas, é mencionada 
na epístola aos Romanos 2:14,15. Esta passagem fala dos não judeus que 
possuem “naturalmente” uma lei moral “escrita nos seus corações”, logo a 
VXD�³FRQVFLrQFLD�«�WHVWL¿FDQGR´��syneidesis) e em relação à qual “os seus 
pensamentos acusam-nos ou defendem-nos” – isso fazia-se sob a autoridade 
de Deus que “julga … os segredos dos homens”. O conceito desta lei moral 
é universal e que “todo o mundo” será tido por responsável perante Deus é 
D¿UPDGR�HP�5RPDQRV����������1D�SULPHLUD�HStVWROD�DRV�&RUtQWLRV��RQGH�p�
apresentada uma discussão sobre a intolerância das diferenças de consciên-
cia, ele sugere que a consciência é fundamentalmente livre uma vez que a 
consciência de uma pessoa não pode controlar a de outrem34.

Além disso, tendo em atenção que Deus era considerado como o juiz últi-
mo da consciência, a convicção nasceu na primitiva Igreja cristã, que tinha 
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na liberdade de consciência um aspeto importante: a sua independência e a 
sua superioridade relativamente aos julgamentos humanos, incluindo os das 
autoridades civis. Algumas pessoas chegaram mesmo a interpretar as palavras 
de Paulo aos Romanos (13:5) – que recomenda a obediência política “por 
causa da consciência” – como implicando um direito de se fazer juiz do com-
SRUWDPHQWR�GRV�JRYHUQRV��HVSHFLDOPHQWH�j�OX]�GD�VXD�D¿UPDomR�SUHFHGHQWH��
segundo a qual “os magistrados não são terror para as boas obras mas para as 
más” (Romanos 13:3)

Os dois textos citados geralmente para defender aquilo que ia tomar o nome 
de “soberania da consciência” são Atos 5:29: “Mais importa obedecer a Deus 
do que aos homens” e Marcos 12:17: “Dai a César o que é de César e a Deus 
o que é de Deus”. As divergências de opiniões sobre a forma de interpretar e 
aplicar estas ideias iriam regularmente pontuar a vida da Igreja daí por diante.

As interpretações destas noções fundamentais para o teólogo católico 
Tomás de Aquino no século XIII e o reformador protestante João Calvino no 
século XVI desempenharam um papel essencial, na medida em que prepara-
UDP�R�FDPLQKR�SDUD�D�DUWLFXODomR�GH¿QLWLYD�TXH��QR�VpFXOR�;9,,��:LOOLDPV�
fará. Se bem que Tomás de Aquino não tenha desenvolvido particularmente a 
noção de um direito à liberdade de consciência, elaborou, sobre isso, alguns 
aspetos importantes. Uma vez que é impossível crer a contragosto, declara 
ele, a ideia de tentar obrigar a crer pela força é rejeitada. Se o recurso à força 
é excluído neste domínio, então “o Estado é culpado de injustiça desde que 
intervenha na consciência (obediência) de alguém em matéria de escolha 
UHOLJLRVD��GH�FRQ¿VVmR�RX�GH�FXOWR´35. Inversamente, o Estado poderia parecer 
agir de forma justa fazendo respeitar o livre exercício da consciência, porque 
isso torna a advogar um direito subjetivo de consciência – isto é, um direito 
executório contra qualquer interferência coerciva com a consciência, um 
direito ao qual cada indivíduo poderia pretender.

Tomás de Aquino tentou desenvolver uma teoria detalhada e muito impor-
tante sobre a consciência, que foi depois continuamente mencionada por oca-
sião das discussões sobre a liberdade religiosa na tradição ocidental. Contudo, 
de acordo com a atitude geral da Igreja Católica Romana, na Idade Média, 
foi aplicada de uma forma que impunha, à liberdade religiosa, limites muito 
estritos em comparação com as teorias de Williams e dos seus sucessores. Ele 
estabeleceu uma clara distinção entre, por um lado, os descrentes não envol-
vidos e, por outro, os apóstatas e os heréticos. Estes últimos, uma vez que em 
determinado momento aceitaram a fé cristã através do batismo, são passíveis 
de uma sanção civil pelo facto da sua retratação. Eis porque para Tomás de 
Aquino sendo dado que o Estado tem o poder de fazer respeitar os contratos, 
tem também o direito de intervir quando um juramento de fé é quebrado.
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João Calvino deu grande importância à doutrina da soberania da cons-
ciência, mesmo se, como Tomás de Aquino, limitou consideravelmente o seu 
campo de aplicação. Por um lado, declarou que uma clara distinção entre o 
“poder espiritual” e o “poder da espada”, conceitos ligados à ideia do foro 
interior e exterior – ou dos tribunais – tão importante para Williams e a tradi-
ção anglo-americana, e, como estes últimos, deu a primazia à consciência. A 
consciência, dizia ele, é “superior a todos os julgamentos humanos” e “as leis 
humanas, quer elas sejam feitas pelos magistrados ou pela Igreja, mesmo que 
devam ser respeitadas (falo das leis boas e justas) por si mesmas não obrigam 
a consciência”. Por outro lado, Calvino envolveu-se com a via oposta. Falando 
simultaneamente como teólogo e responsável por uma comunidade perturba-
da pela insubordinação generalizada e as dissidências religiosas, concedeu às 
autoridades de Genebra o direito de impor às massas indisciplinadas “a ado-
ração exterior de Deus” e “a santa doutrina da piedade e a posição da Igreja”. 
Depois, tendo declarado que “a Igreja não tem o direito da espada para punir 
ou obrigar nem a autoridade de usar a força, de aprisionar ou de sancionar por 
outros meios, o que o magistrado faz correntemente”, encontrou um compro-
PLVVR�FRP�DV�DXWRULGDGHV�GH�*HQHEUD�D�¿P�GH�TXH�QHQKXP�RXWUR�PHLR�TXH�³D�
espada, a força e a prisão” sejam utilizadas para fazer respeitar, na cidade, as 
suas doutrinas36.

Conclusão
O ataque sistemático e universal contra a identidade e as convicções reli-

giosas tem sido um elemento essencial para o desastre social e político cau-
sado por uma terrível sucessão de ideologias coletivistas, a partir do meado 
do último século. Em consequência, a proteção da liberdade religiosa como 
direito fundamental e universal do Homem tomou o carater de urgência. 
O direito igual para todos de ter e de exprimir convicções de consciência, 
religiosas e outras, tem recebido uma autoridade elaborada numa série de 
LQVWUXPHQWRV�LQWHUQDFLRQDLV�ODUJDPHQWH�UDWL¿FDGRV��TXH�SUHSDUDUDP�R�WHUUHQR�
para a compreensão e a aplicação deste direito.

A tradição dos direitos naturais forneceu – apesar de muitas vezes uma 
grande resistência – uma grande parte da terminologia e alguns pontos 
essenciais da lógica dos direitos humanos, incluindo a liberdade religiosa. Se 
bem que a tradição tenha sido alimentada e defendida por certas fações do 
cristianismo ocidental, a hipótese determinante, igualmente essencial para a 
GH¿QLomR�GRV�GLUHLWRV�GR�+RPHP��p�TXH�RV�GLUHLWRV� UHODWLYRV�j�FRQVFLrQFLD�
individual não dependem de um envolvimento religioso prévio ou de outros 
envolvimentos, nem os requerem. Da mesma forma, não dependem, nem 
requerem, que se tenha nascido num ambiente ou noutro, que se seja homem 
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ou mulher ou que se pertença a uma cultura ou a uma etnia particular. É por 
estes direitos serem considerados como independentes de tais considerações 
que se lhe podem chamar direitos “naturais”, ou, na linguagem dos direitos 
do Homem, direitos “inerentes” ou “inalienáveis”.

O que era característico a propósito da contribuição do Cristianismo, era 
que a vontade de pessoas como Roger Williams de rejeitar qualquer reivin-
dicação particular por parte dos cristãos ou de outros, perante as autoridades 
civis, visando impor crenças ou práticas religiosas. Pelo contrário, os parti-
dários cristãos dos direitos naturais pensam, em diferentes graus, que cada 
um, incluindo os cristãos, tem uma responsabilidade perante uma norma de 
RUGHP�SROtWLFD�FRPXP�D�WRGRV�RV�KRPHQV��D¿UPDomR�TXH�SDUHFH�VHU��GH�TXDO-
quer modo, coerente com a sua fé.

Este princípio, que se poderia chamar de renúncia em exercer um controlo 
religioso sobre a vida civil e política, baseado, parcialmente, numa convicção 
teológica, constitui um modelo convincente para pôr em ação a liberdade 
religiosa. É, seguramente, largamente controverso no seio do Cristianismo, 
como no de outras religiões, mas encontra, manifestamente, eco, do passa-
do, numa parte, pelo menos, do Cristianismo ocidental – muitas vezes uma 
minoria oprimida.

*�3URIHVVRU�KRQRUiULR�GH�WHRORJLD�SUiWLFD��HWQLFLGDGH�H�FRQÀLWRV�LQWHUQDFLRQDLV��QD�)DFXOGD-
de T. J. Dermot Dunphy de teologia de Harvard. Uma primeira versão deste artigo foi publi-
cada na obra de John Witte, Jr. e Frank S. Alexander, Christianity and Law: An Introduction 
Cambridge University Press, Cambridge, 2008. Este artigo é publicado aqui, com a permissão 
do autor e do redator-chefe.
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Religião, nacionalismo, direitos do Homem
e mundialização

Silvio Ferrari*

No decurso destes últimos anos, as religiões envolveram-se num duplo 
processo de transformação muito importante. Por um lado, encontraram 
uma grande audiência, coisa que tinham perdido, há muito tempo. Por outro, 
reforçaram o seu estatuto identitário. Já há dezenas de anos que não tinham 
suscitado uma tal atenção por parte de milhares de políticos, agentes da 
cultura e diplomatas. E, se chegaram a esse ponto, foi também (e sobretudo) 
porque se mostraram capazes de falar “a linguagem pública identitária”1: elas 
fornecem uma interpretação da realidade e transmitem um sentimento de per-
tença às pessoas que se sentem esmagadas por uma marcha ou um reino da 
lei do mais forte (como sublinhou Guido Rossi num ensaio recente2), iludidos 
por um sistema jurídico que renunciou a tentar garantir a justiça (conclusão 
a que Natalino Irti chegou quando tratou do “niilismo do Direito”3) ou assus-
tados perante o progresso das ciências e das técnicas que apenas obedecem 
às suas próprias regras4.

Esta dupla evolução exige ser analisada com cuidado porque dá origem 
a tensões que é necessário aprender a gerir. Nas páginas seguintes, iremos, 
num primeiro tempo, debruçar-nos sobre este assunto, recordando desde 
logo, brevemente, o processo histórico que levou à situação atual, depois 
LQGLFDQGR�RV�FRQÀLWRV�TXH�HOD�JHURX�H��SRU�¿P��WHQWDUHPRV�SURSRU�R�PHLR�GH�
regular estes últimos.

Religiões e Nações
2�SHUtRGR�KLVWyULFR�LQGR�GR�PHLR�GH�VpFXOR�;,;�DWp�DR�¿P�GD�3ULPHLUD�

Guerra Mundial é, vulgarmente, chamada a idade dos nacionalismos. O 
conceito de Nação engloba as identidades cultural e política de um Povo. O 
Estado, como expressão institucionalizada dessa identidade, encontrou a sua 
legitimidade no facto de corresponder a uma nação. Ele encarna, segundo 
Pasquale Stalisnao Mancini, a ordem jurídica da nação.

Bem entendido, há exceções a esta regra, assim como diferenças con-
sideráveis. Nos antigos Estados nações, como a França ou a Espanha, os 
problemas não se põem nos mesmos termos que nas nações mais recentes, a 
Alemanha e a Itália, por exemplo. Contudo, há um ponto comum essencial: 
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a construção, ou a consolidação de uma identidade nacional é acompanhada 
SHOD�SHUGD�GR�VLJQL¿FDGR�GDV�LGHQWLGDGHV�SDUWLFXODUHV��$V�FXOWXUDV��OtQJXDV�RX�
mercados locais desempenham um papel cada vez menos importante e, cedo 
ou tarde, as suas tendências nacionais tomam o seu lugar. O Estado-nação 
reivindica, então, o monopólio do patriotismo e não está pronto a partilhar 
esta prerrogativa com outros. Apenas a religião da pátria pode legitimamente 
H[LJLU�GRV�VHXV�¿pLV��RV�FLGDGmRV��TXH�VDFUL¿TXHP�D�VXD�YLGD�±�FRPR�¿FRX�
claramente demonstrado durante a Primeira Guerra Mundial.

As religiões a as comunidades religiosas sofreram as repercussões deste 
processo por que constituem – pelo menos potencialmente – polos alterna-
WLYRV� GH� LGHQWL¿FDomR� H� GH� SDWULRWLVPR�� TXH� VHUão, portanto, colocadas sob 
o controlo do Estado-nação. Isto passa-se de diferentes maneiras em função 
das particularidades, próprias a cada uma das religiões. Algumas, dentre elas, 
aceitam, com efeito, fundir-se na dimensão nacional. As Igrejas ortodoxas são 
disso o melhor exemplo. Elas não dispõem de uma direção supranacional (a 
autoridade do patriarca de Constantinopla é, no melhor dos casos, simbóli-
co); o poder real encontra-se nas mãos das Igrejas autocéfalas, cuja esfera de 
LQÀXrQFLD�VH�FRQIXQGH��IUHTXHQWHPHQWH��FRP�DV�IURQWHLUDV�GR�(VWDGR�QR�TXDO�
se encontram. Por outro lado, em numerosos casos (pensa-se especialmente 
nos Estados balcânicos sob domínio otomano), as Igrejas ortodoxas represen-
taram o centro da unidade nacional que ajudou os povos sob o jugo do poder 
militar e político estrangeiro a conservar a sua própria identidade. Estes acon-

tecimentos históricos e estas particu-
laridades teológico-jurídicas permiti-
UDP� j� ,JUHMD� LGHQWL¿FDU�VH� FRP� XPD�
nação e, por consequência, com o 
Estado que a representa. As noções – 
tipicamente ortodoxas – de “sinfonia 
entre o Estado e a Igreja” e sobretudo 
de “território canónico” exprimem 
bem esta dinâmica. O território sobre 
o qual o Estado exerce a sua autorida-
de confunde-se, de facto, com aquele 

Cirilo I (Vladimir Mikhaïlovitch 
Goundiaïev) é o Patriarca de Moscovo 
e de toda a Rússia e o Primaz da Igreja 
Ortodoxa desde 1 de fevereiro de 2009.

Foto: Wikipédia Commons/www.kremlin.ru
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sobre o qual a Igreja reivindica o seu monopólio em relação a todas as outras 
religiões. Naturalmente, esta comunidade de território não exclui o surgimento 
GH�FRQÀLWRV�±�SRU�YH]HV�JUDYHV�±�HQWUH�R�(VWDGR�H�D�,JUHMD��0DV�RIHUHFH�XP�
ambiente no seio do qual os interesses convergem e que facilita a negociação 
H�D�UHVROXomR�GDV�GL¿FXOGDGHV�

As religiões cujo alcance ultrapassa de longe as fronteiras da nação – e isso 
aplica-se particularmente ao catolicismo romano – encontram-se numa situação 
mais complexa. No século XIX, a Igreja Católica Romana aspirava ainda a uma 
ordem política que repousasse nas relações entre duas autoridades supranacio-
nais: o papa e o imperador. Mas este modelo já tinha começado a esboroar-se 
QR�¿P�GD�,GDGH�0pGLD��DWp�DR�PRPHQWR�HP�TXH�RV�(VWDGRV�1Do}HV�VH�IRUPD-
ram e reclamaram o direito de controlar a organização do Estado – incluindo a 
nomeação dos bispos – sobre os seus respetivos territórios nacionais. Desde o 
início, portanto, a formação dos Estados Nações (que implicava a possibilidade 
de estabelecer Igrejas nacionais) foi entendido pela Santa Sé como uma ameaça 
para a unidade da Igreja e a soberania do papa. É este pano de fundo histórico 
que explica a razão pela qual, ainda no século XIX, alguns Estados olhavam 
SDUD�RV�VHXV�SUySULRV�FLGDGmRV�GH�FRQ¿VVmR�FDWyOLFD�FRP�GHVFRQ¿DQoD��SRQGR�
em causa o seu patriotismo e a sua lealdade para com a nação: em Inglaterra, 
RV�FDWyOLFRV�HUDP�TXDOL¿FDGRV�GH�³SDSLVWDV´��H��HP�)UDQoD��PXLWRV�GHQWUH�HOHV�
eram chamados “ultramontanos” porque se reprovava o lançarem os seus olha-
res para além dos Alpes e de reconhecerem como sua única autoridade suprema 
uma pessoa, o papa, dependendo de um poder estrangeiro.

1R� GHFXUVR� GRV� SULPHLURV� GHFpQLRV� GR� VpFXOR� ;;�� HVWD� GHVFRQ¿DQoD�
atenuou-se pouco a pouco. Durante a Primeira Guerra Mundial, a Santa Sé 
manteve uma estrita neutralidade e absteve-se de apoiar qualquer uma das 
SDUWHV�HP�FRQÀLWR��1RV�DQRV�LPHGLDWDPHQWH�D�VHJXLU��GHOHJRX�XPD�SDUWH�GR�
seu poder nos episcopados dos diferentes países (reforçando as conferências 
episcopais nacionais) e encorajou a criação de partidos católicos, graças aos 
TXDLV�RV�¿pLV�GD�,JUHMD�&DWyOLFD�5RPDQD�SXGHUDP�GHVHPSHQKDU�XP�SDSHO�QD�
YLGD�SROtWLFD�GRV�(VWDGRV�D�TXH�SHUWHQFLDP��1R�HQWDQWR��R�FRQÀLWR�±�TXH�IHOL]-
mente não chegou a tomar a amplitude de uma guerra – entre a identidade 
nacional e a identidade religiosa não acabou por uma paridade. Foi a primeira 
que sobressaiu e que ditou as condições sobre as quais repousou o consenso 
tácito. Em diversos Estados europeus, o declínio da religião do Estado mostra 
que aquela já não desempenha o papel de símbolo da identidade nacional que 
WLQKD�WLGR��SHOR�PHQRV�R¿FLDOPHQWH��DWp�jV�UHYROXo}HV�OLEHUDLV�GH�PHDGR�GR�
século XIX. As religiões – no plural – representam, desde então, identidades 
coletivas particulares integradas numa paisagem dominada pelo conceito de 
Nação, que apenas necessita de uma muleta religiosa para fazer valer a sua 
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supremacia sobre a vida dos cidadãos. E mesmo onde se manteve o confes-
sionalismo do Estado, este tem-se reduzido progressivamente, reduzindo-se a 
uma fórmula vazia da sua substância (como nos países do Norte da Europa), 
ou conserva ainda um componente importante – mas sectorial e não exclusiva 
– da identidade nacional.

Religiões, ideologias e direitos do Homem
2�¿P�GD�3ULPHLUD�*XHUUD�0XQGLDO�DEUH�QRYRV�KRUL]RQWHV��$V�IRUoDV�SROtWL-

cas e culturais que ocupavam o terreno desde meados do século XIX, a saber 
as nações, tiveram de fazer face a um novo adversário: os grandes movimentos 
ideológicos e políticos de caráter universal, como o comunismo ou o fascismo. 
Estes últimos caracterizaram-se por uma mensagem e um programa suprana-
cionais capazes de suscitar uma solidariedade e um patriotismo transcendendo 
as fronteiras de estado. Os Estados-nação, que tinham ganho a batalha contra os 
polos de identidades coletivas infranacionais, deviam agora enfrentar um novo, 
ainda mais perigoso por causa do seu caráter supranacional.

$�UHVSRVWD�D�HVWH�QRYR�GHVD¿R�QmR�SRGLD�VHU�SURFXUDGD�DSHQDV�QR�SODQR�
QDFLRQDO�� 2� FRQÀLWR� VLWXDYD�VH� QXP� SODQR� PDLV� HOHYDGR� H� p� Dt�� WDPEpP��
TXH� VHULD� QHFHVViULR� UHJXODPHQWi�OR�� 1R� ¿P� GD� 6HJXQGD� *XHUUD� 0XQGLDO�
desenhou-se uma solução que consistia em transpor para o plano jurídico o 
discurso sobre os direitos universais do Homem. As grandes Declarações e 
os Tratados relativos aos direitos universais do Homem não eram unicamente 
uma reação às atrocidades do nazismo e do fascismo; constituíam, igualmen-
te, uma resposta ao comunismo, a última ideologia universal que sobreviveu 
à Segunda Guerra Mundial. Eles propunham uma visão profundamente glo-
bal e aspiravam tornar-se o objeto de um novo patriotismo visando defender 
o “mundo livre”. Este “mundo livre”, caracterizado pelas liberdades políticas, 
de imprensa e de religião, entre outras, era concebido como uma alternativa 
– à escala supranacional – ao mundo comunista, onde estas liberdades estão 
geralmente ausentes.

As religiões não deixaram de estar implicadas nesta mudança de pers-
petiva. No que diz respeito à universalidade, elas não podem rivalizar com 
os direitos fundamentais da pessoa humana. Mesmo as grandes religiões 
supranacionais como o Cristianismo, o Islamismo ou o Budismo, não eram 
tão universais como os direitos do Homem pretendiam ser. Num ambiente 
GH¿QLGR� SHORV� GLUHLWRV� DSOLFiYHLV� D� WRGRV� H� SRU� WRGR� R� PXQGR�� GHYHULDP��
SRUWDQWR�� FRQWHQWDU�VH� FRP� XPD� SRVLomR� HVSHFt¿FD� H� PDLV� GHOLPLWDGD� TXH�
aparece claramente na própria formulação dos direitos do Homem. O artigo 
2 da Declaração universal de 1948 estipula, com efeito, que “cada um se 
pode fazer valer de todos os direitos e de todas as liberdades proclamadas 
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na presente Declaração, sem qualquer distinção, de raça, de cor, de sexo, 
de língua, de religião, (…)”. O que quer dizer que os direitos do Homem 
devem ser respeitados quaisquer que sejam as características particulares 
GRV�LQGLYtGXRV�±�HQWUH�DV�TXDLV�¿JXUD�D�UHOLJLmR��%DVWD�SHQVDU�QXP�GLUHLWR�WDO�
como a liberdade religiosa para nos apercebermos de que os Estados, como 
as religiões, se devem, desde logo, harmonizar com esta nova universalidade 
jurídica. Uma vez que as convenções internacionais protegem os indivíduos 
contra os atentados à liberdade religiosa, tornam-se culpados não apenas os 
Estados mas também as comunidades religiosas. Se um grupo religioso inter-
GLWD�DRV�VHXV�SUySULRV�¿pLV�D�PXGDQoD�GH�UHOLJLmR��WRUQD�VH�VXVSHLWR�SHUDQWH�
o respeito pelos direitos do Homem.

As identidades religiosas e nacionais que se opunham umas às outras, há 
alguns decénios atrás, tiveram desde logo, todos eles, de lidar com os direi-
tos fundamentais que restringem não apenas a soberania dos Estados, mas 
também – em menor escala – a autonomia das religiões. O domínio no qual 

Durante a guerra da Bósnia (1992-1995), cujos resultados foram as campanhas de “limpeza 
étnica”, o massacre de Srebrenica provocou a morte de cerca de 8 000 pessoas, principalmente 
de homens e adolescentes. A análise do ADN feita aos corpos encontrados em valas comuns 
SHUPLWLUDP�LGHQWL¿FDU�������YtWLPDV�GR�JHQRFtGLR�H�������GH�HQWUH�HOHV��IRUDP�LQXPDGRV�QR�
Memorial de Potoþari.

)RWR��:LNLSpGLD�(PLU�.RWURPDQLü
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estes últimos evoluem não era apenas delimitado pelo Direito Constitucional 
dos Estados, nos quais estavam implantados, mas também pelo Direito 
Internacional que, através dos direitos do Homem, tendia a fazer valer o pri-
mado da consciência individual sobre os direitos das comunidades religiosas.

Religião e mundialização
Mas a História não se detém aí. Em 1989, com a queda do comunismo, 

desapareceu o último obstáculo à mundialização. O mundo novo que tinha 
tomado forma no decurso dos vinte anos precedentes foi então inteiramente 
dominado por este novo fenómeno que toca a economia, a tecnologia, os 
médias, a busca do emprego, etc., e, portanto, a característica principal é a 
deterritorialização: não há fronteira nem pátria. Foi necessário conceber o 
direito nos mesmos termos porque, para ser aplicável ao nível mundial, não 
devia conter a marca de um país ou de uma tradição jurídica particular. Como 
disse o jurista Natalino Irti, a Theorie pure du droit de Hans Kelsen tornou-se 
o símbolo da libertação do Direito relativamente a um território5. O universa-
lismo e a mundialização parecem ter triunfado completamente sobre o parti-
FXODULVPR�H�DV�HVSHFL¿FLGDGHV�ORFDLV��$SDUHQWHPHQWH��QHP�RV�(VWDGRV�QDomR�
nem as religiões têm tido força para se oporem a este processo. Foi então que 
aconteceu algo de estranho e inesperado: quanto mais a mundialização se 
tornava dominante, mais se fazia sentir a necessidade de uma dimensão local, 
enraizada num local bem delimitado, com as suas próprias tradições, a sua 
OtQJXD�H�D�VXD�UHOLJLmR��4XDQWR�PDLV�R�WHUULWyULR�SHUGLD�R�VHX�VLJQL¿FDGR��FDGD�
vez mais se sentia a nostalgia de um limite que permitisse fazer a distinção 
entre o que se encontra no interior e o que é exterior, porque a identidade 
não se pode construir sem um “outro” que é diferente de mim para me ajudar 
a compreender que eu sou. Mesmo os juristas têm sentido a alteração desta 
atmosfera. A obra de Carl Schmitt conheceu, então um renovado interesse: o 
seu livro Le Nomos de la Terre constituía uma nova demonstração dos laços 
entre o Direito e o território.

Uma vez mais, as identidades religiosas foram profundamente afetadas pela 
mudança de orientação ditada pela necessidade de raízes, de tradições e de per-
tença, tudo coisas que as religiões são bem capazes de oferecer – e até mesmo 
melhor do que os Estados-nação que parecem, muitas vezes, muito pequenos e 
LQVLJQL¿FDQWHV�SDUD�VHUHP�FRQFRUUHQWHV�FUHGtYHLV�GD�PXQGLDOL]DomR�

O primeiro resultado desta situação foi uma nova versão da antiga união 
nacionalismo-religião. O que se passou durante os anos 1990 nos Balcãs 
permitiu compreender que o comunismo tinha congelado os problemas mas 
não os tinha resolvido. Após esses anos sangrentos, a carta desta região da 
Europa parecia, traço por traço, exatamente aquilo que era imediatamente 
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DSyV�D�6HJXQGD�*XHUUD�0XQGLDO��QR�¿P�GD�pSRFD�GRV�(VWDGRV�QDomR�� ,VVR�
demonstrou uma culposa ingenuidade por não ter pressentido desde o início, 
que após a explosão da capa comunista que os mantinha unidos, as naciona-
lidades e as religiões exigiriam, encarniçadamente, o regresso ao seu antigo 
estatuto. Uma leitura mais atenta da história desta região da Europa teria 
PRVWUDGR�TXH�R�SHULJR�UHSUHVHQWDGR�SHOD�LGHQWL¿FDomR�HQWUH�D�UHOLJLmR��QDomR�
e cultura foi aí, sempre, bem real e que se podia traduzir, a qualquer momen-
to, em acontecimentos trágicos – o que não deixaria de acontecer.

Mas, ao mesmo tempo, assiste-se à emergência de um fenómeno diferente 
e ainda mais novo: na era da mundialização, a identidade tem tido cada vez 
menos as dimensões do território e cada vez mais a da pertença. Não se trata 
só – nem mesmo principalmente – de uma dialética entre o espaço jurídico 
mundial (ou global) do mercado e do Direito territorial (ou local): a identida-
de libertou-se da sua ligação ao território e tomou a forma de uma pertença 
que ultrapassa as fronteiras. Ora os direitos das grandes religiões oferecem 
precisamente essa possibilidade. Por um lado, referem-se a uma pessoa ou 
a um conteúdo capaz de fazer sentido, de oferecer uma leitura da realidade 
que valoriza a ação do Homem. Por outro lado, as regras da religião, que 
prescrevem as peregrinações, os feriados e períodos de jejum para o conjun-
to da comunidade, criam e mantêm diariamente um sentimento de pertença 

Orações juno ao Muro das lamentações, em Jerusalém
Foto: Wikipédia Commons/Bertol Werner
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que reconforta e encoraja e reforça mais do que a ação do que as frias leis do 
mercado sobre as quais se baseia o Direito global.

Mas, antes de mais, os direitos “divinos” inscrevem-se numa dimensão 
que lhes permite destacar-se da sua origem territorial sem contudo a renegar. 
E é este elemento que passou para o primeiro plano nestes últimos anos: as 
grandes religiões e os seus direitos mostram – contrariamente aos Estados e 
aos seus direitos – a sua aptidão para ultrapassar fronteiras sem perder a força 
da atração que resulta de uma identidade e de uma pertença histórica e geo-
JUi¿FD��-HUXVDOpP��5RPD��0HFD�H�PXLWRV�RXWURV�OXJDUHV�VDQWRV�SHUPDQHFHP�
pontos de referência para as grandes religiões sem as limitar na sua capaci-
dade de expansão. O Islão europeu ilustra bem esta pertença que, em nome 
de um direito sagrado, se coloca como alternativa ao Direito territorial dos 
Estados europeus e ao Direito global do mercado. É porque ele parte de uma 
identidade baseada na fé comum e na pratica religiosa que a Oumma, isto 
é, a comunidade islâmica, ultrapassa as fronteiras dos Estados e dos grupos 
étnicos. Ora isto não se trata de um caso isolado. Uma dinâmica semelhante 
percorre o conjunto da comunidade judaica dispersa pelo mundo inteiro ou 
os movimentos evangélicos Born-again, que unem o administrador de Nova 
Iorque ao camponês mexicano de Chiapas. Em todos estes exemplos, o laço 
GH�LGHQWL¿FDomR�H�GD�SHUWHQoD�QmR�p�GH¿QLGR�HP�WHUPRV�GH�JHRJUD¿D��6LWXD�VH�
para além das fronteiras territoriais, sem contudo se dissolver na dimensão 
espacial que caracteriza o mercado mundial.

Se quisermos resumir estas observações numa fórmula (com todos os 
ULVFRV�GD�VLPSOL¿FDomR�H�GD�GHIRUPDomR�TXH�LVVR�FRPSRUWD���SRGHU�VH�i�GL]HU�
que as religiões são as novas “nações transnacionais”. Por um lado, elas 
baseiam-se numa tradição e numa história comuns; oferecem narrativas nas 
quais é possível reconhecer-se; indicam uma direção para a vida de cada um 
e criam uma solidariedade entre os membros da comunidade; alimentam a fé 
QXP�GHVWLQR�FRPXP�H�VmR�FDSD]HV�GH�DTXHFHU�RV�FRUDo}HV�GRV�VHXV�¿pLV�EHP�
melhor do que a fria universalidade dos direitos do Homem – que se arriscam 
a ser os verdadeiros perdedores neste caso. Reconhece-se bem quais são os 
componentes tradicionais de uma nação. Mas, por outro lado, as religiões não 
estão ligadas a um território: elas ultrapassam as fronteiras, podem mover-se 
H�PLJUDU�OLYUHPHQWH��FRLVD�TXH�DV�QDo}HV�GL¿FLOPHQWH�SRGHP�ID]HU�

Dessa forma, portadoras de identidade e de pertença, as religiões (e os 
seus direitos “divinos”) parece, portanto, constituir a resposta – ou pelo 
menos uma das principais respostas – ao espaço jurídico mundial anónimo 
e despersonalizado produzido pela mundialização. Mas não deixa de pôr 
problemas. O novo valor identitário das religiões e a sua capacidade de 
serem móveis e de implantarem em novos territórios dão origem igualmente 
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D� FRQÀLWRV�� FRQÀLWRV� HQWUH� DV� SUySULDV� UHOLJL}HV�� SRUTXH� HODV� HQFDUDP�PDO�
o desenvolver uma teologia do “outro” que leve a estabelecer um diálogo 
HFXPpQLFR�SURGXWLYR��FRQÀLWRV�FRP�DV�1Do}HV��TXH�VH�LQTXLHWDP�FRP�D�VXD�
própria segurança, e com as macro regiões, que já têm uma história e uma 
cultura comuns bem marcadas (pensamos nas tensões resultantes da pre-
sença muçulmana na Europa ou dos protestantes na América latina); e, por 
¿P��FRQÀLWRV�FRP�D�GLQkPLFD�TXH�VXEHQWHQGH�R�SURFHVVR�GD�PXQGLDOL]DomR�
– baseada na racionalidade do rendimento, um conceito que as regiões não 
partilham senão raramente.

5HOLJL}HV��FRQÀLWRV�H�ODLFLGDGH�GR�(VWDGR
2V�WUrV�WLSRV�GH�FRQÀLWRV�TXH�YmR�VHU�HYRFDGRV�DJRUD�DSUHVHQWDP�FDUDFWH-

rísticas diferentes necessitando de uma análise mais detalhada, mas o espaço 
de algumas páginas não o permite. É contudo útil, para compreender a sua 
natureza, apresentar, pelo menos sumariamente, a principal componente de 
cada um deles.

1RV�FRQÀLWRV�HQWUH�UHOLJL}HV��R�SULQFLSDO�HOHPHQWR�KRMH�p�R��FUHVFLPHQWR�
da dimensão identitária. Em numerosas partes do mundo, tem havido e há 
ainda pessoas que, apesar de se reclamarem de religiões diferentes, vivem 

Partilha da comunhão fraternal, do louvor e da adoração.
Foto: WikipédiaCommons/David Ball
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lado a lado e partilham de uma mesma cultura. É o caso, por exemplo, dos 
cristãos e muçulmanos que vivem no Egito, na Síria e noutros países no 
Médio Oriente: mesmo sendo de religiões diferentes, pertencem à mesma 
cultura árabe. Esta situação não tem causado problemas particularmente 
sérios até ao momento em que os componentes identitários da religião se 
sobrepõem, acentuando a importância da pertença comunitária, dos símbolos 
que a exprimem e das fronteiras que a determinam. Torna-se então difícil 
conciliar a diferença de fé e a identidade da cultura uma vez que em tal caso, 
a religião é entendida e vivida como uma pertença gerando inevitavelmente 
uma diferença cultural. A alteridade religiosa dá assim lugar à exterioridade 
cultural e torna mais problemática a coabitação das diferentes comunidades 
no mesmo território causando tensões que induzem fenómenos de guetização 
e da marginalização ou dá origem a afrontamentos abertos.

2�FDVR�GH�FRQÀLWRV�HQWUH�UHOLJL}HV�H�(VWDGRV�QDo}HV�p�EHP�GLIHUHQWH��2�UHIRU-
ço do caráter identitário dos primeiros não inquietariam muito os segundos se 
não se fazem acompanhar de um componente supranacional e de uma capaci-
dade de atravessar mais facilmente as fronteiras, seja através da emigração seja 
pelos meios de comunicação atuais. Não é um acaso se, estes últimos tempos, 
o tema da segurança nacional se tem imposto como assunto de pesquisa pelos 
especialistas da religião (e dos seus direitos). Há apenas alguns anos, a segu-
rança nacional dependia exclusivamente da competência dos analistas políticos 
e militares. Mas hoje, o que suscita as maiores preocupações, são os terroristas 
agem “em nome de Deus” ou os pregadores que apelam à guerra santa.

A última categoria é ainda diferente das duas precedentes: trata-se dos 
FRQÀLWRV�TXH�SRGHP�VXUJLU�HQWUH�RV�GLUHLWRV�GD�UHOLJLmR�H�R�'LUHLWR�SURGX]LGR�
pelos representantes da mundialização. Estes últimos podem agir seja direta-
mente e por sua conta e risco (como por exemplo uma grande multinacional), 
VHMD�DWUDYpV�GD�LQÀXrQFLD�TXH�H[HUFHP�VREUH�D�DWLYLGDGH�GRV�(VWDGRV��2UD�R�
Direito da mundialização apoia-se em critérios de racionalidade e de rentabi-
lidade que nem sempre são partilhados pelos direitos sagrados, porque estes 
~OWLPRV�UHJHP�D�YLGD�GH�XPD�SHVVRD�H�EDVHLDP�VH�VREUH�D�Ip�H�D�VXD�¿OLDomR�
religiosa. Eles podem por exemplo, impedir o acesso das mulheres ao mundo 
do trabalho, impor o jejum durante o dia de trabalho (reduzindo assim a pro-
dutividade dos trabalhadores) ou interditar toda a atividade em determinado 
GLD�GD�VHPDQD��R�TXH�p�GL¿FLOPHQWH�FRPSDWtYHO�FRP�D�SOHQD�H[SORUDomR�GDV�
capacidades de produção das empresas.

No centro de todRV� HVWHV� FRQÀLWRV�� Ki� XP� SURFHVVR� GH� UHGH¿QLomR� GDV�
fronteiras no interior das quais se exerce o poder das religiões, dos Estados 
e das instâncias supranacionais e transnacionais. O facto das religiões serem 
PDLV�DSWDV�GR�TXH�QR�SDVVDGR�D�WUDQVSRU�DV�IURQWHLUDV�QmR�VLJQL¿FD�TXH�HVWDV�
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tenham sido abolidas. As fronteiras são essenciais à construção da identidade, 
quer pessoal, quer coletiva; logo, elas não podem desaparecer, mas apenas ser 
substituídas. Quando uma se esfuma, uma outra se cria. Se a linha de sepa-
ração entre o cidadão de um país e o estrangeiro parece já não existir, hoje, a 
que existe entre os crentes e os não crentes não cessa de se acentuar. Mas o 
maior perigo seria que estas linhas se confundam e se sobreponham; a Europa 
arriscaria então a voltar a uma espécie de “cujos regio, ejus religio” [tal a 
UHOLJLmR��GR�SUtQFLSH���WDO�D�GR�SDtV@�VHP�WHUULWyULR��RX�R�FRQÀLWR�Mi�QmR�VHULD�
entre os Estados, mas entre as comunidades no seio do mesmo Estado, entre 
as orientações religiosas e éticas opostas que percorrem a sociedade europeia.

e� GLItFLO� FUHU� TXH� HVWHV� QRYRV� WLSRV� GH� FRQÀLWRV� VHMDP� XP� IHQyPHQR�
passageiro votado a desaparecer no espaço de alguns anos. É mais provável 
que sejamos confrontados com este fenómeno durante muito tempo; é por 
isso que necessitamos de encontrar um meio de o dominar. Tentar chegar a 
esse objetivo voltando a dar a prioridade aos pequenos Estados nações não 
faria nenhum sentido, uma vez que eles não têm capacidade para fazer face 
a este problema. A resposta vai situar-se a um nível mais alto, europeu, no 
QRVVR� FDVR��0DV� HVWH� QtYHO� QmR� SRGH� VHU� GH¿QLGR� HP� WHUPRV� GH� WHUULWyULR�
como se a União Europeia fosse simplesmente um Estado com fronteiras 
mais alargadas. É necessário, muito mais, concebê-lo em termos culturais 
capazes de organizar o espeço em volta de uma ideia-força, a saber – no que 
diz respeito à Europa – a laicidade do Estado.

A laicidade do Estado é, com efeito, o único conceito capaz de fazer a 
síntese dos dois componentes fundamentais da tradição cultural europeia: o 
elemento “Dai a César o que é de César e a Deus o que é de Deus” cristão 
e o elemento “Etsi Deus non daretur” (como se Deus não existisse) secular. 
As duas abordagens da laicidade do Estado expressas nestas fórmulas são 
diferentes mas não incompatíveis. A expressão “Etsi Deus non daretur” rei-
vindica o primado da razão sobre a fé no domínio das coisas públicas e “Dar 
D�'HXV´�VLJQL¿FD�TXH�QHVWH�GRPtQLR�WDPEpP��H�QmR�DSHQDV�QD�HVIHUD�SULYDGD��
uma parte vem de Deus6.

Nenhum Estado – laico ou não – possui a varinha mágica que seria neces-
ViULD� SDUD� UHVROYHU� RV� FRQÀLWRV� DFLPD� DOXGLGRV��0DV� D� ODLFLGDGH�GR�(VWDGR�
SRGH�GH¿QLU�HP�TXH�OLPLWHV�HOHV�VH�GHYHP�PDQWHU�H�HVWDEHOHFHU�UHJUDV�±�HP�
particular o respeito pelos princípios de bom senso e de democracia7 – que 
deverão ser aceites por todas as partes.

O objetivo é então escolher, entre as numerosas e diferentes funções que a 
laicidade do Estado pode preencher, as que serão mais úteis para atingir o obje-
WLYR�¿[DGR��1R�FRQWH[WR�TXH�WHQWiPRV�GHVFUHYHU�DTXL��D�ODLFLGDGH�QmR�GHYH�VHU�
considerada como um programa, mas mais como um método. Não é a laicidade 



Silvio Ferrari

72

GH�TXH�VH�IDOD�HP�)LORVR¿D�RX�HP�&LrQFLDV�3ROtWLFDV��PDV��DQWHV�GH�PDLV��D�GRV�
juristas: ela não tem a pretensão de dar a conhecer os valores à sociedade civil, 
mas mais modestamente de regulamentar as relações entre esta e o Estado. 
Esta forma pragmática de conceber a laicidade como instrumento de regulação 
do pluralismo social garante a mediação do Direito, impedindo que um único 
sistema de valores (fosse ele o da maioria) controle as instituições públicas.

Não se trata de apelar a uma neutralidade – utópica – do Estado8, como 
se em democracia o Estado se pudesse dispensar de tomar posição e de 
orientar as suas decisões segundo as diretivas da maioria dos cidadãos. Mas 
XPD� FRLVD� p� SRVLFLRQDU�VH� VDEHQGR� EHP�TXH� WRGD� D� HVFROKD� DSHQDV� UHÀHWH��
de forma incompleta e provisória, os valores sobre os quais repousa, e outra 
coisa, completamente diferente, é apresentar a sua decisão como a expres-
são da única verdade possível. Sem excluir que há uma verdade, o Estado 
laico declara-se incompetente para se assegurar disso e deixa a uma série de 
“atores” (incluindo as religiões) – que trabalhem no pluralismo e no respeito 
SHORV�SULQFtSLRV�GHPRFUiWLFRV�±�R�FXLGDGR�GH�GH¿QLU�H�S{U�HP�DomR�RV�YDORUHV�
“últimos” pelos quais (de acordo com o acolhimento que recebam no corpo 
VRFLDO��D�OHJLVODomR�QDFLRQDO�WDOYH]�LQÀXHQFLDGD�VHP�VHU�³FRQ¿VFDGD´��LVWR�p�
VHP�VH�LGHQWL¿FDU�FRP�QHQKXP�VLVWHPD�GH�YDORUHV�

Apenas uma laicidade que renuncie à pretensão de proclamar as verdades 
últimas e aceita o seu papel – modesto mas essencial – que é o de permitir aos 
KRPHQV�SURFXUi�ODV�H�D¿UPá-las, é capaz de contribuir para a criação de um 
HVSDoR�GH�GLiORJR�SDUD�HYLWDU�XPD�UDGLFDOL]DomR�GR�FRQÀLWR�

* Professor de Direito Canónico na Universidade de Milão na Itália
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Os Direitos do Homem e o Mundo Árabe:
XP�GXSOR�GHVD¿R

Rosa Maria Martinez de Codes*

O exame das motivações que se colocaram à delegação saudita em se abs-
WHU�GH�YRWDU�D�YHUVmR�¿QDO�GD�'HFODUDomR�8QLYHUVDO�GRV�'LUHLWRV�GR�+RPHP�
GH������DMXGD�QRV�D�FRPSUHHQGHU�R�FRQÀLWR�TXH�HQWmR�VH�FRORFRX�±�TXH�DLQGD�
hoje é atual – entre dois sistemas de interpretação dos direitos humanos no 
mundo árabe.

1RV�¿QDLV�GRV�DQRV�������DSHQDV����(VWDGRV�PHPEURV�GDV�1Do}HV�8QLGDV�
tinham o Islão como elemento comum na sua Constituição: Afeganistão, 
Egito, Irão, Iraque, Líbano, Paquistão, Arábia Saudita, Síria, Turquia e Iémen. 
1RYH�YRWDUDP�D�IDYRU�GD�YHUVmR�¿QDO�GD�'HFODUDomR�8QLYHUVDO�GRV�'LUHLWRV�
do Homem. Apenas a delegação saudita emitiu uma série de objeções aos 
artigos 14 (o direito de asilo), 16 (o casamento) e 18 (a liberdade de mudar 
de religião)1.

Nessa época, os debates que animavam então a Terceira Comissão da 
Assembleia Geral puseram em evidência duas leituras divergentes no seio 
das delegações árabes: elas diziam respeito, principalmente à compreensão 
cultural da formulação da Declaração Universal. Os países mais abertos 
ao Ocidente reconheceram a importância dos valores da tradição ocidental 
inscritos no texto da Declaração – valores que nem sempre são compatíveis 
com os valores da tradição oriental – e votaram a favor da Declaração porque 
DFUHGLWDYDP�¿UPHPHQWH�QD�GLJQLGDGH�H�QR�YDORU�GR�VHU�KXPDQR��)RL�DVVLP�
que Shaista Ikramullah, delegado do Paquistão nas Nações Unidas declarou: 
“É imperativo que as nações do mundo aceitem a existência de um código 
de conduta civilizado que se aplicaria não só nas relações internacionais mas 
também nos assuntos internos”.2 Por seu lado, a delegação saudita explicou as 
implicações contraditórias que a adoção do texto tinha para os Estados que se 
regiam pela sharia; e, portanto, manteve a sua posição de se abster de votar.

Partindo desta constatação, os especialistas internacionais concluíram 
GD�LQWHUSUHWDomR�GD�'HFODUDomR�8QLYHUVDO��HP�¿QDLV�GRV�DQRV�TXDUHQWD��TXH�
existe um largo consenso sobre a validade universal dos direitos do Homem. 
Este consenso teve como pano de fundo o horror suscitado pelo holocaus-
to e a necessidade de adotar uma Declaração comum – que foi inscrita no 
Preâmbulo da Carta das Nações Unidas: “Nós, povos das Nações Unidas, 
resolvemos […] proclamar de novo a nossa fé nos direitos fundamentais do 
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Homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade dos direi-
tos dos homens e das mulheres […], favorecer o progresso social e instaurar 
melhores condições de vida numa maior liberdade”.3 Não há dúvida de que 
foi o contexto histórico no qual de criou esta Declaração Universal que levou 
as diversas delegações, procedentes das mais diversas tradições culturais, 
religiosas e económicas, a defender tais direitos como sendo direitos inalie-
náveis do género humano, e a criar regras legislativas, judiciais e públicas 
destinadas a garanti-las e a protege-las no futuro.

Também podemos notar que os Estados árabe-muçulmanos deram um 
apoio vigoroso à internacionalidade dos direitos humanos entre 1960 e 1970, 
período em que se redigiram e adotaram os Pactos Internacionais relativos 
aos Direitos Civis e Políticos e o Pacto relativo aos Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais4. Se bem que é necessário ter em atenção o facto de que 
depois disso os Estados árabes adotaram pouco a pouco uma atitude contra-
ditória perante os documentos internacionais.

É interessante sublinhar que, desde 1980, a adoção dos modelos políticos 
e jurídicos ocidentais foram entendidos por uma parte do mundo árabe como 
um fracasso. Neste contexto, os politólogos Bruno Étienne e Bertrand Badie 
falam, o primeiro de um “Estado halógeno”5 e o segundo de um “Estado 
Importado”6. Este fracasso é aparentemente devido ao facto de que estes 
modelos não têm – ou têm poucas – raízes nas culturas dos países desti-
natários. E embora possamos estar de acordo com as razões que têm sido 
apresentadas para explicar o fracasso parcial da transferência das nossas 
instituições para o mundo árabe7, é igualmente manifesto que alguns Estados 
dão prioridade à aplicação da sharia. A razão principal de uma tal rejeição 
nestas regiões é a difícil coexistência entre a lei islâmica e o Direito positivo.

A propensão para voltar à aplicação da sharia não é a expressão de 
uma certa nostalgia, nem mesmo do fanatismo mas, como o Presidente do 
Parlamento egípcio Abu Taleb explicava no princípio dos anos 1980: “Trata-
se, antes de mais, de reencontrar a identidade árabe, porque, no que respeita 
à nossa fé, à nossa moral e ao Direito, a sharia é um dos principais compo-
nentes da personalidade, e o melhor meio de realizar a unidade cultural”. A 
partir desta tripla dimensão da lei islâmica, acrescentava: “A lei não é apenas 
um instrumento ao serviço de uma política de desenvolvimento, nem é, tão 
pouco, um simples meio de regulação. É antes de mais, um espelho em que 
VH�UHÀHWHP�D�FXOWXUD�GH�XPD�VRFLHGDGH�H�RV�VHXV�YDORUHV�VRFLDLV��HFRQyPLFRV�
e políticos”8.

O discurso do Presidente do Parlamento egípcio requer ser contextualiza-
do numa década em que o fracasso da construção de uma nação pan-árabe 
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WLQKD�GDGR�OXJDU�D�XP�SURFHVVR�GH�UHÀH[mR�VREUH�RV�IXQGDPHQWRV�QRUPDWLYRV�
H� OHJDLV� HVVHQFLDLV� QD� VRFLHGDGH� iUDEH�PRGHUQD��(VWD� UHÀH[mR� UDSLGDPHQWH�
se cristalizou em duas tendências antagónicas – o ponto de vista secular e o 
ponto de vista islamita – que desempenharam um papel essencial no debate 
LQWHUQR� HP� WRUQR� GRV� GHVD¿RV da modernidade (hadatha) face à defesa da 
autenticidade (asala) no mundo árabe-muçulmano.

Neste debate – pouco divulgado no Ocidente – predominou a posição 
dos intelectuais religiosos defensores do conceito de tradição. Segundo eles, 
esta é uma herança cultural (turah) transmitida de geração em geração que 
preserva a identidade de cada sociedade tradicional (ummah) e atua de forma 
defensiva frente as mudanças e transformações do mundo contemporâneo. 
O discurso islamita em defesa da autenticidade conseguiu reforçar o vínculo 
entre a identidade cultural e religiosa e designou o fenómeno da modernidade 
FRPR�XPD�LPSRUWDomR�FXOWXUDO�H�¿ORVy¿FD�RFLGHQWDO�VHFXODUL]DQWH�H�GHVVDFUD-
lizante em nome de um suposto progresso universal9.

Consequentemente, a implementação da sharia como fonte das legislações 
existentes no âmbito árabe-muçulmano foi a fórmula mais difundida para 
preservar a identidade e a unidade cultural do mundo árabe-muçulmano10. A 
questão dos direitos humanos foi então compreendida, por muitos intelectuais 
religiosos, como um subproduto ideológico e cultural da história Ocidental, 
estranha às particularidades do mundo árabe.

A tendência secular, minoritária, assumiu, então, o processo de moder-
nização como um fenómeno positivo para o desenvolvimento da sociedade 
iUDEH�H�GHIHQGHX�D�QRomR�GH�XQLYHUVDOLGDGH�GRV�GLUHLWRV�KXPDQRV��FRQ¿DQ-
GR�TXH�D�LQÀXrQFLD�SROtWLFD�H�FXOWXUDO�GR�2FLGHQWH�QD�UHJLmR�SRVVLELOLWDULD�
a sua prática.

Com o passar do tempo, um novo paradigma globalização versus cultu-
ra local parece ter substituído o anterior, modernidade e autenticidade, no 
debate em torno da globalização no mundo árabe11. E embora este abarque 
muitos dos temas que preocupam o Ocidente, incide, de forma particular, nos 
GHVD¿RV�TXH�DV�WUDQVIRUPDo}HV�WHFQROyJLFDV��HFRQyPLFDV�H�VRFLDLV�UHSUHVHQ-
tam para as identidades locais12. Convém ter presente que o novo discurso se 
desenrola num momento de crise no mundo árabe – a segunda Intifada nos 
territórios palestinianos ocupados e os ataques terroristas do 11 de setembro 
– no decurso do qual as tendências “islâmica” e “secular” entram de novo do 
debate e interpretam a globalização em termos antagónicos.

Para os intelectuais islamitas, a “globalização” é sintoma de hegemonia 
Ocidental e deterioração da herança da cultura árabe. Consequentemente, 
a cultura dos direitos humanos é entendida como uma estratégia ocidental 
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para debilitar o quadro institucional e jurídico das sociedades islâmicas. Pelo 
contrário, na perspetiva laica árabe, a dinâmica da mudança que traz a glo-
EDOL]DomR�LQWHQVL¿FD�D�SOXUDOLGDGH�FXOWXUDO�H�UHIRUoD�D�UHOHYkQFLD�GRV�GLUHLWRV�
humanos nos distintos contextos sociopolíticos.

A pertinência do papel desempenhado pelos direitos humanos no debate 
político em curso no mundo áUDEH�SRGH� VHU� YHUL¿FDGR�GH�GLYHUVDV� IRUPDV��
É necessário analisar atentamente, entre outras, a relação complexa entre as 
Declarações islâmicas dos direitos humanos, a atitude dos Estados Árabes e 
os tratados internacionais sobre este assunto. Temas que, na minha opinião, 
não questionam o caráter inalienável dos direitos humanos13, mas mostram, 
QR� SODQR� SROtWLFR�� DV� GL¿FXOGDGHV� GD� LPSOHPHQWDomR� GHVVHV� GLUHLWRV� QDV�
regiões árabe-muçulmanas.

As declarações islâmicas dos Direitos do Homem nas suas relações com 
RV�7UDWDGRV�GDV�1Do}HV�8QLGDV��UHÀH[}HV�VREUH�RV�VHXV�IXQGDPHQWRV

8P�GRV�SODQRV�GH�PDLRU�FRQÀLWXDOLGDGH�QR�'LUHLWR�&RPSDUDGR�p�D�TXHVWmR�
dos direitos do Homem. Isso deve-se a que, nas comparações que se estabe-

³2UDomR�QR�&DLUR´��5HSURGXomR�IRWRJUi¿FD�¿HO�GD�REUD�RULJLQDO�HP�GXDV�GLPHQV}HV�GH�-HDQ�
Léon Gérôme, em 1865.

Foto: WikipédiaCommonl
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lecem entre as declarações islâmicas e a Declaração Universal das Nações 
Unidas, predomina a argumentação política e sociológica sobre a análise 
¿ORVy¿FR�MXUtGLFD��JHUDQGR�XPD�JUDQGH�FRQIXVmR�D�UHVSHLWR�GR�kPELWR�H[HJé-
tico no qual os direitos humanos islâmicos devem ser interpretados14.

A maior parte das Declarações e das Cartas sobre os direitos humanos do 
PXQGR�iUDEH�PXoXOPDQR�QmR�WrP�YDORU�MXUtGLFR�HP�VL�PHVPR��R�TXH�VLJQL¿-
ca que não o têm como tal declarações consideradas em bloco, salvo quanto 
às normas que aparecem no seu articulado que fazem parte do ordenamento 
jurídico interno de cada país.

É por isso que não convém dissociar aquilo que se chama as Declarações 
dos Direitos do Homem regionais, de inspiração laica, das que são claramente 
inspiradas na lei islâmica. Entre os textos do primeiro grupo encontra-se a 
Carta da Liga Tunisina de Direitos Humanos (1985), a Declaración de 
Argel sobre el Magreb de los Derechos Humanos (DAMDH,1989); a Carta 
Marroquina dos Direitos Humanos (1990) e a Carta Árabe dos Direitos 
Humanos (2008).

Todos estes documentos mencionam uma série de princípios gerais tendo 
como objetivo essencial proteger as liberdades fundamentais do ser humano, 
tanto privados como públicos. Eles opõem-se à opinião comum dos que con-
sideram que os direitos humanos no mundo árabe só podem ser interpretados 
historicamente como direitos coletivos. Nem aparece neles qualquer referên-
cia expressa à ‘preservação da personalidade islâmica’ ou a sua condição de 
muçulmano. Pelo contrário, os textos falam de “cidadãos” e de “indivíduos” 
e procuram eliminar qualquer forma de discriminação para com as mulheres, 
e a promover os seus direitos15.

A leitura destes documentos convida a pensar que se trata de um quadro 
ideal de colaboração com vista a desenvolver no futuro, uma legislação em 
que os direitos e liberdades seriam comparáveis aos da Declaração Universal.

A Carta da Liga Tunisina, em particular, surpreende pela sua acentuada 
equivalência: os 15 artigos que a compõem coincidem, quase literalmente, 
com os artigos correspondentes do texto das Nações Unidas16. De forma que 
VH�SRGH�D¿UPDU��SHUDQWH�HVWDV�GHFODUDo}HV��TXH�XP�JUDQGH número de Estados 
árabes – pertencentes, todos à liga dos Estados Árabes – adere à interpretação 
da ONU do Direito Internacional, embora sem contudo renunciar aos valo-
UHV� LVOkPLFRV� WUDGLFLRQDLV��5H¿UR�PH�� HP�SDUWLFXODU�� DRV� Fódigos do “esta-
tuto pessoal”, que fazem parte da legislação interna do Estado (Kanun), 
uma sobrevivência da legislação histórica que subsiste ao nível do Direito 
Consuetudinário no seio da população, e que, em última instância, são uma 
reformulação do antigo código legislativo turco-otomano17.
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No que respeita o acolhimento recebido pelo Direito Internacional, é notável 
constatar a evolução positiva que marcou os diferentes projetos da Carta Árabe 
de Direitos Humanos18, desde a sua redação inicial em 35 artigos, em 1971, até 
DR�WH[WR�GH¿QLWLYR�GH����DUWLJRV�DGRWDGR�HP�7XQHV�QR�DQR�GH�����19. O texto 
GH¿QLWLYR�WHQGH�D�DMXVWDU�VH��HP�PDLRU�JUDX��jV�QRUPDV�LQWHUQDFLRQDLV�H�WHP�HP�
conta as recomendações feitas por um grupo de especialistas árabes, no qua-
dro de um acordo de assistência técnica entre o Alto-Comissário das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos e a Liga dos Estados Árabes.

De facto, o documento que entrou em vigor apresenta aspetos inovadores, 
tais como o princípio da não discriminação, da igualdade entre os sexos, a 
proibição da escravatura, do trabalho forçado, de qualquer forma de explo-
ração, assim como o direito a um julgamento equitativo e a um ambiente 
saudável. Resta ainda muito caminho para percorrer a respeito da discrimi-
nação das mulheres, das crianças e dos cidadãos estrangeiros, como teremos 
ocasião de analisar no capítulo seguinte. Na minha opinião, uma das lacunas 
mais visíveis desta Carta é a falta de mecanismos de controlo independentes, 
que permitam aos indivíduos e aos Estados apresentar reclamações, em caso 
de violação de algum direito que ela reconhece.

Se bem que sejam muitos os que interpretam esta Carta como uma espé-
cie de mecanismo de defesa perante as pressões internacionais exercida no 
mundo árabe a propósito dos direitos humanos, outros fazem notar que, 
apesar das possíveis atitudes chocantes, o facto de a Liga Árabe reconher 
R¿FLDOPHQWH� DV� QRUPDV� LQWHUQDFLRQDLV� GRV� GLUHLWRV� KXPDQRV� GHL[D� DQWHYHU�
que isso é um passo em frente20.

Junto a este conjunto de cartas regionais, existe uma segunda categoria 
de Declarações islâmicas, que respondem à vontade de defender uma identi-
dade islâmica dos direitos humanos, diferente, genuína e, no pensamento de 
alguns autores, anterior à Declaração ocidental21��5H¿UR�PH��HP�SDUWLFXODU��j�
Declaração Islâmica Universal dos Direitos do Homem, promulgada perante 
a UNESCO, em Paris, em setembro de 198122 e à Declaração do Cairo dos 
Direitos do Homem no Islão, adotada pelos Estados-membros da Organização 
da Conferência Islâmica (OCI), em agosto de 199023��$�FRQÀLWXDOLGDGH�FRP�D�
Declaração dos Direitos do Homem das Nações Unidas situa-se a diferentes 
níveis e resulta, por um lado, da inclusão no seu articulado de notas sobre a 
religiosidade islâmica e, por outro, da adequação dos direitos mencionados 
adaptados ao Islão, considerado como princípio de orientação dos valores 
legislativos e jurisdicionais, e ao Direito islâmico, ou sharia.

Ambas as Declarações se articulam, claramente, em torno das crenças 
religiosas do Islão, o que gera colisões entre as normas islâmicas e as normas 
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internacionais. De um ponto de vista jurídico não parece lógico nem coerente 
aderir a uma ética orientada pelos valores islâmicos e, ao mesmo tempo, 
subscrever uma Declaração laica, como a Declaração Universal das Nações 
Unidas. Porque, mesmo se a adesão aos princípios da Declaração Universal é 
de pura forma, o primado jurídico que esta concede às normas internacionais, 
em detrimento dos Direitos islâmicos, não permitiria a aplicação efetiva de 
nenhuma norma islâmica.

$�¿P�GH�PLWLJDU�D�FRQVLGHUDomR�GD�'HFODUDomR�8QLYHUVDO�GRV�'LUHLWRV�GR�
Homem – considerada como um instrumento do Ocidente, que não considera 
as contribuições de outras culturas – as Nações Unidas têm vindo a desenvol-
ver uma série de iniciativas entre as quais cabe destacar o seminário académi-
co organizado em novembro de 1998, pelo Departamento do Alto Comissário 
das Nações Unidas para os Direitos Humanos em cooperação com a OCI, 
VRE�R�VLJQL¿FDWLYR�WtWXOR��Enriquecer a universalidade dos direitos humanos. 
Perspetivas islâmicas sobre a Declaração Universal dos Direitos Humanos24.

Nas conclusões deste Seminário foi posta em relevo a valorização posi-
tiva da Declaração Universal dos Direitos do Homem como algo importante 
ganho pela humanidade; mas, ao mesmo tempo, insistiu-se na necessidade 
de o reconsiderar à luz das novas circunstâncias. Os Estados membros da 
Organização da Conferência Islâmica reclamavam, então, uma maior atenção 
e respeito para com as diversidades culturais, visto que, argumentavam, entre 
os Estados que hoje compõem a Organização das Nações Unidas muitos não 
estavam presentes por ocasião da redação da Declaração. Convém assinalar 
que os 46 Estados membros da Organização da Conferência Islâmica25 se 
regem por uns estatutos em que se defende a identidade das comunidades 
muçulmanas e consagram o sistema jurídico islâmico como regulador das 
suas sociedades, em pé de igualdade com outros sistemas. Nesta linha, 
JDQKDP�SOHQR�VLJQL¿FDGR�DV�SDODYUDV�GRV�VHXV�GHOHJDGRV�TXDQGR�SRU�RFDVLão 
do 50º aniversário da Declaração Universal dos Direitos do Homem que 
insistiram sobre o “reconhecimento e pleno respeito pelos principais siste-
mas jurídicos do mundo, incluindo a jurisprudência islâmica […] essenciais 
para a promoção do amplo entendimento e a universalidade da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem”26.

A principal diferença observada entre os documentos islâmicos e os 
das Nações Unidas não reside no número de direitos reconhecidos mas na 
fundamentação e na conceção religiosa que os inspira. No Islão, os direitos 
humanos não proveem da conceção liberal e racional do Ocidente, onde são 
considerados espaços de liberdade e de segurança, perante uma ameaça exter-
QD�GH�RSUHVVmR��(OHV�QDVFHP�GH�XPD�FRQFHomR�HVSHFt¿FD�GR�+RPHP��YLVWR�
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como um ser religioso, que há de dar conta dos seus atos perante Deus e que, 
para o cumprimento das suas obrigações, recebe do Criador direitos e liber-
dades – indissociáveis destas obrigações – que lhe permitem o cumprimento 
da vontade divina.

Perante a divisão laica que inspira os instrumentos ocidentais e os das 
Nações Unidas, a conceção islâmica dos direitos humanos é essencialmente 
religiosa, como se manifestou no Seminário já mencionado: “Não há, um só 
direito humano que não esteja apoiado numa surata do Corão ou por uma 
palavra do Profeta. A razão é que o Islão considera os direitos humanos 
como uma forma de honrar Deus. Isso implica que os direitos humanos não 
podem ser vistos como como algo de que nos possamos servir. Deus castiga 
aqueles que os violam e premeia os que os observam. Além disso, os direitos 
humanos estão no Islão intimamente ligados com os direitos de Deus. Ele 
não deu ao Homem a liberdade de atuar injustamente. A desobediência e 
a vaidade humana, a sua ilusão de que é o senhor do universo resultaram 
naquilo que na vida moderna se chama ‘o humanismo’, um termo que não 
WHP�HTXLYDOHQWH�HP�iUDEH�H�TXH�VLJQL¿FD�TXH�R�KRPHP�p�R�FHQWUR�GR�XQLYHUVR�
no lugar de Deus”27.

As Declarações islâmicas de direitos humanos estão portanto impregnadas 
de uma conceção transcendente do ser humano, conforme as crenças espe-
Ft¿FDV�GD�UHOLJLmR�LVOkPLFD��H� LVVR�PDQLIHVWD�VH�QD�IRUPXODomR�GRV�GLYHUVRV�
GLUHLWRV��$�OHL�LVOkPLFD�¿[D�DV�UHJUDV��R�TXDGUR�GRV�OLPLWHV�QRV�TXDLV�Ki�TXH�
interpretar os direitos humanos. O texto mencionado reenvia para uma conce-
ção profundamente negativa do ser humano e atribui às correntes humanistas 
do Ocidente pretensões que estas nunca reivindicaram.

Por último, cabe assinalar que mesmo se os direitos humanos nas suas 
Declarações têm como fundamento a lei islâmica, isso não VLJQL¿FD�TXH�D�VXD�
aplicação se limite aos muçulmanos. Pelo contrário, os direitos que dimanam 
diretamente da dignidade da pessoa são reconhecidos a todos, façam ou não 
parte da Oumma.

O artigo 1 da Declaração do Cairo sobre os direitos do Homem no Islão 
mostra claramente a razão pela qual estes direitos se aplicam a todos os indi-
víduos: “Todos os seres humanos formam uma mesma família cujos membros 
estão unidos pela sua submissão a Deus e descendem de Adão. Todos os 
KRPHQV�VHP�GLVWLQomR�GH�UDoD��FRU�� OtQJXD��VH[R�� UHOLJLmR��¿OLDomR�SROtWLFD��
estatuto social ou outra qualquer consideração são iguais em dignidade 
em deveres e em responsabilidade. A verdadeira fé que permite ao Homem 
realizar-se é a garantia da consolidação desta dignidade”28.
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Em suma, as declarações islâmicas partem de uma noção religiosa dos 
Direitos do Homem, que é visto como um ser transcendente destinado a dar 
FRQWD�D�'HXV�GRV�VHXV�DWRV��$�¿P�GH�FXPSULU�D�PLVVmR�TXH�'HXV�OKH�FRQ¿RX��
recebe um conjunto de direitos e liberdades que têm um valor sagrado e que 
são inseparáveis das suas obrigações. Estes direitos derivados da dignidade 
humana são concedidos a todas as pessoas no quadro normativo editado pela 
própria lei islâmica.

Perante a problemática colocada pelo que a tradição islâmica autoriza ou 
não (halal/haram), pergunta-se até que ponto ela é capaz de se adaptar às 
realidades sociais e políticas nas quais os muçulmanos vivem hoje. Perante 
estas realidades, alguns juristas – não só ocidentais – expressam certas dúvi-
das sobre a possibilidade de adaptação deste sistema aos novos contextos 
ligados à globalização em curso. No quadro desta globalização, as comunida-
des de crentes e não crentes devem contribuir com valores que defendam os 
direitos inalienáveis do Homem e os direitos políticos do cidadão – valores 
pelos quais a convicção religiosa não é incompatível com a responsabilidade 
como cidadão.

Um beduíno servindo o chá em Marrocos.
Foto: Criative CommonsIYago Veish

Uma mulher marroquina.
Foto: Criative Commons/Steve Evans
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$V�5DWL¿FDo}HV�GRV�7UDWDGRV�GRV�'LUHLWRV�+XPDQRV�QR�PXQGR�
Árabe: um passo a caminho da integração dos direitos humanos 
na política

A postura dos Estados Árabes29 para com os instrumentos internacionais, 
em particular, os relativos aos direitos humanos, parece evidenciar uma con-
WUDGLomR�VLJQL¿FDWLYD�TXH�PHUHFH�UHÀH[mR��4XDOTXHU�DQiOLVH�GD�HYROXomR�GRV�
direitos humanos nesta região deve ter em conta a complexidade dos interes-
ses, dos fatores e dos contextos que condicionam a política e a prática de cada 
Estado árabe. O mundo árabe é uma região de contrastes, onde a diversidade 
étnica e cultural, assim como a dos seus respetivos processos históricos 
(colónias, protetorados, territórios ocupados, etc.) gerou diversos modelos de 
Estado e de sociedades. A religião, o Islão, é o fator dominante que une todos 
RV�(VWDGRV�QD�FKDPDGD�³FXOWXUD�ÈUDEH´��HPERUD�H[LVWDP�GLIHUHQoDV�VLJQL¿-
cativas na forma como é interpretada e praticada, em particular, nas relações 
com o Estado e a vida pública.

Os primeiros passos de uma ação governamental em direção aos direitos do 
Homem nesta região foram principalmente dados pela Síria e pela Tunísia em 
1969, quando ambos assinaram os dois principais tratados internacionais, em 
matéria de direitos humanos – o Pacto de Direitos Civis e Políticos e o Pacto 
de Direitos Económicos, Sociais e Culturais. Desde então, pode dizer-se que o 
Q~PHUR�GH�(VWDGRV�PHPEURV�GD�/LJD�ÈUDEH�TXH�WrP�UDWL¿FDGR�HVWHV�WUDWDGRV�
internacionais tem aumentado de uma forma substancial30. Contudo, os núme-
ros contradizem a realidade da aplicação destes direitos na região e tudo isso 
é interpretado como uma sinistra mascarada pelos defensores dos direitos do 
Homem e que sofrem as consequências devastadoras da sua violação.

1mR� REVWDQWH�� GD� SHUVSHWLYD� GR�'LUHLWR� ,QWHUQDFLRQDO�� D� UDWL¿FDomR� ³SUR�
forma” de tais tratados tem uma dupla importância. Em primeiro lugar, impli-
ca que, desde os anos 60, da validade formal e a legitimidade da legislação 
internacional dos direitos humanos são reconhecidos o que tende a minimizar 
o alcance dos discursos, apresentando estes últimos como estratégias estran-
geiras de domínio. Em segundo lugar, este reconhecimento tem um impacto 
político na região, o que permite à sociedade civil formular as suas exigências 
políticas, económicas, sociais e culturais, apoiando-se nas obrigações legais 
subscritas pelos Estados31.

8PD�OHLWXUD�PDLV�DWHQWD�GR�SURFHVVR�GH�UDWL¿FDomR�GRV�WUDWDGRV�LQWHUQDFLR-
QDLV�VXVFLWD�VpULDV�G~YLGDV�VREUH�D�H¿FiFLD�GRV�PHFDQLVPRV�TXH�JDUDQWHP�R�
sistema de direitos humanos no mundo árabe, assim como sobre a atitude de 
reticência e suspeita que acompanha grande parte das reservas e declarações 
GRV�(VWDGRV�TXH�RV�DVVLQDP��$�UHVSHLWR�GR�SURFHVVR�GH�UDWL¿FDomR��HVWHV�(VWDGRV�
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mostram-se extremamente reticentes em admitir as exigências de supervisão 
e de responsabilidade internacional, previstos pelo Protocolo Facultativo 
sobre o Pacto Internacional Relativo aos Direitos Civis e Políticos. É de notar 
TXH�DSHQDV�TXDWUR�(VWDGRV� �$UJpOLD��'MLEXWL��/tELD� H�6RPiOLD�� UDWL¿FDUDP�R�
Protocolo que permite aos particulares reclamar perante o Comité dos Direitos 
do Homem, garante do dito Pacto. De igual maneira, priva-se a Convenção 
sobre a Tortura e Outros Castigos ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, tem sido privado de mecanismos internacionais de controlo 
porque os artigos 20, 21, e 22, que dotam o Comité de autoridade para receber 
reclamações (ou comunicações) de outros Estados signatários ou de indiví-
GXRV��QmR�IRUDP�DFHLWHV�SHORV�(VWDGRV�TXH�D�UDWL¿FDUDP32.

Mas, incontestavelmente, são as múltiplas reservas que os Estados árabes 
FRORFDUDP�D�GLYHUVDV�SURYLV}HV�GRV�WUDWDGRV�UDWL¿FDGRV��TXH�WrP��HP�FHUWRV�
casos, atentado contra a própria essência das suas normas e, noutros, anulado 
D�VXD�H¿FiFLD�SRWHQFLDO��$R�QtYHO�GR�IXQFLRQDPHQWR��HVWDV�UHVHUYDV�� LQFRP-
patíveis com o objetivo e o propósito dos acordos internacionais, não são 
permitidas, mas na prática admitem-nas. O caso da Arábia Saudita é um bom 
exemplo da estratégia que parece ter-se generalizado entre os Estados árabes.

Em fevereiro de 2009, por ocasião do exame periódico universal (EPU) 
sobre a Arábia Saudita, o Gabinete do Alto Comissário para os Direitos 
Humanos (ACNUDH) preparou “XPD�FRPSLODomR�GDV�LQIRUPDo}HV�TXH�¿JX-
ram nos relatórios dos órgãos convencionais dos procedimentos especiais 
incluindo as observações e comentários do Estado em questão”. Na primeira 
parte, intitulada “Entendimento das Obrigações Internacionais [da Arábia 
Saudita]33, os comités responsáveis pelos três mais importantes tratados 
universais relativos aos direitos humanos, formularam advertências sucintas: 
“Em 2008, o Comité para a Eliminação da Discriminação contra a Mulher 
(CEDAW) expressou preocupação pela reserva geral formulada pela Arábia 
6DXGLWD��DSyV�D�UDWL¿FDomR�GD�&RQYHQomR�H�LQVWRX�FRP�HVVH�(VWDGR�SDUD�TXH�
considerasse a retirada da sua reserva geral (…) Em 2006, o Comité dos 
Direitos da Criança reiterou a sua anterior recomendação tendente a que 
$UiELD�6DXGLWD�UHYLVVH�D�VXD�UHVHUYD�JHUDO�D�¿P�GH�D�UHWLUDU��RX�FLUFXQVFUHYr-
-la. Em 2003, o Comité para a Eliminação das Descriminações Raciais 
também manifestou a sua preocupação com a amplitude e a imprecisão da 
reserva geral formulada pela Arábia Saudita e convidou o Estado parte a 
UHYHU�D�UHVHUYD�FRP�R�REMHWLYR�GH�D�UHWLUDU�R¿FLDOPHQWH”34.

As reservas gerais mencionadas estão diretamente vinculadas aos direitos 
TXH�HQWUDP�HP�FRQÀLWR�FRP�DV�³QRUPDV�GD� OHL� LVOkPLFD´��'LUHLWR�GLItFLO�GH�
FRGL¿FDU�e de interpretar e que serve de fundamento de uma grande parte das 
reservas emitidas pelos Estados árabes. O limitado desenvolvimento que os 
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direitos humanos têm conhecido no mundo árabe mostram claramente que o 
FRQÀLWR�TXH�VH�YLYHX�QRV�DQRV����VREUH�D�FRPSDWLELOLGDGH�GH�GXDV�WUDGLo}HV�
e sistemas de valores, ainda não se encerrou.

Paradoxalmente, na perspetiva saudita, as posições, embora pareçam irre-
conciliáveis, não o são: “A noção das particularidades religiosas e culturais 
(…) representam um complemento às normas internacionais dos direitos 
humanos e não um desvio a estas”35. Em seguida, precisa que no Islão “os 
direitos derivam do livro santo, Corão, e da sunna (tradições e práticas do 
profeta) e são a base de toda a legislação e do modo geral da vida que se 
vive no Reino da Arábia Saudita. Estes direitos multidimensionais têm pre-
cedência sobre os estipulados nos instrumentos internacionais de direitos do 
Homem”36.

$� D¿UPDomR� GD�$UiELD� 6DXGLWD� LPSOLFD� TXH� WHFQLFDPHQWH�� HP� FDVR� GH�
FRQÀLWR�HQWUH�GXDV� UHJUDV�� �R�SULQFtSLR�GD�KDUPRQL]DomR�HVERoDGR�DFLPD�é 
resolvido se se recorre aos princípios do primado jurídico das normas islâmi-
cas em detrimento das normas internacionais. O que quer dizer que, embora 
WHRULFDPHQWH� VH� DGPLWDP� RV� WUDWDGRV� LQWHUQDFLRQDLV� UDWL¿FDGRV�� QD� SUática 
jurídica são relegados para um segundo plano para evitar todo o desacordo 
com o Direito islâmico.

A isto junta-se o problema que é posto pela interpretação das violações 
de direitos humanos entendidos como atos imputáveis a práticas individuais 
que têm pervertido o sentido original da lei e dos costumes. É neste sentido 
que a Arábia Saudita tem argumentado no seu relatório para a EPU de 2009: 
“Muitas dessas violações dão-se no contexto da violência doméstica, fenó-
meno que contribui para a confusão entre a verdadeira sharia islâmica e os 
costumes e tradições. Concretamente, a noção de tutela, por exemplo, perde, 
frequentemente, as suas conotações de responsabilidade e de proteção, e 
transforma-se em domínio e coerção”37.

A incidência da lei islâmica em certos domínios dos direitos do Homem 
– como por exemplo os aspetos do “estatuto pessoal” ligados à igualdade 
dos direitos e à não discriminação das mulheres – é particularmente contro-
versa. É por isso que a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra a Mulher (18 de dezembro de1979) suscitou as 
maiores reservas por parte dos Estados islâmicos. De uma forma geral, 
vários Estados de entre eles declararam que a sua adesão a esta Convenção 
HVWi�VXERUGLQDGD�D�TXH�DV�VXDV�GLVSRVLo}HV�QmR�HQWUHP�HP�FRQÀLWR�FRP�D�OHL�
islâmica, com a Constituição do país ou com a sua legislação civil. Trata-se, 
sem dúvida, de uma das áreas, juntamente com a da liberdade de religião e 
DV�UHODo}HV�FRP�RV�PXoXOPDQRV��GH�PDLRU�FRQÀLWXDOLGDGH�
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2�FDUiWHU�FRQÀLWXDO�SDUHFH�QmR�WHU�LPSHGLGR�R�&RPLWp�SDUD�D�(OLPLQDomR�
de Discriminação Contra as Mulheres de reiterar os seus apelos ao Estado 
saudita, para que incorpore plenamente na sua legislação o princípio da 
LJXDOGDGH�HQWUH�RV�KRPHQV�H�DV�PXOKHUHV��DVVLP�FRPR�XPD�GH¿QLomR�GD�GLV-
criminação baseada no sexo38. Nesta linha, o Comité não deixou de reiterar, 
igualmente, o pedido de abolição do sistema de tutela masculina a respeito da 
mulher (meherem) que limita gravemente estas nos seus direitos, garantidos 
pela Convenção39.

Por seu lado, a Relatora Especial sobre a Violência contra a Mulher, suas 
FDXVDV� H� FRQVHTXrQFLDV� DVVLQDORX�QR� VHX�5HODWyULR� R¿FLDO�� GHSRLV� GD�YLVLWD�
realizada à Arábia Saudita, em fevereiro de 2008, até que ponto a falta de 
autonomia e independência económica, assim como as práticas relativas ao 
GLYyUFLR�H�D�FXVWyGLD�GRV�¿OKRV��OLPLWDP�JUDYHPHQWH�RV�GLUHLWRV�GDV�PXOKHUHV�
neste país40.

O princípio da “igualdade perante a Lei” para todos os cidadãos, que se 
menciona na Constituição de muitos Estados árabes, quer dizer que homens 
e mulheres têm o mesmo estatuto jurídico? Ou “remete para o Código da 
família ou para o Estatuto pessoal da tradição legislativa islâmica? Se a res-
SRVWD�j�SULPHLUD�SHUJXQWD�p�D¿UPDWLYD��LVVR�LQGLFD�TXH�HVVDV�&RQVWLWXLo}HV�VH�

Vista do interior da nova gare ferroviária de Marraquexe, em Marrocos, inaugurada am agosto 
de 2008.

Foto: Criative Commons/Jialiang Gao
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conformam com os princípios internacionais do sistema jurídico ocidental. 
Pelo contrário, se se interpreta a igualdade segundo os princípios do Direito 
islâmico, são estes princípios que vão dominar e as consequências, sobre 
outros aspetos da tutela, do casamento, da custódia, do divórcio, dos dotes e 
das heranças, vão restringir consideravelmente os direitos que se pretendem 
SURWHJHU��(P�VXPD��D�GLFRWRPLD�H�R�FRQÀLWR�HQWUH�R�'LUHLWR�EDVHDGR�QD�ODLFL-
dade e o Direito baseado na religião fazem parte do complexo diálogo entre o 
Islão e o Ocidente, querendo ambos salvar a face e preservar a sua identidade.

As recomendações das 54 delegações que participaram no Relatório 
do Grupo de Trabalho sobre o Exame Periódico Universal sobre a Arábia 
6DXGLWD�LOXVWUDP�EHP�HVWH�FRPSOH[R�GLiORJR�H�UHÀHWH�DV�SRVLo}HV�FODUDPHQWH�
distintas dos distintos blocos regionais do mundo. A posição dos Estados 
Ocidentais não deixa lugar a dúvidas sobre a incompatibilidade da legislação 
em vigor naquele Estado com a Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Para Com as Mulheres. Por exemplo, no ponto 18 
da sua conclusão, o Canadá, a Finlândia e Israel recomendaram sucintamente 
ao Estado saudita que abolisse: “todas as medidas de ordem legislativas, e 
as práticas que discriminam a mulher”. Fizeram em particular referência às 
medidas “que impedem as mulheres de participar plenamente na vida da 
sociedade em pé de igualdade com os homens, incluindo as estritas práticas 
de segregação rigorosa dos sexos, as restrições à liberdade de circulação 
[…] o acesso das mulheres ao emprego, aos lugares públicos e às instalações 
comerciais´��3HGHP�OKH��SRU�¿P��TXH�JDUDQWD�³às mulheres e às meninas o 
seu direito à educação, […] ao casamento livre e plenamente consentido e 
[…] e o desmantelamento do sistema da tutela masculina”41.

Pelo contrário, as delegações dos países árabo-muçulmanos optaram por 
invocar outras alternativas destinadas, no caso do Egito42, a “proteger os 
GLUHLWRV�KXPDQRV�UHVSHLWDQGR�DV�HVSHFL¿FLGDGHV�FXOWXUDLV�H�D�sharia”; no caso 
da Malásia43 a “LQWHQVL¿FDU�RV�HVIRUoRV�YLVDQGR�KDUPRQL]DU�RV�HOHPHQWRV�GD�
sharia e as leis em vigor, tendo em vista assegurar a máxima proteção às 
mulheres e às crianças” e, segundo a delegação argélina44 a tomar em con-
sideração as recomendações “TXH� FRLQFLGLDP� FRP� DV� VXDV� HVSHFL¿FLGDGHV�
religiosas, sociais e culturais, em particular as que dimanam da sharia, que 
contemplam os princípios gerais dos direitos humanos sem os substituir”.

Em suma, o Relatório citado situa-nos perante um complexo panorama 
internacional em que as obrigações subscritas pelos Estados-membros das 
Nações Unidas são interpretadas à luz da sua validade universal pelos países 
ocidentais e à luz do relativismo cultural, por parte dos Estados arabo-muçul-
PDQRV�� 1R� ¿P� GH� FRQWDV� Wrata-se de duas perspetivas diferentes que têm 
permeado o debate transnacional nas últimas décadas, tanto no interior, como 
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no exterior das sociedades arabo-muçulmanas, questionando, quando não 
negando, a importância que os direitos humanos têm para os Estados árabes.

Os opositores à inclusão da lei islâmica no âmbito dos direitos humanos 
interpretam que aceitar um sistema islâmico de direitos humanos conduzirá 
ao enfraquecimento das normas estabelecidas e à construção de um quadro 
teórico que favoreceria o desenvolvimento de políticas governamentais lesi-
vas dos direitos a proteger: “Os critérios islâmicos têm sido constantemente 
utilizados para limitar os direitos e as liberdades garantidas pelo Direito 
Internacional, como se estes fossem julgados como excessivos. Os textos 
DYDQoDP�TXH�RV�PXoXOPDQRV�EHQH¿FLDP�GRV�GLUHLWRV�GR�+RPHP��PDV�DSHQDV�
em função dos princípios islâmicos, fazem a base teórica e racional de nume-
rosas políticas governamentais recentes nocivas desses direitos ”45.

No entanto, no interesse de um diálogo mais responsável sobre os direitos 
humanos começa, a abrir-se lugar a um novo discurso que insiste no impacto 
extraordinário que os direitos humanos poderiam ter na transformação políti-
ca da região, e a criação de diferentes estruturas alternativas ao autoritarismo 
político da maioria dos Estados árabes. Os defensores deste ponto de vista 
sublinham que os direitos humanos ligados ao progresso da democracia e da 
sociedade civil têm feito, desde há longo tempo, parte dos debates intelectuais 
no mundo árabe.

7DOYH]�VHMD�RSRUWXQR�UHFRQVLGHUDU�HVWH�DQWLJR�GHEDWH��LVWR�p��UHÀHWLU�VREUH�
a rigidez do quadro teórico que – nos fora académicos e de especialistas em 
média – estabeleceu a relação entre dois conceitos monolíticos: de um lado 
R�³,VOmR´�H�GR�RXWUR�RV�³GLUHLWRV�KXPDQRV´��HOHV�SUySULRV�GH¿QLGRV�SRU�HVWH-
reótipos culturais.

É necessário não esquecer que o papel central do Islão nas sociedades 
muçulmanas era um paradigma que fazia parte da tendência geral no discurso 
orientalista: mesmo os detratores desta tendência subscreveram-na. Também 
não foi posta em questão no discurso sobre outras tendências na sociedade e 
nas quais a visibilidade do islão político num espaço geoestratégico caracte-
rizado pela diversidade era abordada. Hoje em dia, os defensores dos direitos 
humanos no mundo árabe argumentam que o impacto político da herança 
islâmica não pode ser avaliado com exatidão e que o seu peso na dinâmica 
das relações, tanto locais como internacionais, é variável. A diversidade 
cultural e política do mundo muçulmano questiona o paradigma do discurso 
“islâmico” e “relativista”, segundo o qual o Islão contém a totalidade dos 
valores inerentes a este mundo. Isto é, o Islão não é o fator que determina as 
HVWUXWXUDV�VRFLDLV�H�SROtWLFDV�TXH�FRQYHUJHP�QHVWH�DPSOR�HVSDoR�JHRJUi¿FR��
mas são muito mais as estruturas políticas que respondem de forma variada 
à diversidade de convicções, dos grupos e das correntes culturais. As socie-
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dades islâmicas não constituem uma exceção: elas não são estranhas aos 
direitos humanos. Todas elas englobam realidades culturais mais ou menos 
importantes, mais ou menos dominantes, que interagem entre si de forma 
complexa e nas quais o Islão, como sistema normativo, não dita a prática 
política.

Em consequência, o primeiro passo que exige esta abordagem é subme-
ter à crítica o paradigma de uma visão “acrítica” do mundo islâmico que 
apresenta este como um conjunto de sociedades monolíticas em que o único 
patrão cultural legítimo é o Islão.

Mas talvez também fosse necessário rever a forma e o modo de difusão 
dos direitos do Homem, que são postos em causa – quando não são criticados 
– tanto no interior como no exterior do mundo muçulmano, por ter tentado 
impor uma prática política e cultural uniforme, que ignora os sistemas nor-
mativos autóctones, com o é o caso do Islão nos países árabes. A forma como 
certos Estados ocidentais se têm comportado ao nível internacional tem parti-
cularmente contribuído para manter o raciocínio redutor que assimila o siste-
ma de direitos humanos a uma projeção do Ocidente e a reforçar, além disso, 
XP�QDFLRQDOLVPR� WHQD]�TXH� UHMHLWD� DV�QRUPDV� LQWHUQDFLRQDLV�� FODVVL¿FDQGR-
-as como estrangeiras e inoportunas. Infelizmente, esta conceção acanhada 
LQÀXHQFLD� FRQVLGHUDYHOPHQWH� D�SROtWLFD�� HOD�SURYRFD� D�[HQRIRELD� H� DSRLD� D�
tese ideológica do choque cultural entre o Oriente e o Ocidente.

Convém também sublinhar que os direitos humanos constituem uma 
representação política do Direito Natural que, mediante um conjunto de 
normas, pretende estabelecer uma ordem jurídica internacional. Por isso, 
determinados órgãos das Nações Unidas velam por essas normas e servem-
-se delas para redigir instrumentos do Direito Internacional que tem como 
¿QDOLGDGH�SURWHJHU�RV�LQGLYtGXRV�H�RV�JUXSRV�GRV�DEXVRV�GR�SRGHU�TXH�YiULRV�
atores podem exercer. Não obstante, é certo que estas normas são, por vezes, 
entendidas como uma ingerência nos assuntos políticos internos, o que reduz 
as sociedades muçulmanas a meras caixas-de-ressonância da cultura do pós 
colonialismo.

O dilema que afronta o mundo árabe tem muito a ver com a necessidade 
de dissociar a equação negativa que assimila “os direitos humanos ociden-
tais” com “o imperialismo “Ocidental”. Esta equação reativa-se quando 
determinados países ou blocos regionais silenciam a retórica dos direitos 
humanos para defesa de outros Estados cujas práticas políticas violam siste-
maticamente estes direitos.

Para fazer avançar a implementação do sistema de direitos humanos no 
mundo árabe é necessário ir além da polémica em torno da génese dos direi-
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tos do Homem ou ao uso interessado que se faz deles na cena política. Porque 
a questão fundamental do debate é saber a utilidade dos direitos humanos 
FRPR� GH¿QLGRUHV� GH� XP� UHJLPH� MXUtGLFR� LQWHUQDFLRQDO�� XWLOLGDGH� SDUD� RV�
Estados do mundo árabo-muçulmano e úteis para os indivíduos e os grupos 
que vivem sob a sua jurisdição. É, portanto, necessário abandonar o paradig-
ma habitual da confrontação entre dois conceitos estereotipados do Islão e do 
sistema dos direitos humanos e ultrapassar assim, um debate circular em que 
nos encontramos.

As normas do Islão transnacional e as dos direitos humanos são importan-
tes em si mesmas. É verdade que a sua inter-relação pode gerar tensões, mas 
estas não devem ser interpretadas como confrontações estruturais, mas como 
manifestações acidentais entre dois contextos ideológicos diferenciados. No 
mundo arabo-muçulmano começa-se a observar uma dinâmica política pro-
motora de reformas que permitirá ampliar o reconhecimento do conjunto dos 
direitos políticos, sociais e económicos, não apenas à sociedade civil, mas 
também a certos grupos e minorias que carecem desse reconhecimento. O 
Islão é hoje um dos protagonistas do nosso mundo globalizado, e são mui-
tos que o consideram como um espaço obscurantista no qual não é possível 
expressar-se. Portanto, o debate entre os dois sistemas normativos deverá 
excluir os estereótipos e possibilitar o desenvolvimento de uma prática que 
tenha em conta as diferenças ideologias, políticas e sociais da região.

* Professora de História na Universidade Complutense de Madrid
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O lugar da religião nas reconstruções nacionais:
um reconhecimento implícito
da universalidade

Fabrice Desplan*

Quando se debate a universalidade dos Direitos do Homem somos levados, 
habitualmente, a constatar que se trata de direitos fundamentais aplicáveis em 
todas as sociedades humanas. Sublinham-se depois na argumentação os limi-
tes empíricos desta posição: a geopolítica, as tradições, os grupos de pressão e 
diversos interesses são, muitas vezes, travões à expressão dos direitos. Assim, 
a análise da universalidade dos direitos do Homem consiste, frequentemente, 
em notar um desvio entre a universalidade teórica e uma universalidade real. 
Alguns preferem demonstrar que o caráter universal dos direitos do Homem 
é um dogma, enquanto outros se tornam defensores indefetíveis da universa-
lidade. Os primeiros, apoiando-se na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem de 1948 (DUDH), notam que, contrariamente ao seu conteúdo, nem 
todos os indivíduos circulam livremente entre os países, a escravatura per-
siste sob múltiplas formas, o trá¿FR�KXPDQR�H[LVWH��DV�GHWHQoões arbitrárias 
são correntes, a liberdade religiosa é fragilizada, etc. Para os segundos, a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem é uma aquisição frágil onde é 
observada, e logo que seja negada ou ridicularizada, torna-se uma ambição, 
um objetivo, um combate que faz eco das mais legítimas aspirações.

Este artigo tenta sair desta oposição abordando a universalidade dos direitos 
GR�+RPHP�DWUDYpV�GR�OXJDU�GD�UHOLJLmR�QD�UHVROXomR�GRV�FRQÀLWRV�QDFLRQDLV��
Porquê escolher esta abordagem e não um posicionamento clássico? O objetivo 
é apoiar-se na vontade dos povos que aspiram à expressão da DUDH no seu 
VHLR��RX�DWUDYpV�GH�GpPDUFKHV�TXH�YLVHP�XOWUDSDVVDU�R�FRQÀLWR�H�UHFRQVWUXLU�XP�
clima de paz. Este ângulo salienta os direitos que os povos em questão repre-
sentam como centrais. Indiretamente, isso levará a observar como, na busca 
da paz, a universalidade dos direitos do Homem é uma alavanca que facilita a 
reconstrução dos laços sociais. Nesta perspetiva, o religioso contribui para tecer 
um espaço propício à reconciliação, até mesmo onde é utilizada para atiçar 
FRQÀLWRV��0DLV�JOREDOPHQWH��R�QRVVR�SURSyVLWR�LQWHJUD�XP�UHFRQKHFLPHQWR�GDV�
HVSHFL¿FLGDGHV�FXOWXUDLV�H�FXOWXUDLV�GRV�SRYRV��&RQVWDWDUHPRV�TXH��SDUDGR[DO-
PHQWH��LVVR�OHYD�D�D¿UPDU�D�SDUWLU�GH�REVHUYDo}HV�D�XQLYHUVDOLGDGH�GD�'8'+1.

A noção de justiça transitória foi uma formalização de uma certa nego-
ciação. Foi criticada por alguns especialmente salientando a distância que 
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demonstra para com a versão repressiva do Direito. Mas, pela sua ligação com 
as experiências dos indivíduos e tendo em conta os limites que a geopolítica e 
as realidades locais impõem, sublinha a universalidade dos direitos do Homem.

Nuremberga, um ponto de partida
A justiça transitória reconhece os limites da aplicação do jurídico. Ela inte-

gra as realidades do quotidiano como a tradição, a religião, os ritos, ou ainda 
D�FRDELWDomR�REULJDWyULD�HQWUH�FDUUDVFRV�H�YtWLPDV�GHSRLV�GRV�FRQÀLWRV��e�XPD�
forma de real justicia que não se liberta da justiça – sendo que esta é uma 
variável importante, mas não a única na reconstrução da paz. Encontramos 
XPD�FODUD�GH¿QLomR�GR�ELVSR�'HVPRQG�7XWX�IHLWD�QR�FRQWH[WR�GD�&RPLVVmR�
Verdade e Reconciliação na África do Sul e assim relatada por Pierre Hazan2:

“… nós (sul-africanos) possuímos instrumentos tradicionais ou novos, ins-
trumentos jurídicos ou extra jurídicos, para fazer emergir a verdade e avançar 
na via da justiça e da reconciliação.”

Segundo Pierre Hazan, o processo de Nuremberga teve como resultado colo-
FDU�DV�SUHPLVVDV�GD�MXVWLoD�WUDQVLWyULD��2�¿P�GD�JXHUUD�WLQKD�GDGR�OXJDU�j�QHFHV-
sidade de justiça entre os vencedores. Sob o impulso americano, Nuremberga 
foi orquestrada para mostrar às opiniões, os culpados, a amplitude dos crimes 
e a legitimidade da guerra. As premissas de um Tribunal Penal Internacional 
designam-se apoiando-se nos códigos jurídicos dos aliados. Nuremberga, pelo 
seu fausto e mediatização, tentou conseguir as opiniões testemunhadas, no inte-
resse da geopolítica dos aliados. O objetivo era construir uma verdade jurídica 
sobre a qual as nações se apoiariam para reconstruir a paz a partir de uma jus-
tiça pronunciada de forma indiscutível. Hazan cita a declaração do procurador 
americano de Nuremberga sublinhando a importância da questão:

“É necessário nunca mais esquecer que os factos pelos quais hoje julga-
mos estes acusados são os mesmos sobre os quais a História nos julgará ama-
nhã. Estender a estes acusados um cálice de veneno é colocá-lo nos nossos 
próprios lábios. É necessário, na nossa tarefa, que façamos prova de uma inte-
gridade e de uma objetividade intelectual tais que este processo se imponha à 
posteridade como tendo respondido às aspirações de justiça da Humanidade.”

2� SURFHVVR� GH� 1XUHPEHUJD� VRE� D� LQÀXrQFLD� JHRHVWUDWpJLFD� WHDWUDOL]RX-
-se. Apareceu uma retórica que constituirá um marco. Com Nuremberga, 
os papéis desenham-se. A Alemanha lança a política do arrependimento e é 
promulgado o princípio da imprescritibilidade na caça ao carrasco. A vítima 
toma, pela primeira vez, um lugar essencial.

Desde Nuremberga emergem, segundo Pierre Hazan, os limites do Direito 
para a reconstrução da paz. Construir juridicamente a paz, apontando os car-
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rascos e as vítimas, não assegura uma reconstrução dos laços sociais. Pelo 
contrário, a justiça torna-se o terreno de ideologias, de ações, que reavivam 
DV�RSRVLo}HV��'LVVR�UHVXOWDUmR�IUXVWUDo}HV�GRQGH�JHUPLQDUmR�QRYRV�FRQÀLWRV��
Acrescentemos que o objetivo não expresso de Nuremberga que era enviar 
uma mensagem coerciva às outras nações e dirigentes em favor do respei-
to pela universalidade dos direitos do Homem, não foi entendido. A 
repetição dH�FRQÀLWRV�RX�R�UHDSDUHFLPHQWR�GH�LGHRORJLDV�TXH�XOWUDMDP�
a DUDH são disso exemplo.

De Nuremberga à justiça transitória
Tendo a justiça internacional mostrado os seus limites em Nuremberga, a 

justiça transitória, impõe-se em vários pontos do globo. Vai tomar em consi-
deração a necessidade da justiça, do lugar central da vítima, da necessidade 
de paz mas, sobretudo, da necessidade de reconstruir os laços sociais. Terá 
FRPR�REMHWLYR�¿QDO�D�UHFRQFLOLDomR�LQWHJUDQGR�IDWRUHV�FXOWXUDLV�H�FXOWXDLV�GD�
nação em busca da paz.

Durante o processo de Nuremberga, sucederam-se uma série de audiências de 1945 a 1949, 
do decurso das quais os Aliados acusaram chefes militares alemães, personalidades políticas, 
LQGXVWULDLV�H�¿QDQFHLURV�SRU�FULPHV�FRPHWLGRV�GXUDQWH�D�6HJXQGD�*XHUUD�0XQGLDO�

Foto:Wiquipédia Commons/Deustsches Bundesarchiv
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³$� MXVWLoD� WUDQVLWyULD� IDVFLQD�SRUTXH�DSDUHFH��QR�¿P�GH�XP�VpFXOR� VDQ-
grento, tal como uma nova Jerusalém. Pretende responder quer aos crimes do 
passado, quer às violências do presente, e pretende, ainda, participar na cura 
das sociedades e no restabelecimento da democracia e do Estado de direito, 
refundindo as comunidades políticas corrigindo a História, moralizando-a, 
e reparando a golpes de processo, de deveres de memória, de Comissões 
Verdade e das leis memoriais. Existe a tentação de conferir um poder absoluto 
ao Direito e à História.”4

A justiça transitória apoia-se no conceito de que a despeito de situações 
históricas, radicalmente diferentes, as sociedades que passaram por provas 
sangrentas dispõem dos seus próprios recursos para favorecer os processos 
de reconciliação. É esta convicção ao mesmo tempo instrumental e ética, que 
o bispo Desmond Tutu, presidente da Comissão Verdade e Reconciliação da 
África do Sul vai popularizar. Trata-se, para ele, de utilizar instrumentos anti-
JRV�H�QRYRV��HVWUDQJHLURV�H�LQGtJHQDV�PDV��DQWHV�GH�PDLV��SUiWLFRV�H�H¿FD]HV��
que permitirão forjar um processo de reconciliação adaptado às circunstân-

O Bispo anglicano e laureado com o prémio Nobel da Paz. Desmond Tutu, originário da África 
do Sul, assiste, aqui, à convenção anual da Igreja protestante alemã em 2007.

Foto:Wiquipédia Commons/Raimond Spekking
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cias particulares5. A justiça transitória é ter em conta valores que unem. Onde 
permitiu iniciar a reconstrução de laços, foi, muitas vezes, impulsionada 
tendo em conta as tradições religiosas. A África do Sul é o exemplo emble-
mático. Mas não é o único. O caso de Marrocos, do Líbano, ou ainda do Perú 
são muitas vezes evocados.

A justiça transitória concebe-se como uma necessidade: os seus atores 
QRWDP�FRP�HIHLWR�TXH��FLQFR�DQRV�GHSRLV�GD�UHVROXomR�GH�XP�FRQÀLWR������
dos acordos de paz não são respeitados e cumpridos embora tenham tido um 
regulamento internacional.

O valor religioso acrescido
Desmond Tutu criou a Comissão Verdade e Reconciliação com a ideia de 

um perdão que iria até à reintegração dos criminosos. A sua visão é românti-
ca. Para insistir na noção de perdão apoia-se no conceito de ubuntu presente 
na África do Sul.

Mohammed VI, rei de Marrocos, inaugura a nova estrada entre El Jabha e Tetuão.
Foto:Criative Commons/Xiquet
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“Após ter tudo em consideração, esta terceira [via] (nem a da amnistia, 
nem a dos tribunais) é um acordo com a visão do mundo, africano – a que 
nós chamamos ubuntu … Ubuntu exprime o facto de se mostrar humano 
(…). É uma forma de dizer: ‘A minha humanidade está inextricavelmente 
ligada com a vossa’ ou ‘nós pertencemos ao mesmo feixe da vida’”6.

Hazan nota que Desmond Tutu, vestido com o seu hábito de bispo, refor-
çava esta convicção, envolvendo o Ubuntu com o perdão cristão. Por outro 
lado no seio da Comissão Verdade e Reconciliação, as personalidades reli-
giosas estavam sobre representadas e as audições começavam com cânticos 
litúrgicos. Para Desmond Tutu, o essencial era que o país não se afundasse 
no tohu bohu da vingança. Ele escreveu:

“Nós, os Sul-africanos, não sobreviveremos nem nos levantaremos senão 
em conjunto. Brancos e negros, ligados pelas circunstâncias e a História, 
lutando para sair deste lamaçal que foi o apartheid. Nenhum dos dois grupos 
poderá vencer sozinho. Deus nos ligou, acorrentados, uns aos outros.”

A evidência do traço de união desta declaração com as posições de 
Martin Luther King é evidente, ele que dizia: “se não aprendermos a viver 
em conjunto, como irmãos e irmãs, então morreremos como imbecis”7.

No caso Sul-Africano houve a renúncia à justiça penal. Isto não se fez sem 
enormes frustrações, sobretudo quando os carrascos não quiseram entrar aber-
tamente no processo. Mas, nota Thabo Mbéki entre opiniões muito divergen-
WHV��HOH�WLQKD�FRQVHUYDGR�DTXLOR�TXH�HUD�R�SUHoR�SDUD�XPD�WUDQVLomR�SDFt¿FD��
Este objetivo parecia dever passar pela via penal, mas foi a variante religiosa 
TXH�SHUPLWLX�HQWUDU�QR�SURFHVVR�GH�SDFL¿FDomR��2�SHUGmR�FULVWmR�H�D�WUDGLomR�
do ubuntu conjugaram-se, assim, positivamente em favor da paz.

1XPD� RXWUD� FRQ¿JXUDomR�� R� FDVR� PDUURTXLQR� p� WDPEpP� PHPRUiYHO��
Em 2004, para analisar os excessos do regime do seu pai Hassan II, o rei 
Mohamed VI criou, impondo-se muitas restrições, a Instância Equidade e 
Reconciliação (IER). Esta é uma das declinações internacionais da expe-
riência vinda da África do Sul. Mas, face ao crescimento do islamismo radi-
cal – no contexto geopolítico marcado pelos atentados de 11 de setembro de 
2001, dos de Casablanca (2002) e os de Madrid perpetrados por marroquinos 
em 2003 – os limites que pesam sobre eles são imensos. O pano de fundo, 
o quadro jurídico marroquino e o estatuto de Chefe dos crentes do Rei, vão 
levar, este último, a limitar o mandato da IER. Esta terá como objetivos: 1) 
fazer luz sobre os desaparecimentos e detenções arbitrárias; 2) indemnizar 
as vítimas; 3) elaborar um relatório sobre as exações perpetradas.

Sobre as reparações, as atribuições da IER são consultivas e a sua ação 
é extrajudicial, como já anteriormente tinha desejado o Comité Consultivo 
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dos Direitos do Homem (CCDH). Este tinha recomendado que a IER cui-
dasse em não tomar “nenhuma iniciativa de forma a suscitar a desunião ou o 
rancor ou a semear a discórdia”8. Isto correspondia aos desejos do rei, preso 
entre a necessidade de assumir a herança do seu pai e a necessidade de se 
distanciar dela. De facto “a comissão marroquina não poderá, jamais, con-
duzir um processo como o peruano ou mesmo como o sul-africano. No Perú. 
A Comissão Verdade tinha enviado alguns dossiers aos juízes e na África 
do Sul centenas de responsáveis pelas violações dos direitos do Homem 
tinham testemunhado e estavam protegidos de represálias jurídicas. Em 
Marrocos, não haveria nem acareações entre vítimas e torcionários, nem a 
menor perseguição penal. Apenas as responsabilidades institucionais pode-
rão ser postas em evidência9. Este posicionamento não deixará de encontrar 
importantes oposições. A manutenção e o desenvolvimento da IER liga-se 
ao estatuto religioso do Rei, a sua legitimação era de ordem religiosa. Foi 
graças a esta legitimação religiosa que ela se pode constituir e funcionar, 
DSHVDU�GH�QXPHURVDV� IUXVWUDo}HV��$V� MXVWL¿FDo}HV�SROtWLFDV�RX�pWLFDV�HUDP�
LQVX¿FLHQWHV��2�FKHIH�VXSUHPR�GRV�FUHQWHV�MRJRX�KDELOPHQWH�QHVWH�DVSHWR�

“Estou convencido de que a tarefa de reconciliação sincera que rea-
lizámos (…) é, de facto, uma resposta à injunção divina ‘Absolvido por 
uma bela absolvição’. É um gesto gracioso do perdão coletivo”. [Extraído 
do discurso de encerramento da IER por Mohamed VI a 06/01/2006, em 
5DEDW��SXEOLFDGR�QR�VtWLR�R¿FLDO�GD�&RPLVVmR��KWWS���LHU�PD�DUWLFOH�SKS�"LGB
article=1531,ndlr].

&RP�D�,(5��R�LQWHUHVVH�QDFLRQDO�SDVVRX�QmR�SRU�LGHQWL¿FDU�UHVSRQVDEL-
lidades individuais, mas por pôr em causa o global do sistema político. As 
injunções nominativas pareciam ser um risco que o reino se recusava a assu-
mir. No quadro político marroquino tomado num contexto internacional, 
apenas a variável religiosa foi capaz de mobilizar, para além das frustrações, 
mesmo se os atores da vida marroquina se mantêm à distância da IER. Isso 
não deve fazer silenciar o interesse que a classe dirigente marroquina encon-
tra nos limites da IER. Mas insistamos na importância desempenhada pela 
variável religiosa numa tentativa que toca a coesão nacional, mesmo se na 
ocorrência a justiça transitória posta em ação através da IER não respondeu 
às expectativas de numerosos marroquinos.

O recurso ao religioso, um reconhecimento tácito da universalidade
A justiça transitória tenta responder à tensão que existe entre justiça e 

paz. Para isso, ela mobiliza os recursos tradicionais. Ora, a religião perma-
nece muito funcional para atingir este objetivo sem contudo responder a 
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todas as necessidades. Os exemplos marroquino, sul-africano, mas também 
o peruano, mostram que, para reconstruir, é necessário, em muitos casos, 
considerar o religioso como vetor de um espaço de encontros e talvez de 
reconciliação. A paz constrói-se implicitamente por um reconhecimento 
tácito, funcional de um elemento constitutivo da DUDH que é o religioso.

(P�VLWXDomR�SyV� FRQÀLWXDO� H�� HP�FHUWRV� FDVRV� HP�TXH� VmR� DWLYDGRV�RV�
freios do único recurso ao jurídico, é com o recurso a um aspeto da univer-
salidade dos direitos que as premissas da paz se constituem. Esta abordagem 
tem a vantagem de ser funcional. Ela coloca a tensão que existe entre uma 
necessidade de justiça e a necessidade de paz. Uma não se pode fazer sem a 
outra. Contudo, a paz implica ajustamentos da lógica judiciária. E isso não 
se realiza sem importantes frustrações. No caso sul-africano, Desmond Tutu 
tinha de se dar conta, sob as injunções dos participantes, que não se pode 
exigir dos participantes que adiram ao conceito de perdão cristão. Mas o 
sucesso da África do Sul vem do facto de ter sido possível o diálogo.

É evidentemente impossível antecipar a viabilidade dos processos de 
justiça transitória nos diferentes casos. Apareceram, na África do Sul, vozes 
TXH�VH�¿]HUDP�RXYLU��SDUD�UHSURYDU�D�DXVrQFLD�GH�XPD�DSOLFDomR�FOiVVLFD�GR�
Direito. Podem também aparecer derivas ligadas à cultura em que algumas 
pessoas pensam que uma infração à DUDH cometida localmente deve-se 
resolver, unicamente, numa base jurídica local. Parece que ela privilegia o 
“localismo”, uma tal visão prevalece longe das ambições iniciais, sobre a 
não-universalidade deste instrumento. Ela ttraduz o interesse que alguns têm 
em escapar às obrigações internacionais, fazendo da justiça transitória um 
argumento populista contra a universalidade dos direitos. Mais globalmente, 
esta utilização da justiça transitória mostra que a universalidade dos direi-
tos não é fechada, uma vez que uma entrada permitindo confortá-la, pode 
voltar-se contra ela.

Os direitos do Homem, como podemos ver em certos casos, mostram a 
VXD�XQLYHUVDOLGDGH�TXDQGR�FRQVHJXHP�UHVROYHU�FRQÀLWRV�H�D�UHFRQVWUXomR�GD�
paz apoiando-se no religioso. O conceito de justiça transitória demonstra-
-o. Esta constante integra o caráter indissociável dos direitos do Homem na 
OLQKD�GR�¿OyVRIR�(PPDQXHO�Levinas. Como o género humano, os direitos do 
Homem são constituídos por elementos diferentes que se consolidam para 
ID]HU�MXV�DR�JpQHUR�KXPDQR��e��¿QDOPHQWH��FRQFHEHU�R�KXPDQR�FRPR�³XPD�
multiplicidade não adicionável de seres únicos (…) em que os indivíduos 
deixam, precisamente, de ser intercambiáveis como o dinheiro”10. Isto é 
possível porque as diferenças humanas têm necessidade de um conjunto 
de direitos que os caracteriza e os consolida. Esta é a função universal dos 
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direitos do Homem, entendida ou através da DUDH. De facto, considerar um 
aspeto de DUDH é convocar os outros, porque eles se consolidam mutua-
mente. Assim vai a utilização da religião como entrada para tentar recons-
truir a paz: ela traduz ipso facto a universalidade dos direitos do Homem. 
Contudo, o religioso não pode garantir esta universalidade. É ao político que 
incumbe e é para ela que as tentativas mais legítimas de voltam hoje.

* Sociólogo. Membro do laboratório Grupo, Sociedades, Religiões e Laicidade (CNRS) 
Paris. Este artigo foi escrito a 29 de dezembro de 2011 em Lille.
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Liberdade de pensamento, de consciência e de religião: 
Direito fundamental contra positivismo legal

Roger Kiska *

No decurso dos séculos, os homens têm feito valer os seus direitos e obri-
gações recíprocas através das Declarações e de revoluções. A História está 
ODUJDPHQWH�PDUFDGD�SRU�FRQÀLWRV�HQWUH�DTXHOHV�TXH�UHLYLQGLFDP�RV�VHXV�GLUHL-
tos e os que lhos recusam. No passado isso dava-se no seio de culturas bem 
precisas ou entre duas culturas. Hoje entrámos numa era nova. As pretensões 
à “universalidade” ou à “inerência” dos direitos não se detêm nas fronteiras 
das comunidades isoladas donde elas emanam. Elas têm uma amplitude 
internacional. Todas as culturas estão doravante envolvidas nos debates sobre 
os direitos do Homem. Uma vez que estas culturas e os seus pontos de vista 
HQWUDP�IUHTXHQWHPHQWH�HP�FRQÀLWR��p�QHFHVViULR��SRU�XP�ODGR��HQFRQWUDU�XPD�
WULEXQD�SDUD�FKHJDU�D�XPD�UHVROXomR�SDFt¿FD�GRV�DQWDJRQLVPRV��H��SRU�RXWUR��
proteger os direitos fundamentais em qualquer lugar em que são ameaçados. 
Foi com este objetivo que as Nações Unidas propuseram uma Declaração 
8QLYHUVDO�GRV�'LUHLWRV�GR�+RPHP��(VWD�D¿UPD�TXH�RV�GLUHLWRV�SRU�HOD�GHIHQ-
didos são universais. Que fazer então com as diferenças de opinião entre as 
culturas? Os direitos mencionados nesta Declaração são simplesmente um 
produto da civilização ocidental e uma expressão laica dos valores judaico-
-cristãos? Se tal é o caso, esta herança torna, de uma forma ou outra, estes 
direitos suspeitos, indefensáveis ou aplicáveis apenas de forma restritiva?

Tomando a Declaração Universal como hipótese de trabalho sobre os 
direitos universais, o nosso objetivo é triplo. Primeiramente, mostrar a que 
IDWRUHV�KLVWyULFRV�D�'HFODUDomR�GHYH�D�VXD�RULJHP�H��VLPXOWDQHDPHQWH��GH¿QLU�
os seus principais objetivos. Em segundo lugar, apresentar os fundamentos 
¿ORVy¿FRV�GRV�GLUHLWRV�TXH�HOD�HQXQFLD�D�¿P�GH�GHWHUPLQDU�HP�TXH�PHGLGD�
são válidos no plano da lógica e irrefutáveis no plano da moral para toda 
D� KXPDQLGDGH��(�� HP� WHUFHLUR� OXJDU�� GHEUXoDUPR�QRV�PDLV� HVSHFL¿FDPHQWH�
sobre as questões da diversidade cultural e as suas implicações, de forma a 
HQFRQWUDU�XPD�EDVH�¿UPH�VREUH�D�TXDO�VH�SRGHUmR�DSRLDU��SHOR�PHQRV��certos 
direitos fundamentais aplicáveis a toda a humanidade.

Este último ponto é crucial porque a comunidade internacional, na sua 
luta pela defesa dos seus direitos, tem necessidade absoluta de fundamentos 
sólidos. A diversidade que certas culturas têm sobre o mundo e a aplicação, 
PXLWDV�YH]HV�DQWDJyQLFD��GRV�GLYHUVRV�VLVWHPDV�GH�YDORUHV�PRUDLV�±�R�FRQÀLWR�
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muito atual e bem real entre valores normativos profundamente enraizados nas 
culturas – em ação num mundo onde nenhuma cultura nem “nenhum homem 
é uma ilha”. Torna-se, então, não só desejável mas inevitável estabelecer um 
princípio operacional, seja ele qual for, que faça respeitar os direitos; porque 
no caso de uma tolerância passiva, não equilibrada por regras sólidas, os 
objetivos da Declaração – proteger as populações vulneráveis contra rigores 
desumanos e promover a paz internacional – estão comprometidos; e no caso 
de um regime autoritário não temperado pela sensibilidade e a humildade, a 
missão das Nações Unidas contra a tirania e a opressão é minada.

A Declaração Universal oferece, pelo menos, um ponto de partida conve-
niente para manobrar entre os valores morais universais e os diversos modos 
de expressão de nações diferentes, interdependentes e soberanas. Ela é o 
resultado de um acordo prático entre grupos cujas heranças de conceito e cul-
turais são profundamente diferentes; mais do que insistir na unanimidade em 
YROWD�GDV�UD]}HV�TXH�MXVWL¿FDP�HVVHV�GLUHLWRV�±�R�TXH�VH�WRUQDULD�QXP�³GRJPD-
tismo arbitrário” ou conduziria a “divisões irreconciliáveis” – ela proclama, 
simplesmente, “verdades práticas sobre a (nossa) ‘vida em conjunto’”1. No 
entanto, a Declaração não é senão o ponto de partida da nossa discussão sobre 
os direitos universais do Homem. A diversidade de que falámos e o compro-
misso que levou à redação levaram a confusão e a uma aplicação errónea dos 
princípios que ela enuncia. As aspirações da Declaração podem, com efeito, 

Jeremy Bentham (1748-1832), autor inglês, 
HUD� WDPEpP� MXULVWD�� ¿OyVRIR�� UHIRUPDGRU�
jurídico e social. Se bem que fortemente a 
favor da extensão dos direitos individuais, 
opunha-se ao conceito da lei natural e dos 
direitos naturais, considerando-os como 
“não-sensos”, que demonstrou  na sua obra 
intitulada “L’absurdité sur des échasses”.
Reprodução de uma pintura. National 
Portrait Gallery, Londres.

Foto:Wikipédia Commons
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ser retomadas com orientações diferentes por aqueles que as interpretarão 
mais tarde. Vale, portanto, a pena procurar qual é a direção mais atrativa, 
tanto de um ponto de vista lógico como de um ponto de vista moral.

A história e a redação da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem das Nações Unidas

$�'HFODUDomR� QmR� QDVFHX� VXELWDPHQWH� GH� XPD� UHÀH[mR� HVSHFXODWLYD� RX�
política sem nenhuma ligação com acontecimentos históricos. Já havia, há 
muitos séculos, uma tradição de “grandes declarações”, “herança bem par-
ticular da civilização ocidental”2. No entanto, outras culturas, sem terem o 
mesmo passado de Declarações escritas, reconheceram direitos fundamen-
tais3�H�EHQH¿FLDUDP�±�H�TXDQGR�LVVR�VH�GHPRQVWURX�QHFHVViULR�±�SURWHJHUDP-
-nos contra os seus opressores. À parte desta herança, não se pode compreen-
der a Declaração sem ter em conta as tragédias que marcaram os anos que 
precederam a sua redação. Quando o mundo tomou consciência da “prova 
das atrocidades, dos massacres e das execuções em massa perpetradas a san-
gue-frio” pelos regimes totalitários no decurso da Segunda Guerra Mundial, 
a comunidade das nações, chocada pelo anúncio desses factos, determinou 
proteger a humanidade contra qualquer outra tragédia da mesma ordem, no 
futuro4. Esta reação mundial trouxe os seus frutos, uma vez que “a resposta 
à tirania nazi inaugurou uma nova era no que respeita a proteção dos direitos 
do Homem”5. A Declaração exprime estas aspirações.

Também se pode ter uma ideia dos objetivos da Declaração olhando 
atentamente para a resposta dada, na época, a essas atrocidades: o processo 
de Nuremberga – que prosseguiu, de uma forma ou outra, até abril de 1949, 
meses depois da adoção da Declaração Universal. Este processo abordou os 
mesmos problemas que a Comissão dos Direitos do Homem. Nos dois casos 
FRQVWDWD�VH�D�GL¿FXOGDGH�H�R�SHULJR�YLQGRV�GR�IDFWR�GH�TXH�RV�FULPHV�FRPH-
tidos pelas nações no decurso da Segunda Guerra Mundial tinham sido san-
cionados pelo Estado – isto é, legítimos para os Estados modernos democra-
ticamente eleitos. O processo colocou em evidência a disfunção perniciosa 
que consiste em procurar a legitimidade das leis na autoridade de um Estado. 
Em Nuremberga, como no seio das delegações das Nações Unidas, os sobre-
viventes dos anos 40 decidiram procurar a origem dos direitos do Homem na 
dignidade e no valor inerentes ao ser humano, mais do que nos dikats de um 
Estado. Foi com este objetivo que a Comissão estabeleceu a lista dos direitos 
do Homem que, segundo ela, eram inalienáveis. Ela declarou de imediato 
que “o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família 
humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constituem o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo”6��(LV�RV�REMHWLYRV�¿[DGRV��D�OLEHUGD-
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de, a justiça e a paz apoiando-se na dignidade inerente a cada ser humano e 
LJXDO�SDUD�WRGRV��e�VLJQL¿FDWLYR�TXH�HOD�tenha reconhecido direitos inerentes 
H�SUHH[LVWHQWHV��HP�YH]�GH�SULYLOpJLRV�±�FULDGRV�RX�PRGL¿FDGRV�±�TXH�VHULDP�
conferidos pelos Estados modernos. A Declaração foi redigida para se opor 
ao “desconhecimento dos direitos do Homem” que “revoltam a consciência 
da humanidade”7. Ora, foi exatamente graças à sua consciência de homens 
que os seus redatores reconheceram que havia um problema que exigia a sua 
atenção, e não graças aos seus conhecimentos em matéria de Direito ou a 
um dispositivo jurídico. Para evitar qualquer ambiguidade, o Artigo primeiro 
insiste no facto de que todos os seres humanos são “dotados de razão e de 
consciência”, inerência que é o fundamento dos direitos universais.

Os redatores delegados encararam esta Declaração como um entrave a 
qualquer ingerência do Estado. Longe de conferir a cada Estado a autoridade 
de fazer o que quer com os direitos humanos dos seus cidadãos, a Declaração 
encarregou os Estados de proteger os seus direitos e de os manter intactos. O 
seu último artigo insiste nesta barreira colocada entre a autoridade do Estado 
e os direitos do Homem: “Nenhuma disposição da presente Declaração pode 
ser interpretada como implicando para um Estado, um grupo ou um indiví-
duo, um qualquer direito de se entregar a uma atividade ou de realizar um 
ato visando a destruição dos direitos e liberdades que aqui são enunciadas.”8 

Contudo, a Declaração não foi concebida como um martelo a brandir contra a 
VREHUDQLD�QDFLRQDO��(OD�D¿UPD�TXH�RV�GLUHLWRV�TXH�D�FRPS}HP�³QmR�SRGHUmR��
em caso algum, ser exercidos contrariamente aos objetivos e aos princípios 
das Nações Unidas”, cujo objetivo é insistir no desenvolvimento das “rela-
ções amigáveis baseadas no respeito pelo princípio da igualdade de direitos 
dos povos e do seu direito a disporem de si mesmos”9. A Carta das Nações 
Unidas proclama um direito a dispor de si mesmo. Mesmo se ela insiste no 
reconhecimento universal e a proteção dos direitos do Homem, a Declaração 
não foi formulada, e não tem sido geralmente interpretada, como não respei-
tando a diversidade cultural e a responsabilidade das diferentes nações nas 
suas escolhas para a aplicar.

Tal era, na época, a motivação que animava a Declaração: a necessidade 
de proteger os direitos inalienáveis do Homem contra ameaças bem reais – 
mais concretamente, contra a sua violação pelos regimes totalitários – sempre 
UHVSHLWDQGR�RV�SRQWRV�GH�YLVWD�GLYHUVL¿FDGRV�GRV�SDtVHV�VREUH�HVWDV�TXHVW}HV�
essenciais. Neste propósito, os delegados chegaram a entender-se, de uma 
forma notável, sobre um conjunto de princípios, mesmo se os abordaram 
sob diferentes ângulos – apenas um deles está bem estabelecido, realmente 
orientado para a universalidade.
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As tensões no seio da Declaração e a sua resolução
O maior problema que levanta a Declaração Universal dos Direitos do 

Homem não é, provavelmente, o saber se ela é o produto de uma corrente 
de pensamento ocidental, judeo-cristão, democrático, liberal, ou outro. A 
questão urgente é mais o saber se os direitos que ela enuncia podem ser 
defendidos racionalmente e entendidos por todos os indivíduos e, se é este o 
FDVR��HVWDEHOHFHU�TXDLV�VmR�DV�MXVWL¿FDo}HV�PDLV�VyOLGDV��3DUD�LVVR��p�QHFHVVi-
ULR�H[SOLFDU�H�FRPSDUDU�DV�GXDV�FRUUHQWHV�GH�SHQVDPHQWR�TXH�LQÀXHQFLDUDP�D�
Declaração: o positivismo (com a sua derivada, o progressismo), por um lado, 
e a teoria da lei natural, por outro. A bem dizer, esta última é a única que pode 
pretender, de forma legítima, a universalidade.

Antes de falar deste dois principais correntes de pensamento jurídico, é 
necessário insistir no facto de que os seus representantes chegaram a estabele-
cer uma lista comum de direitos. Pensadores “de universos culturais variados 
e de diferentes civilizações (…) de obediências espirituais e de escolas de 
pensamento antagónicas”10 chegaram a colocar-se de acordo sobre este assun-
to essencial; assim, não se pode pretender que a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem seja o produto de uma só conceção do mundo, de uma 
só corrente de pensamento ou de uma só cultura. Ela apresenta um interesse 
bem mais geral do que isso. Constitui, talvez, uma amálgama ou uma síntese 
de certos pontos de vista, um instrumento que não responde totalmente às rei-
vindicações verdadeiramente universais, mas também não se agarra a uma só 
e única escola de pensamento. A divergência dos pontos de vista que levaram 
¿QDOPHQWH�D�HVWH�PDQXDO�FRHUHQWH� UHWUDWDQGR�DV�QRVVDV�FRQYLFo}HV�FRPXQV�
sobre a humanidade, leva a pensar que a Declaração é algo mais do que o 
compromisso ao qual chegaram alguns intelectuais. O verdadeiro desacordo 
VREUH�D� WHRULD�H�GD�VXD� MXVWL¿FDomR�DVVRFLDGD�j�DGHVmR�JHUDO� VXVFLWDGD�SHOR�
seu conteúdo e a sua aplicação prática levam-nos a pensar que qualquer que 
tenha sido a evolução intelectual que levou ao quadro comum representado 
pela Declaração – ou que surgiu – este próprio quadro testemunha bem que 
se fez algo de durável e universal. Há uma real distinção a estabelecer entre 
a substância dos direitos e o seu fundamento: logo que a Declaração não é 
certamente o resultado da universalidade dos princípios de base que levaram 
à sua redação, a sua história dá credibilidade à ideia de que existe uma certa 
universalidade no seu conteúdo.

Positivismo contra a lei natural. Para chegar ao conteúdo da Declaração, 
as ideologias díspares sobre as quais se apoiam os direitos do Homem não 
seguiram, de forma alguma, vias paralelas; ao contrário, elas afrontaram-se 
umas às outras e deram lugar a desacordos em muitos domínios. Os redatores, 
contudo, conseguiram encontrar uma lista de direitos do Homem que todos 
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puderam aprovar, emitindo, contudo, uma reserva: “(…) estamos de acordo 
com estes direitos, mas com a condição que ninguém nos pergunte porquê11”. 
A resposta a esta questão – porquê se entenderam sobre estes direitos? – não 
se demonstra importante.

Dois ramos distintos do pensamento politico-jurídico uniram-se para dar 
origem à Declaração. Para Jacques Maritain, trata-se das correntes clássica e 
revolucionária – hoje diríamos: Positivismo contra a Lei Natural12. Os posi-
tivistas creem que o Direito é fundamentalmente “uma criação do homem: é 
um imperativo de uma entidade política superior ou soberana a quem a popu-
lação tem o hábito de obedecer” (alusão a uma citação de Hobbes, extraída da 
sua obra Le Léviathan). Para eles, as leis encontram a sua legitimidade jurídi-
ca da legalidade da sua promulgação. Neste sentido, o positivismo considera 
o Direito de forma tautológica: se um decreto é uma lei decretada segundo 
DV�UHJUDV��HOH�p�MXULGLFDPHQWH�REULJDWyULD��1R�¿P�GH�FRQWDV��XPD�OHL�QmR�p��
senão, uma lei. Os positivistas têm frequentemente tido cuidado em fazer a 
distinção entre a validade legal e a validade moral; no entanto, segundo eles, 
a moral é ainda uma outra construção normativa criada pelo homem mais do 
que inerente. De um ponto de vista positivista, a força do Direito que obriga 
os indivíduos é utilitarista e pragmática e não moral e natural13.

Por seu lado, a abordagem clássica – a da Lei Natural – reconhece uma 
relação mais estreita, interdependente, entre o Direito e a ética; procura a legi-
timidade de uma lei não apenas na forma como ela é adotada e promulgada, 
mas também no conteúdo das suas declarações14. A Lei Natural, como o seu 
nome indica, mantém que o Direito existe sob a forma de princípios naturais 
distintos de qualquer construção humana mas que se pode revelar pelas ações, 
os pensamentos e as características do homem. Assim, os fundamentos do 
Direito Natural podem ser seculares ou religiosos, “o denominador comum 
(…) é que a ‘tese de separação’ do positivismo jurídico – segundo a qual a 
existência do Direito é uma coisa, o seu valor (ou o seu não-valor) moral é 
outra – é contestada”15. Sendo dada a diversidade e a oposição dos pontos de 
vista que se encontram no seio de uma mesma cultura sobre a conduta moral, 
pode parecer difícil, até mesmo improvável, chegar a estabelecer princípios 
VyOLGRV�FRP�EDVH�QR�'LUHLWR�1DWXUDO��FRQWXGR��D�/HL�1DWXUDO�D¿UPD�TXH�XP�
fundamento instável é melhor do que a ausência total de fundamento. Com o 
SULPHLUR��Ki��SHOR�PHQRV��D�SRVVLELOLGDGH�GH�XPD�HYHQWXDO�FODUL¿FDomR��FRP�
o segundo, há apenas a perspetiva de ilusão.

Se bem que os problemas encontrados hoje em dia no domínio dos direitos 
do Homem vêm daquilo que os juristas e os ativistas têm tido a tendência de 
encarar a questão dos direitos sob o mau ângulo, com os “óculos do positi-
vismo”, que considera os Estados como as criaturas dos direitos do Homem. 
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E uma vez que consideram que os direitos são criados para a sociedade em 
vez de anteriores a esta e inatos, o positivismo está sempre exposto ao pro-
gressismo. Este último é mais uma teoria de interdependência. Ele concebe a 
sociedade civil como um terreno de experimentação no qual as elites testam 
os seus esforços para melhorar as condições de vida da humanidade, mas sem 
que esta experiência se ajuste a uma evolução moral e independente da forma 
FRPR�R�(VWDGR�H�R�GLUHLWR�GH�WUDWDU�RV�VHXV�FLGDGmRV��R�¿P�MXVWL¿FD�RV�PHLRV�
PHVPR� VH� HVVH�¿P�HVWi�PDO�GH¿QLGR��2�SRVLWLYLVPR�H�R�SURJUHVVLVPR� VmR�
portanto, vias gémeas a caminho do totalitarismo, porque para um, os direitos 
GD�KXPDQLGDGH�WrP�D�VXD�RULJHP�QR�(VWDGR�H��SRU�RXWUR��WrP�D�VXD�GH¿QLomR�
e o seu futuro nos objetivos do Estado.

&XULRVDPHQWH�� FRQVWDWD�VH�TXH�PHVPR�DOJXQV�¿OyVRIRV�TXH� WrP� UHDJLGR�
contra as tragédias causadas pelos Estados totalitários durante os anos qua-
renta consideram que os direitos do Homem eram produzidos pelo Estado. 
Sublinhavam a necessidade de abandonar “a base lógica desses direitos 
considerados como universais do Homem (…) reduziam-nos, quanto muito, 
aos direitos do Homem na História” a acreditam que tais direitos não são 
³UHLYLQGLFDo}HV� HWHUQDV� PDV� VLPSOHVPHQWH� IDFWRV� KLVWyULFRV� UHÀHWLQGR� DV�
necessidades de tal ou tal época tentando satisfazê-las”16. Arrisco-me a dizer 
que o que sensibiliza um indivíduo para a realidade dos direitos do Homem, 
p� DOJR� GH� PDLV� SURIXQGDPHQWH� DOLFHUoDGR� GR� TXH� FRQFHo}HV� ¿ORVy¿FDV��
Com efeito, numa perspetiva positivista, quando se examina o processo de 
Nuremberga, não se pode encontrar nada de ilegal na conduta daqueles que aí 
foram declarados culpados (para os positivistas, qualquer recurso ao Direito 

6yFUDWHV� H� RV� KHUGHLURV� GD� VXD� ¿OR-
VR¿D��3ODWmR�H�$ULVWyWHOHV�SRVWXODUDP�
a existência da justiça natural ou o 
direito natural. Aristóteles é frequen-
temente considerado como o pai da 
lei natural.
“A Escola de Atenas”, 1511, extraído 
de um fresco de Rafael mostrando, ao 
centro, Platão e Aristóteles. Palácio 
3RQWL¿FDO�GR�9DWLFDQR�

Foto:Wiquipédia Commons
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Internacional era impossível uma vez que na época dos factos julgados, não 
havia nenhuma lei em vigor aplicável a esse caso). Contudo, mesmo o positi-
vista mais convicto não daria razão aos criminosos de guerra por terem agido 
segundo as leis do seu Estado. A razão aqui, parece, que mesmo os positivis-
tas têm uma compreensão inerente dos princípios da Lei Natural.

As “lentes da Lei Natural” permitem condenar estes crimes sem preceden-
WH�H�LQTXDOL¿FiYHLV�VH�EHP�TXH�FRHUHQWHV��QR�SODQR�GD�OyJLFD��&RP�HIHLWR��HVWD�
teoria vai encontrar o seu fundamento da obrigação legal na ordem natural – e 
na dignidade e no valor inerente da pessoa humana – mais do que nos textos 
das leis publicadas. Para ele, a violação dos direitos existe para além dos 
WULEXQDLV�R¿FLDLV�RX�GRV�SULQFtSLRV�HQXQFLDGRV��RV�GLUHLWRV�VmR�anteriores aos 
governos e à sociedade civil e, de facto, esta última foi constituída para os 
proteger. Os governos que desprezam os direitos humanos minam a sua pró-
pria autoridade e, segundo a teoria da Lei Natural, podem ser julgados segun-
GR�XPD�QRUPD�LQGHSHQGHQWH�GD�VXD�DXWRULGDGH�FLYLO��(VWH�UDPR�GD�¿ORVR¿D�
tem uma conceção dos “direitos universais do Homem” fundamentalmente 
diferente da dos positivistas. Estes últimos que têm pleiteado a favor de uma 
declaração dos direitos universais do Homem visando esta “universalidade” 
como qualquer coisa de descritivo: um modelo que, com um pouco de sorte, 
seria adotado em todo o mundo. Quanto aos teóricos da Lei Natural, conside-
ram a universalidade como algo de mais elementar do que isso: esses direitos 
eram universais porque estavam inscritos, naturalmente e de forma igual, 
em cada ser humano. Com efeito, é apenas em virtude da Lei Natural que se 
pode falar de “direitos do Homem” com um envolvimento sincero; segundo 
o positivismo, seria mais apropriado falar de “privilégios cívicos”.

Os Direitos do Homem contra privilégios cívicos. Esta distinção entre 
os “direitos” do Homem e os “privilégios” cívicos é muito útil para dissociar 
plenamente as conceções do positivismo e da Lei Natural, para compreender 
em que é que esses direitos consistem realmente e qual é a amplitude desses 
“direitos”, até onde o Estado pode invadir o seu território e anulá-los. Donde 
provêm esses direitos (ou privilégios)? Segundo o teórico da Lei Natural, 
estes são os atributos “do conjunto de princípios morais e inamovíveis con-
siderados como o fundamento de todo o comportamento humano”, que o 
Estado não pode, em plena consciência, ignorar17. Sob a Lei Natural, a pala-
vra homem reveste uma certa importância e a palavra direitos faz referência 
àquilo “que pertence à essência do Homem, isto é, o que não é acidental. O 
que não faz mais do que aparecer e desaparecer com o tempo e a sucessão 
de obstruções, de modas e de sistemas”18. Quando emprega esta expressão, 
o positivista não pode realmente falar de direitos “do Homem” ou fala deles 
mais ou menos num sentido nubloso, como direitos concedidos ocasional-
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mente a um ser humano e não de direitos emanando da humanidade mesmo 
GHVWH�VHU��(VWDV�FRQFHVV}HV�FRQFHGLGDV�SHOR�(VWDGR�VmR�GH¿QLGDV�SHOD�DXWR-
ridade civil e dependem dela; o indivíduo não tem nenhum direito inerente 
e soberano de as exigir. Para os positivistas, tais direitos, liberdades ou pro-
veitos – seja qual for o nome que se lhes dê – merecem, em boa verdade, ser 
TXDOL¿FDGRV�GH�³FtYLFRV´�PDLV�GR�TXH�GH�³KXPDQRV´�

Os privilégios cívicos podem também ser chamados “ direitos positi-
vos” – isto é, vantagens que os Estados devem conceder e que requerem 
uma ação positiva. De facto, quando se trata de afetação dos recursos de 
que dispõem, os Estados devem tomar decisões calculadas. Travar a ação 
do Estado – como, por exemplo, abster-se de perseguir uma religião – não 
mobiliza nenhum recurso. Pelo contrário, se um Estado quer conceder a 
todos e de forma equilibrada, um benefício (por exemplo, a igualdade de 
acesso aos melhores cuidados de saúde existentes) a sua ação pode exigir 
recursos consideráveis. Por vezes é maior o gasto de que o proveito: nem os 
FXVWRV�¿QDQFHLURV�GLUHWRV�H�LQGLUHWRV��QHP�D�OLPLWDomR�GD�OLEHUGDGH�LQGLYLGXDO�
que pode levar à intervenção do Estado, valem a pena. O perigo de pisar a 
linha de demarcação entre os direitos do Homem e os privilégios cívicos é 
o seguinte: o positivismo tende para uma ingerência do Estado sempre mais 
ativa uma vez que tudo o que o Estado concede ao cidadão é reportado num 
continuum de liberdade civis, e tudo o que recusa torna-se uma violação 
destas liberdades. Não há nenhum critério concreto para avaliar a lista de 
direitos que o Estado pode criar – e poucas opções que sejam baseadas sobre 
SULQFtSLRV�SDUD�UHVROYHU�RV�FRQÀLWRV�HQWUH�HVVHV�GLUHLWRV��8PD�WDO�FRQFHomR�GR�
Direito e dos direitos oculta o caráter inalienável e fundamental dos direitos 
de base em proveito de uma segurança económica um pouco mais elevada 
RX� GH� XP� SURFHVVR� SROtWLFR� OLJHLUDPHQWH� PDLV� H¿FD]. Quando tudo tem 
importância nada tem importância. Se tudo o que o Estado oferece – ou se 
todo o benefício reclamado por um grupo de cidadãos – se torna um direito 
indispensável, então, os direitos fundamentais perdem-se na massa e são, por 
vezes denegados.

,VWR� WHP� VLGR� FRQ¿UPDGR� QD� SUiWLFD��&RP� HIHLWR�� Ki� VHPSUH� YR]HV� UHL-
vindicando novos “direitos do Homem”. O que cria a verdadeira tensão, 
que a proteção dos direitos do Homem conhece atualmente, é a questão do 
TXH�TXDOL¿FD�RV�GLUHLWRV�±�VHUi�QHFHVViULR�DFUHVFHQWDU�QRYRV�SULYLOpJLRV�DR�
modelo já existente dos direitos categóricos fundamentais? As implicações 
possíveis da resposta a estas questões obrigam a decidir de que forma se vai 
tratar os direitos que estão no “espírito do tempo”: como direitos que têm 
sido novamente formulados, cuja pertinência é recente, que têm a marca da 
época, ou dos direitos que representam uma tendência atual na compreensão 
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da sociedade ou na evolução do Direito? Trata-se, nesse caso, de um questio-
namento essencial porque implica ao mesmo tempo os “novos” e os “antigos” 
GLUHLWRV��TXH�PXLWDV�YH]HV�HVWmR�HP�FRQÀLWR�XQV�FRP�RV�RXWURV��FRPR�p�R�FDVR�
da liberdade de expressão.

Quando o seu número aumenta constantemente, os direitos não podem 
tornar-se universais se não há, seja uma autoridade civil mundial, seja uma 
unidade de perspetivas – provavelmente impossível de atingir – entre todas 
as sociedades, porque os privilégios jurídicos baseados nas leis decretadas 
por cada Estado devem ser idênticas. Além disso, o facto de um Estado pro-
gressista adotar novos direitos – e viola os antigos – torna, não importa que 
reivindicação de universalidade, válida apenas no sentido irrisório de uma 

O Supremo do Estado da Califórnia tinha legalizado, a 15 de maio de 2008, o casamento 
homossexual, fazendo valer “a discriminação entre os casais homossexuais e heterossexuais”. 
1R� PHVPR� DQR�� XP� UHIHUHQGR� UHMHLWRX� HVWD� OHJDOL]DomR� TXH� IRL� FRQ¿UPDGD� SHOR� 6XSUHPR�
Tribunal do Estado. Mas em agosto de 2011, um juiz federal estatuiu que o casamento homos-
sexual era inconstitucional. Em fevereiro de 2012, um tribunal de recurso federal concordou. 
O assunto deveria ser decidido pelo Supremo Americano.
Casais homossexuais reunidos diante da Câmara Municipal de São Francisco, por ocasião do 
¿P�GH�VHPDQD�GH�6��9DOHQWLP��HP�������SDUD�SHGLU�XPD�DXWRUL]DomR�GH�FDVDPHQWR

Foto:Wikipédia Commons/Davodd
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universalidade num momento preciso. Quando os direitos são o resultado da 
DomR�GR�(VWDGR��SRGHP�VHU�PRGL¿FDGRV�D�WRGR�R�PRPHQWR��H�VH�SRGHP�VHU�
PRGL¿FDGRV��QmR�RV�SRGHPRV�TXDOL¿FDU�GH�³XQLYHUVDLV´�VHQmR�QXP�VHQWLGR�
descritivo e não num sentido categórico. Concretamente falando, quanto 
maior o número de direitos “fundamentais” sobre os quais se insiste, menos 
possibilidade haverá de chegar a estabelecer um consenso internacional.

No seio da Declaração Universal de 1948, há direitos que mais propria-
mente se poderiam chamar “privilégios cívicos”. Eles dependem da uma 
autoridade civil, da sua benevolente generosidade, do acesso que ela tem, 
EHP� HQWHQGLGR�� DRV� UHFXUVRV� PDWHULDLV� VX¿FLHQWHV� H� GD� VXD� FDSDFLGDGH� GH�
saber como os distribuir. Entre outros exemplos encontra-se o direito de 
asilo (artigo 14), o direito à nacionalidade (artigo 22), o direito a tomar parte 
na orientação de assuntos públicos (artigo 21), o direito à segurança social 
(artigo 22) e o direito à educação gratuita (artigo 26). Estes direitos não exis-
tem num Estado pré-social e os seus limites dependem do seu crescimento 
e da autoridade civil e não apenas do fator da dignidade humana. O simples 
facto de alguns direitos dependerem de um Estado não os tornam suspeitos 
perante a Lei Natural. Com efeito, “os direitos do Homem” poderiam obrigar 
as nações a reconhecê-los de uma forma ou de outra: o direito à liberdade, 
que é um direito fundamental, pode exigir o respeito pelo direito de asilo; o 
direito à liberdade de pensamento e de expressão, reclama o direito de educa-
ção; e o direito à vida impõe o acesso aos cuidados de saúde. Contudo, estas 
vantagens concedidas pelos poderes públicos não são, a bem dizer, deter-
minadas pelo interesse do Estado ou pelos textos da lei do Direito Positivo. 
São impostos por algo de anterior, estes últimos dependem de si mesmos a 
saber o estatuto dos cidadãos que constituem a autoridade civil. É o que o 
DUWLJR����FRQ¿UPD�TXDQGR�GHFODUD�TXH�³D�YRQWDGH�GR�SRYR�p�R�IXQGDPHQWR�GD�
autoridade dos poderes públicos”. Esta autoridade não reside no estatuto e na 
força do estado bruto, como sugere o positivismo, mas mais na vontade e na 
ação das pessoas. Assim, mesmo os “privilégios cívicos” da Declaração não 
podem ser abolidos como se se tratasse de esmolas graciosamente concedidas 
pelos Estados: uma compreensão correta dos textos mostra que os direitos do 
Homem podem muito bem impô-los.

O facto de considerar os direitos do Homem como invenções dos Estados 
subentende uma conceção do Estado que pende para a ditadura, e na qual ape-
nas a autoridade determina os direitos aos quais um indivíduo pode pretender. 
Se o Estado é a origem desses direitos, então o processo de Nuremberga foi 
falacioso – uma demonstração de que o vencedor tem direito aos despojos. De 
facto, os atos desses “criminosos de guerra” não eram ilegais; simplesmente, 
não eram apreciados pelos conquistadores. No entanto, por muito suspeito que 
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VHMD�R�SRVLWLYLVPR�H�DWUDHQWH�TXH�VHMD�D�/HL�1DWXUDO��UHVWD�DLQGD�GH¿QLU�R�FRQ-
teúdo dos direitos fundamentais mais do que determo-nos sobre a sua origem.

Formular uma abordagem aos Direitos do Homem
É necessário compreender bem os direitos mais fundamentais para 

encontrar o caminho entre a tolerância e a tirania. Porque, tolerar certos atos 
implica que se aceite que indivíduos sejam efetivamente maltratados e impor 
um só e único ponto de vista sobre todas as coisas é uma catástrofe para a 
GLYHUVLGDGH� H� D� OLEHUGDGH�� (P� FHUWRV� FRQWH[WRV�� IH]�VH� MXVWL¿FDGDPHQWH� R�
“elogio da diferença”. Princípios equilibrados oferecem então um ponto de 
apoio para gerir as divergências de pontos de vista segundo a abordagem da 
Lei Natural. Para os positivistas, não se pode pretender garantir nenhum fun-
damento de forma absoluta, também é necessário reajustar continuamente a 
sua linha de conduta e apelar ao seu próprio julgamento, com a única esperan-
ça de fazer a escolha correta para este momento. Todos os privilégios cívicos 
VmR�VXVFHWtYHLV�GH�VHU�PRGL¿FDGRV�H�QXQFD�VH�VDEH�YHUGDGHLUDPHQWH�VH�DTXHOH�
que tem sido prejudicado é secundário ou fundamental.

Alguns direitos são voluntariamente concedidos como mais essenciais e 
mais fundamentais do que outros. Uma Declaração ocidental (Declaração 
da independência americana de 4 de Julho de 1776, § 2) dá-nos assim uma 
lista assim formulada: “a vida, a liberdade e a busca da felicidade”. Mas os 
pensadores ocidentais não são os únicos a pregar o que é essencial em poucas 
SDODYUDV��XP�¿OyVRIR�FKLQrV��FRQWDFWDGR�HP������SHOD�&RPLVVmR�GRV�'LUHLWRV�
do Homem, apresentou uma lista similar: “(1) direito de viver, (2) direito de 
se exprimir livremente e (3) direito de gozar a vida”19. Há outras formas de 
exprimir a ideia de que certos direitos do Homem são invioláveis, mas deveria 
ser, apesar de tudo, claro que todos os direitos não são mais fundamentais 
e mais importantes, uns do que os outros. Como indicado atrás, o perigo 
do positivismo é de os inscrever a todos num mesmo valor, mais do que 
categorias fundamentais diferentes – nenhum privilégio é verdadeiramente 
inalienável; há simplesmente uns mais alienáveis do que outros20.

Mesmo se se admite que alguns direitos, pelo menos, são universais, 
isso não diz como a Declaração das Nações Unidas e outras Declarações – a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem, por exemplo – deveriam ser 
aplicados. Constituem elas uma espécie guias exprimindo aspirações legítimas 
ou podem ser interpretadas de forma obrigatória pelos tribunais? É importante 
saber qual o Direito envolvido? Como é que a comunidade internacional, que 
UHÀHWH�D�GLYHUVLGDGH��UHVSRQGH�FRP�VHQVDWH]�jV�GHFODUDo}HV�GH�XQLYHUVDOLGDGH�
TXH�¿JXUDP�QXP�GRFXPHQWR"�9HU�� FRP�HIHLWR�� D�'HFODUDomR�GRV�GLUHLWRV�GR�
Homem como uma forma de compromisso a impor aos países membros sem 
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ter em conta as diferentes sensibilidades culturais, parece opor-se, por um 
lado, às conceções da Lei Natural (porque se os seus direitos fundamentais são 
universais, deveriam poder ser negociados no seio de cada cultura tendo em 
conta as características humanas comuns a todos) e, por outro lado, segundo 
a perspetiva positivista (que poderia ver o conjunto dos direitos votados pelas 
Nações Unidas como apenas um formulação jurídica entre muitas outras, e o 
facto de os impor seria uma ação mais tirânica do que corretiva).

No caso Vo contra França21, um médico francês, em consequência de uma 
negligência, causou a morte de uma criança in útero. Na época, segundo a lei 
francesa, não podia ser considerado responsável de um homicídio porque o 
estatuto legal do feto se articulava em torno de expressões juridicamente ambí-
guas como “cada um”, “toda a pessoa” e “vida”. A questão levantada era saber 
se as disposições dos tratados – como o artigo 2 da Convenção Europeia para 
a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais – que reco-
nheciam um direito legal à vida para “cada um”, exigia que o médico fosse jul-
gado como responsável de um homicídio por negligência perante a lei francesa. 
O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem não reexaminou a análise jurídica 
francesa mas procurou determinar se o Direito francês satisfazia as normas 
impostas pelos tratados. Para chegar à decisão de que a garantia de proteção da 
vida para toda a pessoa, enunciada na Convenção, não ia até exigir das nações 
que elas protegem as vidas por nascer, analisou diferentes fontes. Começou 
pela jurisprudência existente fazendo notar que até “hoje o Tribunal ainda não 
resolveu a questão do começo do direito ‘de toda a pessoa à vida’, no seio 
desta disposição (art. 2), nem a de saber se a criança por nascer é titular dessa 
qualidade”. Desde o início, o Tribunal deu a entender que não estava disposto 
a criar novos direitos nas convenções já existentes. Constatou uma ausência 
de consenso nas práticas de diversos sistemas legais europeus e, em particular, 
que “nada prova que as Partes da Convenção entendiam envolver-se para tal 
ou tal decisão”, sobre a questão de saber se uma “criança por nascer deve ser 
considerado como uma ‘vida’ no quadro da Convenção. O tribunal também se 
debruçou sobre a interpretação da Comissão dos Direitos do Homem e sobre a 
sua recusa em conceder ao “feto um ‘direito à vida’ de caráter absoluto” e rei-
terou o julgamento de Comissão, segundo o qual, “num domínio tão delicado, 
os Estados desempenham um certo poder discricionário”.

O Tribunal questionou-se se lhe cabia a ele declarar de forma perentória o 
que é uma pessoa. Ele julgou que esse assunto depende da margem de apre-
FLDomR�GH�TXH�RV�(VWDGRV�EHQH¿FLDP�SRUTXH�³D�VROXomR�D�GDU�j�GLWD�SURWHomR�
QmR�HVWi�¿[DGD�QR�VHLR�GD�PDLRULD�GRV�(VWDGRV�FRQWUDWDQWHV��H��«��TXH�QmR�
H[LVWH�QHQKXP�FRQVHQVR�HXURSHX�VREUH�D�GH¿QLomR�FLHQWt¿FD�H�MXUtGLFD�VREUH�
os inícios da vida”22. O Tribunal não se interessou apenas pela diversidade das 
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práticas, mas também com a diversidade na compreensão de termos impor-
WDQWHV��VH�DV�QDo}HV�QmR�HVWDYDP�GH�DFRUGR�VREUH�R�VLJQL¿FDGR�GHVWDV�~OWLPDV��
não seria ele a impor a sua própria interpretação aos Estados soberanos. 
Uma tal reserva é um bom exemplo de gestão inteligente da diversidade. As 
nações aceitaram estar ligadas pela Convenção; contudo, conservaram uma 
plena liberdade de manobra na vasta escolha do sentido a dar aos termos por 
eles subscritos. Sem um consenso sobre os que esses termos querem dizer, os 
7ULEXQDLV�QmR�WrP�D�OLEHUGDGH�GRV�GH¿QLU�SDUD�WRGRV�

Há domínios em que a diversidade cultural das nações está implicada 
de forma mais direta. São aqueles em que culturas ou valores diferentes se 
DIURQWDP�UHJXODUPHQWH�RX�HP�TXH�RV�SUySULRV�GLUHLWRV�HQWUDP�HP�FRQÀLWR�XQV�
com os outros. Este é um problema que se agrava e no qual a jurisprudência 
europeia faz face a uma conceção do mundo positivista ou progressista que 
introduz sempre mais direitos “no espírito do tempo” – novos direitos que 
estão frequentemente em contradição com os direitos já estabelecidos. Há três 
domínios mais importantes em que esta confrontação se dá: a evolução atual 
da legislação sobre o discurso do ódio, as regulamentações anti discrimina-
tórias e as confrontações entre direitos parentais e política governamental. 
O interesse crescente por estes novos assuntos tem provocado o repor em 
questão liberdades tradicionais de expressão, de convicção e de associação, 
entre outros direitos fundamentais. O caso das leis sobre os “discursos de 
ódio” ilustra esta tensão entre as novas tendências e os valores fundamentais.

A liberdade de expressão protege “as informações ou ideias acolhidas com 
favor ou consideradas como ofensivas ou indiferentes, mas também (…) as que 
contrastam, chocam ou inquietam (…); assim o exigem o pluralismo, a tole-
rância e o espírito de abertura sem os quais não há ‘sociedade democrática’”23. 
Contudo, ela está ameaçada pelas legislações sobre o “discurso de ódio”. Que 
muitas vezes fazem referência a uma verdade de ordem moral ou de declara-
ções derivadas de opinião pessoal que julgam punível pela lei. Onde isto é mais 
evidente é quando as leis sobre o “discurso do ódio” se confronta com crenças 
religiosas, como tem sido o caso da Suécia, onde o pastor Ake Green, que tinha 
expresso num sermão ideias baseadas na Bíblia, foi ameaçado com pena de pri-
são. No entanto, as ameaças contra a religião não são o critério requerido para 
MXVWL¿FDU�D�FRQVDJUDomR�GH�XP�QRYR�³GLUHLWR�GH�QmR�VHU�RIHQGLGR´��,VVR�VHULD��
talvez, aceitável – ou pelo menos inaceitável – se este instrumento da autorida-
GH��LPSRSXODU�QR�SDVVDGR��IRVVH�XWLOL]DGR�VHP�SUHFRQFHLWR��VH�VH�SXVHVVH�¿P�D�
todo o objetivo de ferir. Mas sabemos que não é este o caso. De facto, é o sinal 
de que as noções de heresia e de ortodoxia estão a regressar: algumas ideias são 
protegidas, outras são combatidas encarniçadamente, e algumas pessoas têm 
visto a sua vida arruinada por terem feito uma má escolha. Quando o simples 



Liberdade de pensamento, de consciência e de religião: Direito fundamental...

115

facto de ofender – talvez sem má intenção – a “mau” grupo, isto é o preferido, 
torna-se motivo de perseguições judiciais, em vez de o proteger disso, a tole-
rância torna-se em espada de opressão.

Não pode haver dúvida sobre o alcance das garantias da Declaração. Esta 
proclama “o direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião” 
o que inclui o direito de “manifestar a sua religião ou a sua convicção sozinho 
ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, as práticas, 
R� FXOWR� RX� D� UHDOL]DomR� GH� ULWXDLV´�� D¿UPD� WDPEpP� TXH� ³WRGR� R� LQGLYtGXR�
tem direito à liberdade de opinião e de expressão… (sem) ser inquietado”24. 
Mas mesmo sem estas claras diretivas, as jurisprudências deveriam limitar 
as alterações jurídicas. Porque toda a forma de discurso é suscetível de ser 
tida por “demonstrativa de odio” para alguns, e os tribunais dispõe de poucos 
meios – por vezes nenhum meio – assentes sobre princípios para determinar o 
que é realmente ofensivo ou demonstrativo de ódio para os interesses de um 
indivíduo ou de um grupo. A neutralidade dos Tribunais é maltratada quando 
os juízes decidem entre as reivindicações de sistemas de valores morais rivais 
ou silenciam alguém simplesmente porque enuncia uma opinião contra um 
grupo de interesse particular. Contudo, os tribunais podem apoiar-se sobre 
princípios para julgar todo o que concerne o atentado contra a liberdade de 
expressão de um indivíduo. É muito mais fácil, com efeito, assinalar uma 
violação deste direito, mas também (ver os princípios enunciados do caso Vo) 
Ki�XP�FRQVHQVR�QR�VHQWLGR�GRV�WHUPRV�H�VX¿FLHQWH�MXULVSUXGrQFLD�SDUD�SUHHQ-
FKHU�RV�YD]LRV�MXUtGLFRV��8P�7ULEXQDO�QmR�LPS}H�DV�VXDV�SUySULDV�GH¿QLo}HV�
quando conclui por uma violação do seu direito.

No entanto, há algo mais importante do que a integridade judiciária ou a 
análise documental: é o facto de que a liberdade de convicção e de expressão 
(duas fases, no exercício de uma mesma liberdade) é um direito mais funda-
mental e mais essencial do que o “direito” de não ser ofendido. É talvez mais 
capital que qualquer outro direito, excetuando o direito à vida – embora tendo 
HP�YLVWD� R� Q~PHUR� GH� SHVVRDV� TXH� VDFUL¿FDP� DV� VXDV� YLGDV� SRU� FDXVD� GDV�
VXDV�FUHQoDV��D�KLHUDUTXLD�HQWUH�DV�GXDV�VHMD�DVVD]�ÀXLGD��2�7ULEXQDO�(XURSHX�
dos Direitos do Homem julgou diversas vezes que “a liberdade de expressão 
constitui um dos fundamentos essenciais de uma sociedade democrática, uma 
das condições de base para o seu progresso e para o desenvolvimento de cada 
indivíduo” (Handyside c. Reino Unido, CEDH, nº 5493/72, decisão de 7 de 
dezembro de 1976, série A, nº 24, §49). Outras vozes se têm levantado para 
declarar que “o progresso social depende da liberdade de expressão de cada 
indivíduo”25��1R�¿P�GH�FRQWDV��LVWR�p�PDLV�LPSRUWDQWH�GR�TXH�LVVR��D�OLEHUGDGH�
de expressão é não apenas a pedra angular de uma sociedade democrática ou 
progressista, mas representa a escolha entre a liberdade e a tirania. A liberda-
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de não pode existir quando as consciências individuais são mantidas cativas 
– as crenças e a liberdade de expressão sufocadas pelas ingerências do Estado 
– ou as autoridades fazem distinções entre os indivíduos com base nas suas 
opiniões. Não é para isso que os governos existem. Como expresso num texto 
célebre, os governos recebem “os seus exatos poderes dos seus governados” 
e são instituídos para proteger os “direitos inalienáveis” dos indivíduos e não 
SDUD�RV� UHGH¿QLU� RX� UHVWULQJLU� >KWWS���GHY�XOE�DF�EH�VFLHQFHVSR�GRVVLHUVBVXS-
ports/declaration-d-independence1.pdf,ndlr]. Favorecendo algumas opiniões 
em relação a outras, os Estados violam os princípios da democracia tão bem 
defendidos ao longo de toda a história recente da Europa26.

(LV�SRU�TXH�p� LPSRUWDQWH�GH¿QLU��HQWUH�RV�GLUHLWRV��DTXHOHV�TXH�VmR�UHDO-
mente fundamentais e os que são inalienáveis. Se os direitos dão concedidos 
ao povo por um Estado (mas nesse caso, donde provém o “direito” que esse 
Estado possui para os conceder se não é de um poder abusivo?), então a 
questão tem pouco interesse: há uma relação direta de causa e efeito entre a 
composição desse governo particular (nesse preciso momento e com as alte-
rações permanentes que ele conhece), as suas conceções políticas e os direitos 
que produz. Nesse caso só se pode falar de “universalidade” dos direitos do 
Homem com ironia e ceticismo.

4XDQGR�DV�H[LJrQFLDV�GH�GLIHUHQWHV�GLUHLWRV�HQWUDP�HP�FRQÀLWR��Ki�QHFHV-
sidade de princípios não negociáveis para pesar e avaliar as suas reivindi-
FDo}HV�±�VHP�LVVR��D�GHFLVmR�¿QDO�HVWi�YRWDGD�D�VHU�DUELWUiULD�H�SROtWLFD��,VVR�
jamais foi tão evidente como no Reino Unido, onde quatro casos recentes 
exatamente sobre o direito à liberdade de consciência e de expressão reli-
giosa no local de trabalho, acabam de ser aceites pelo Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem. Os dois primeiros casos conexos, Lilliane Ladele e 
Gary McFarlane c. Reino Unido27, sobre o direito à objeção de consciência 
e de expressão religiosa no local de trabalho. A srª /DGHOH�p�FULVWm�H�R¿FLDO�
do registo civil, posto que ocupa desde muito antes de as uniões civis entre 
indivíduos do mesmo sexo terem sido legalizadas no Reino Unido. Em fun-
ção das suas crenças morais profundamente baseadas na sua fé cristã, pediu 
aos seus superior um arranjo razoável para não ter de celebrar uniões civis 
entre indivíduos do mesmo sexo, precisando que isso seria contrário às suas 
convicções. O arranjo que ela propunha não iria impedir que todas as uniões 
previstas fossem registadas. Apesar disso, a srª Ladele foi sancionada em 
virtude dos “Regulamentos sobre a orientação sexual” que o Reino Unido 
estabeleceu. Da mesma forma, Gary McFarlane, conselheiro conjugal cristão 
e cristão convicto, foi despedido por “falta grave” porque recusou – porque 
era contrário à sua consciência – dar a sua ajuda a casais homossexuais que 
desejavam ter uma vida sexual ativa.
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O segundo grupo de questões conexas, Nadia Eweida e Shirley Chaplin c. 
Reino Unido28, implica queixas que, por terem pedido para usar uma pequena 
cruz no seu local de trabalho, foram castigadas, embora outros empregados 
RFXSHP�SRVLo}HV�VLPLODUHV��PDV�GH�RULJHQV�UHOLJLRVDV�GLIHUHQWHV��EHQH¿FLHP�
de acordos para usar as suas joias ou roupas de caráter religioso.

Estes casos trazem à luz um sistema em que a fé cristã é vítima de discri-
PLQDomR�H�PDUJLQDOL]DGD�TXDQGR�HQWUD�HP�FRQÀLWR�FRP�RV�SULYLOpJLRV�DGRWDGRV�
progressivamente em favor daqueles que praticam a homossexualidade e sob 
o falso pretexto de leis favorecendo a “tolerância”. Estes casos colocam ainda 
mais em evidência o problema posto pelo positivismo jurídico, que permite que 
direitos fundamentais sejam suplantados por novos privilégios estabelecidos e a 
despeito de regras imutáveis de Direito Convencional Internacional.

É claro que a liberdade de pensamento, de consciência e de religião sem o 
direito à objeção de consciência já não é o direito fundamental cuja proteção 
está garantida pela Convenção. Ela reduz-se à liberdade – muito mais 
restritiva – de culto, que não protege senão as manifestações de fé em privado. 
Para falar em termos mais precisos: a fé religiosa é permitida desde que as 
VXDV�PDQLIHVWDo}HV�QmR�HQWUHP�HP�FRQÀLWR�FRP�RV�OLPLWHV�HVWDEHOHFLGRV�SHOD�
sociedade civil. Uma tal situação poria certamente em estado de choque, 
os redatores da Declaração. Os próximos meses determinarão se o Tribunal 
Europeu continuará neste sentido ou se fará uma declaração – bem necessária 
– em favor da liberdade religiosa.

Conclusão
A Declaração dos Direitos do Homem garante direitos importantes: o 

direito a um tratamento igual perante a lei, o direito à vida e à liberdade 
de expressão, o direito de associação e de religião; atesta também o lugar 
essencial que a família tem na sociedade. Tudo o que ela representa merece 
elogios: é o resultado do trabalho realizado por uma delegação internacional 
no quadro de um debate internacional, um compromisso de interesses e de 
culturas diversas, em nome de um amor partilhado pelos valores humanos 
fundamentais. Este trabalho é igualmente precioso porque proclama a univer-
salidade de princípios, de valores e de direitos que transcendem as fronteiras 
governamentais – que precedem e ultrapassam as reivindicações da autorida-
de do Estado. Esta universalidade é uma exigência moral. É mais do que uma 
simples sugestão – que, talvez fosse melhor se agíssemos todos da mesma 
maneira: ela declara que certos direitos e certos deveres morais nos ligam 
todos. Estão lá como reivindicações que evocam uma conceção do Direito 
e da moral derivados da Lei Natural29. A situação que serviu de catalisador 
à criação da Declaração (as exações legítimas para um governo) prejudica a 
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contribuição do positivismo. Este último não é inexistente no documento, 
mas não ocupa um lugar essencial. Neste texto, reagrupam-se os direitos da 
Lei Natural e a compreensão inata que os positivistas possuem com alguns 
“privilégios civis” razoáveis que não são, nem essenciais, nem rígidos. Não 
se trata de rejeitar as liberdades civis, mas mais de sugerir que, quando inter-
pretamos a Declaração, ou qualquer outro documento ou assunto concernente 
aos direitos, lembrar-nos-emos de que este é verdadeiramente universal e que 
isso emana de dignidade e do valor inerentes a cada indivíduo.

Os debates sobre os direitos têm, por vezes, lugar no seio de uma cultu-
ra ou de um só sistema legal. Mas como bem diz a Declaração das Nações 
Unidas, vivemos num mundo em que há obrigatoriamente mudanças entre 
as nações. Como fazer então para que a diversidade cultural concorde com a 
universalidade dos direitos? No ideal, reconhecendo os direitos do Homem 
comuns e iguais em que cada um poderia desempenhar tanto de um lado das 
fronteiras, como do outro, mas sem ocultar nenhum deles, a saber o direito 
à autodeterminação. Os governos podem ridicularizar os direitos do povo: 
mesmo o assentimento da maioria não pode abolir os direitos inerentes de 
uma minoria vulnerável. É necessário impedir tais negações do Direito e 
puni-las. Mas não é aos tribunais que têm uma abordagem proactiva e pro-
gressista de o fazer – em todo o caso, não na ausência de um largo consenso 
VREUH�R�TXH�VLJQL¿FDP�HVVHV�GLUHLWRV��e�HVVHQFLDO�UHVSHLWDU��SDUD�FDGD�QDomR��
XPD�MXVWD�³PDUJHP�GH�DSUHFLDomR´�VREUHV�HVWDV�TXHVW}HV��$¿QDO��QmR�VmR�DV�
nações mas as pessoas que possuem direitos fundamentais e universais.

* Roger Kiska é um especialista em Direito Europeu. É advogado e representante da ONG 
Alliance Defense Fund, sediada em Bratislava (República Eslovaca). Antes de se unir à ADF, 
era conselheiro jurídico no Centro Europeu para a Justiça e os Direitos do Homem.
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Mensagem do Secretário Geral da ONU
Dirigida ao seminário organizado pela Escola de 
Estudos Orientais e Africanos da Universidade de 
Londres por ocasião da comemoração do 70º 
aniversário da Declaração das Nações Unidas*

Londres, 18 de janeiro de 2012

“É com prazer que transmito as minhas saudações aos eminentes especia-
listas políticos e antigos representantes da ONU assim como a todos os que 
se encontram reunidos em Lancaster Home, para assinalar o 70º aniversário 
da ‘Declaração das Nações Unidas’.

Felicito-me por este importante encontro e saúdo o trabalho de pesqui-
za aprofundada que realizam sobre as origens da Organização das Nações 
Unidas durante a Segunda Guerra Mundial. No decurso do período que 
SUHFHGHX�D�FULDomR�R¿FLDO�GD�218��RV�(VWDGRV�H�RV�SRYRV�VRXEHUDP��HIHWLYD-
mente, reagir às terríveis ameaças com uma clarividência e uma determinação 
notáveis. Ainda hoje sentimos as suas consequências.

Hoje, o mundo vive uma nova viragem decisiva. Temos assistido a uma 
redistribuição de poder económico quando certas partes da Ásia e da América 
latina se tornaram os motores do crescimento mundial. Temos visto rebentar 
revoluções e nascer movimentos democráticos populares da África do Norte e 
no Médio Oriente, com profundas repercussões em todo a região e para além 
desses territórios. As alterações climáticas e o desaparecimento da biodiver-
sidade estão a conduzir a humanidade a um afrontamento inelutável com o 
nosso planeta. As catástrofes de maiores dimensões multiplicam-se e os efei-
tos de choques alimentares, petrolíferos e económicos a nível mundial fazem-
-se sentir, cada vez mais, temos visto, igualmente, um conjunto de fenómenos 
planetários – epidemias, terrorismo, crime organizado – que se propagam e 
QmR� FRQKHFHP� IURQWHLUDV��+i�� SRU� ¿P�� R� FUHVFLPHQWR� GDV� GHVLJXDOGDGHV�� R�
FOLPD�GH�LQFHUWH]D��GH�GHVFRQ¿DQoD�SDUD�FRP�DV�LQVWLWXLo}HV�H�XP�VHQWLPHQWR�
JHUDO�GH�TXH�DV�UHJUDV�GR�MRJR�VmR�IDOVL¿FDGDV�H�TXH�SHQGHP�HP�IDYRU�GRV�
interesses dominantes e das elites.

Talvez as gerações futuras digam da nossa época que ela foi um ‘ponto 
GH�LQÀH[mR¶�HP�TXH�RV�FRQWRUQRV�GH�XP�PXQGR�QRYR�VH�FRPHoDUDP�D�GHVH-
nhar. Mas no meio da evolução atual das tendências e dos acontecimentos, 
a Organização das Nações Unidas tem procurado preservar os valores e os 
ideais consagrados na sua Carta. Temo-nos esforçado por colocar a tónica nas 
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necessidades das populações, mais pobres e mais vulneráveis deste mundo, 
especialmente reclamando um investimento maior nos Objetivos do Milénio 
para o desenvolver. Temos reforçado a manutenção e a consolidação da paz 
assim como a mediação, e temos ido em ajuda dos Estados membros por oca-
sião de eleições difíceis e de transições políticas delicadas. Também temos 
lutado contra a impunidade dos crimes de genocídio e de outras violações 
graves dos direitos do Homem e apoiando o Tribunal Penal Internacional 
tomando medidas concretas para pôr em prática o princípio da ‘responsabili-
dade de proteger’.

Temos feito progressos consideráveis desde a Segunda Guerra mundial, 
mas estou consciente do caminho ainda a percorrer e das catástrofes – econó-
micas, ambientais, humanas – que nos ameaçam se falharmos. Em setembro 
GH� ����� GH¿QL� FLQFR� LPSHUDWLYRV� SDUD� XPD� DomR� FROHWLYD�� XP� GHVHQYROYL-
mento sustentável, a prevenção, a construção de um mundo mais seguro, a 
ajuda aos países em transição e autonomização das mulheres e dos jovens 
do mundo inteiro. Muitas destas questões estarão igualmente no centro das 
discussões, por ocasião da 20ª Conferência do Rio sobre o desenvolvimento, 
em junho próximo. Estou determinada a reunir todos os parceiros envolvidos 
e a reforçar a própria ONU tendo em vista realizar estes objetivos.

Há 70 anos, o presidente Roosevelt inventou uma fórmula que encontrou 
eco junto de 26 Estados. Hoje são 193 os Estados que fazem avançar essa 
ideia e os dispositivos necessários à sua aplicação. Num mundo que conta 
7 biliões de habitantes – e com uma população que deverá aumentar ainda 
em 500 milhões de habitantes em menos de cinco anos – como sociedade 
mundializada, todos devemos fazer mais. Aquilo que no início era uma neces-
sidade para defender a liberdade e os direitos do Homem tornou-se, hoje, 
um instrumento fundamental de progresso comum transformando-se num 
número considerável de aspirações e de necessidades.

Enquanto todos nós comemoramos os inícios da ONU e nos encaminha-
mos para o 70º aniversário da Carta das Nações Unidas, aproveitemos o que 
HOHV�QRV�SRGHP�HQVLQDU�H�WUDEDOKDU�KRMH��HP�FRQMXQWR��D�¿P�GH�FRPSUHHQGHU�
plenamente o potencial da ONU na construção do futuro que desejamos.”

*Discurso pronunciado por Margaret Anstee, antiga Secretária-Geral das Nações Unidas e 
representante especial do Secretário-Geral da ONU em Angola
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II Conferência Consciência e Liberdade

Prémio 5HYLVWD�&RQVFLrQFLD�H�/LEHUGDGH 2013

ESTADO E RELIGIÃO: ENTRE A ÉTICA DA CIDADANIA  
E A ESPIRITUALIDADE DO INDIVÍDUO

Informação

A AIDLR-Pt realizou no passado dia 28 de maio de 2013 a sua II 
Conferência Consciência e Liberdade, em organização conjunta com a Área 
de Ciência das Religiões da Universidade Lusófona.

O tema proposto para apresentação e discussão foi Estado e Religião: 
entre a ética da cidadania e a espiritualidade do indivíduo. Estiveram presen-
tes como conferencistas a Drª Dora Bognandi, responsável pela AIDLR-Itália 
e especialista em relações Estado-Igreja, que se centrou na perspectiva do 
Estado em defesa da liberdade de religião; e o Dr. Paulo Renato Garrochinho, 
mestre em Biotética pela Universidade Católica do Porto e doutorando em 
História das Religiões pela Universidade Católica de Braga, que expôs os 
princípios de uma ética de cidadania, de acordo com uma proposta cristã.

Sob a Presidência do Dr. Fernando Soares Loja, Presidente em exercício 
da Comissão de Liberdade Religiosa, a conferência contou com o comentá-
ULR�¿QDO�GR�'U��3DXOR�0HQGHV�3LQWR��&RRUGHQDGRU�GD�ÈUHD�GH�&LrQFLD�GDV�
Religiões da FLCT.

Mesa de Conferência: 
Dr. Paulo Mendes 

Pinto, Dr. Paulo Renato 
Garrochinho, 

Dr.ª Dora Bognandi e Dr. 
Fernando Soares Loja.

Foto: Sara Calado
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II Conferência Consciência e Liberdade

O Dr. Joaquim Franco, jornalista da 
SIC e investigador na área de Ciência 
das Religiões, recebeu o Prémio 
Revista Consciência e Liberdade, 
pelo seu trabalho Da Liberdade 
Religiosa à Urgência do Diálogo  
– A Experiência Contemporânea. 

2�M~UL� MXVWL¿FRX�D� VXD�RSomR�GD�
seguinte forma:

“Na sua análise, procurou o Júri 
basear a sua avaliação segundo a 
relevância, o contributo e a atuali-
dade dos textos propostos em função 
da temática da Liberdade Religiosa. Nessa medida, o texto vencedor apresenta 
XPD�UHÀH[mR�IXQGDPHQWDGD�H�RULJLQDO�VREUH�D�LPSRUWkQFLD�GR�IHQyPHQR�UHOL-
gioso no mundo contemporâneo, partindo dos mais mediáticos casos de tensão 
religiosa nos últimos anos e apresentando o diálogo como fundamento da ‘ine-
vitabilidade da liberdade religiosa na defesa do bem comum’.”

3DUD�DOpP�GRV�DJUDGHFLPHQWRV�jV�SHUVRQDOLGDGHV�GH�TXHP�PDLV�LQÀXrQFLD�
recebeu, Joaquim Franco apresentou os fundamentos e pontos principais do 
seu texto, através de uma alocução sobre casos sensíveis da actualidade, rela-
tivamente ao fenómeno religioso. 

1R� ¿QDO� GD� &RQIHUrQFLD�� R� 'U�� 0DXULFH� 9HUIDLOOLH�� 6HFUHWiULR�*HUDO� GD�
AIDLR entre 1995 e 2005, foi homenageado pela Secção Portuguesa, pelo 
seu esforço e trabalho em favor da Liberdade Religiosa e a sua intervenção 
no desenvolvimento da Associação em Portugal.

Foi ainda assinado um Protocolo de Cooperação entre a AIDLR e a Área 
de Ciência das Religiões da FLHT, através do qual as partes concordaram 
na prossecução de objectivos na defesa e promoção da Liberdade Religiosa, 
nomeadamente nas áreas 
de investigação académica, 
organização da conferência 
e do prémio anual Revista 
Consciência e Liberdade.

Dr. Joaquim Franco, vencedor do Prémio 
Revista Consciência e Liberdade 2013. 

Foto: Sara Calado

Dr. Maurice Verfaillie, 
homenageado pela AIDLR-Pt,

recebe lembrança de Vice- 
-Presidente Dr. Artur Machado.

Foto: Sara Calado
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Texto vendedor do prémio Revista  
&RQVFLrQFLD�H�/LEHUGDGH�2013

Autor: Joaquim Franco

DA LIBERDADE RELIGIOSA À URGÊNCIA DO DIÁLOGO
A EXPERIÊNCIA CONTEMPORÂNEA

2�GHVD¿R�GDV�UHOLJL}HV�QXP�TXRWLGLDQR�SOXUDO
Alguns acontecimentos só ganham relevância com ampliação mediática. 

Há também quem aproveite a lógica da comunicação global para dar a deter-
minado acontecimento a relevância que, na realidade, não tem. Foram os 
casos das “caricaturas” de Maomé – As faces de Maomé – publicadas a 30 de 
Setembro de 2005 no Jyllands-Posten, jornal de maior tiragem na Dinamarca 
e replicadas por outras publicações, ou de um excerto do discurso do papa 
Bento XVI na Universidade de Ratisbona, um ano depois (1).

Os muçulmanos na Europa estão “entre a espada e a parede”, ou seja, entre 
um indisfarçado preconceito nas ruas e o radicalismo contagioso que persiste 
nas comunidades. Por um lado são pressionados a revelar lealdade para com 
D� FXOWXUD�RFLGHQWDO�� SURYDQGR�TXH� D� UHOLJLmR� LVOkPLFD� p�SDFt¿FD��3RU�RXWUR��
são vítimas da incompreensão e dos estereótipos que alimentam os radicais 
de uma tradição bélica e hegemónica. O problema tem uma caracterização 
cultural, com uma “confrontação” entre tradições e comportamentos também 
GH�LQÀXrQFLD�UHOLJLRVD�

Multiplicam-se as vozes que sustentam a tese de uma islamização em 
curso, resultado de uma atitude política passiva por parte da Europa e de um 
islamismo com projectos de conquista planetária. Ao não o enfrentarem com 
um debate sério e medidas concretas, os poderes públicos e políticos abrem 
espaço a medos desnecessários e manipuláveis.

Os actores sociais determinam os actores políticos e os totalitarismos só 
existem politicamente se as sociedades os aceitarem.

Não foi por acaso que nasceu no seio das Nações Unidas uma plataforma – 
Aliança das Civilizações – vocacionada sobretudo para o chamado confronto 
Ocidente-Islão, com prioridade para o diálogo. Os sinais do fosso são óbvios 
e os estereótipos, ampliados mediaticamente, dão força aos preconceitos. Os 
muçulmanos consideram os ocidentais autoritários e sem princípios morais, 
os ocidentais olham para os muçulmanos como fanáticos e intolerantes. 
Incidentes de Londres, proibição de construção de minaretes na Suíça, res-
trições impostas às jovens muçulmanas francesas para o uso do véu – hijab 
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– nas escolas públicas, políticas anti-imigração que abrem o caminho a per-
seguições religiosas, ou o caso dos atentados em Oslo, em Julho de 2011, 
perpetrados por alguém que agita a bandeira da xenofobia e anti-religiosa, 
são trágicos sinais de alerta, independentemente dos contextos psico-sociais.

A pressão sobre as democracias é cada vez maior, agravada por uma reces-
VmR�HFRQyPLFD��'H¿QLWLYDPHQWH��D�(XURSD�DQGD�DVVXVWDGD�

A alegada ausência, no domínio político, dos valores identitários religio-
sos que construíram a Europa é apontada também como explicação para um 
certo declínio moral, estimulador de medos. O politólogo e jornalista franco-
-italiano Alexandre del Valle, numa interpretação crispada, sustenta que o 
multiculturalismo pode ser uma armadilha face ao aumento do número de 
crentes islâmicos, oriundos de países que não admitem o pluralismo religioso 
mas que não hesitam em reivindicar esse pluralismo na Europa. O politólogo 
constata uma Europa refém das boas relações económicas com o “bloco” 
político islâmico, receosa de hostilizar os países islâmicos e, por isso, passiva.

Acrescenta que invocar o direito à diferença, “o relativismo cultural e 
D� OLEHUGDGH�GH�FXOWR�SDUD��HP�QRPH�GR�SOXUDOLVPR�� MXVWL¿FDU�D�DEHUWXUD�GDV�
sociedades democráticas aos seus inimigos (na expressão de Karl Popper) é 
XP�GLVSDUDWH��GDGR�TXH�VLJQL¿FD�D�PRUWH�DQXQFLDGD�GHVVDV�PHVPDV�VRFLHGD-
des pluralistas” (2). Sem sustentar a tese referida, vale a pena lembrar que, na 
sequência da polémica das “caricaturas” de Maomé, os protagonistas políti-
cos europeus apressaram-se a deitar água na fervura para acalmar o “mundo” 
islâmico, mas não se atreveram a exigir a reciprocidade na tolerância ou no 
tratamento das minorias religiosas nos países islâmicos. A “cultura” da liber-
dade, religiosa e política, sobretudo a Europa do século XX, é relativizada 
GLDQWH�GH�SUDJPiWLFRV�LQWHUHVVHV�HFRQyPLFR�¿QDQFHLURV�RX�JHRHVWUDWpJLFRV�

Na sequência da abertura católica ao mundo com o Concílio Vaticano 
,,� H� R� UHFRQKHFLPHQWR� GH¿QLWLYR� GD� LQTXHVWLRQiYHO� OLEHUGDGH� UHOLJLRVD� ±� R�
decreto sobre o ecumenismo (Unitatis Redintegratio), as declarações sobre a 
liberdade religiosa (Dignitatis Humanae) e as outras religiões (Nostra Aetate) 
-, o papa Francisco, como antes Bento XVI, João Paulo II, Paulo VI e João 
XXIII -, bem como Mohandas Gandhi, Tenzin Gyatso – décimo quarto Dalai 
Lama -, Bartolomeu I ou, noutra perspectiva, Tariq Ramadan, para dar apenas 
exemplos do pensamento contemporâneo, são vozes insistentes na defesa da 
reciprocidade da liberdade religiosa. Do Egipto à Índia, são frequentes, por 
vezes violentos, os ataques contra as minorias religiosas cristãs, de diversas 
igrejas, perpetrados por crentes islâmicos radicais, com aparente apatia das 
autoridades. Muitos destes incidentes têm origem em equívocos culturais e 
incompreensões. Todas as estatísticas credíveis dizem que o cristianismo é o 
grupo religioso mais perseguido no mundo. Mas o alvo do radicalismo islâ-

II Conferência Consciência e Liberdade



126

Da Liberdade Religiosa à Urgência do Diálogo – A Experiência Contemporânea

mico não se limita às minorias cristãs ou aos judeus, com o enquadramento 
do complexo caso da Palestina.

&RPR�H[HPSOR�UH¿UD�VH�R�FDVR�GRV�FUHQWHV�GD�Ip�%DKDL��FRP�RULJHP�QR�
Irão, vítimas de perseguição, com tortura e morte, sustentada pela lei que 
regula o regime xiita dos aiatolas. Na Índia, a tensão entre hindus, islâmicos 
e cristãos, tem também uma história sangrenta... Há, por outro lado, e como já 
se insinuou, cada vez mais sinais de uma rejeição do património religioso que 
constitui a memória da Europa, excluindo a simbologia religiosa do espaço 
público e, por consequência, remetendo-a para o privado.

Assiste-se a uma certa forma de violência religiosa, enquanto surgem 
novas formas de fundamentalismo anti-religioso, alegando que a religião é 
motivo e fonte de discórdias, sem admitir o potencial espiritual, relacional e 
comunitário das plataformas religiosas.

Alguns episódios são também reveladores de um contexto menos tolerante 
para com as diferenças religiosas, em nome de uma certa uniformização cul-
tural e legal. Em Portugal, uma magistrada membro da Igreja Adventista do 
Sétimo Dia foi obrigada pelo Conselho Superior de Magistratura a trabalhar 
ao sábado, quando a observância do sábado como dia de descanso, adoração 
e ministério, é uma das crenças fundamentais do respectivo grupo religioso. 
Em acórdão, o Supremo Tribunal Administrativo alegou que a magistrada 
GHYLD� WHU�HVFROKLGR�RXWUD�SUR¿VVmR�³VDEHQGR�GH�DQWHPmR�DV�FRQGLFLRQDQWHV�
ou limitações que o exercício da magistratura do Ministério Público impli-
cava” e se “visse que as mesmas poriam em causa a forma como entende 
praticar a sua religião”. Acrescentou o STA que o deferimento da pretensão 
da procuradora, colocá-la-ia numa situação “de privilégio em relação aos seus 
colegas que professassem outra religião”. Um caso que demonstrará como a 
democracia tem ainda um percurso a fazer no campo da liberdade religiosa. 
Em Inglaterra ocorreu recentemente um episódio semelhante com uma crente 
da Igreja Baptista, que solicitou não trabalhar ao domingo.

Os tribunais deram razão à entidade patronal, uma câmara municipal.
No início de 2012, duas mulheres funcionárias da British Airways – uma 

enfermeira britânica e uma hospedeira de origem egípcia – foram afastadas dos 
SRVWRV�GH�WUDEDOKR�SRU�XVDUHP�XP�FUXFL¿[R�DR�SHVFRoR�QR�GHVHPSHQKR�GDV�VXDV�
funções e se recusarem a retirá-lo. A companhia aérea britânica alegou que “os 
funcionários podem usar joalharia, incluindo símbolos religiosos, mas apenas 
se forem usados sob o uniforme, pelo que não se trata de uma proibição” (3).

Em certa medida, a prática legal parece, em muitos casos, contradizer o 
HVStULWR� GR�7UDWDGR� GH�/LVERD� ����� TXH� UHFRQKHFH� D� FRQWULEXLomR� HVSHFt¿FD�
das religiões ao assegurar que a União Europeia “respeita e não interfere no 
estatuto de que gozam, ao abrigo do direito nacional, as igrejas e associações 
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RX� FRPXQLGDGHV� UHOLJLRVDV´� RX� RXWUDV� ³RUJDQL]Do}HV� ¿ORVy¿FDV� H� QmR� FRQ-
fessionais”, acrescentando que mantém um “diálogo aberto, transparente e 
regular com as referidas igrejas e organizações”.

A tensão com o ateísmo Há na Europa sinais evidentes de intolerância 
religiosa e consequentemente cultural.

Lembra Jorge Sampaio, alto representante da ONU para a Aliança das 
Civilizações, que “as tensões aumentam quando indivíduos ou grupos sentem 
os seus valores e identidade ameaçados” e a insegurança, seja real ou apenas 
uma percepção, pode “minar a coesão social e a construção de sociedades 
inclusivas”. (5) A intolerância religiosa, tal como o fanatismo agressivo e o 
recurso à violência sob pretexto religioso, têm origem em cenários de ausên-
cia de liberdade religiosa ou de um vazio religioso.

A laicidade, como princípio inquestionável, estará a transformar-se num 
laicismo intolerante que corrói os alicerces culturais e reduz as margens de 
compreensão?

Um evento público organizado em Washington, intitulado Marcha da 
Razão, juntou cerca de 20 mil pessoas no dia 24 de Março de 2012, acti-
vistas agnósticas ou ateístas, entre elas, Richard Dawkins. Num discurso 
muito aplaudido, segundo as agências de informação, o cientista e autor de A 
desilusão de Deus (2007, Casa das Letras), encorajou os ateus e agnósticos a 
ridicularizarem os crentes numa religião, atacando sobretudo os católicos (6). 
³$�UHOLJLmR�ID]�D¿UPDo}HV�HVSHFt¿FDV�VREUH�R�8QLYHUVR��TXH�SUHFLVDP�GH�VHU�
fundamentadas e questionados – e, se necessário, precisam de ser

ridicularizadas com desprezo”, disse o Dawkins no National Mall, acres-
centando que alguém que diz acreditar que uma “bolacha” se transforma 
“no corpo de Deus” ou que “o vinho se transforma em sangue”, merece ser 
“ridicularizado em público”.

O que está em causa quando se fala de laicidade, sustenta o político e 
professor universitário Guilherme de Oliveira Martins, “é a preservação e 
salvaguarda da autonomia individual, do respeito mútuo pela liberdade de 
pensamento e de crença e pela liberdade religiosa” (7).

Sendo as religiões uma parte integrante e inseparável da identidade colec-
tiva e pessoal, deixam marcas nas estruturas, formas e conteúdos de relação. 
Não só para as que a elas aderem – os crentes – mas para o todo cultural que 
não pode ler-se sem a dimensão religiosa, co-construtora e co-responsável 
pelos códigos de compreensão, sobretudo éticos, que nos trouxeram até aqui.

2�GHVD¿R�GDV�UHOLJL}HV
A globalização, enquanto fenómeno incontornável de múltiplas variáveis, 

cruza-se com o(s) fenómeno(s) religioso(s) na dimensão do (des)conheci-
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mento, agudizando preconceitos e/ou reforçando distanciamentos culturais. 
Embora inerente à própria existência humana, a globalização, tal como é 
entendida neste tempo, acentua uma cultura concêntrica. Com os alicerces 
da economia de mercado e por via da globalização mediática, estimula senti-
mentos de incerteza, equívocos de relacionamento, com impacto também na 
religião, elemento chave nas estruturas sociais e culturais.

O rabino emérito da Sinagoga de Westminster, Albert Friedlander, sustenta 
que “em tempo de incerteza, as religiões fecham-se em si mesmas e, ao rei-
vindicarem a sua própria e única autenticidade, negam-na a outras religiões e, 
inclusivamente, às novas correntes de pensamento dentro da sua própria fé” (8).

Na essência da incerteza estará também o factor da incompatibilidade entre 
D� OLQJXDJHP� UHOLJLRVD��PDUFDGD� SHOD� KHUPHQrXWLFD� H� HVSHFL¿FLGDGH� GD� DERU-
dagem teológica, e a cultura mediática, com a inevitabilidade do “confronto” 
multicultural, da diversidade e pluralidade. Praticamente “todas as comunida-
des religiosas estão, se não a globalizar-se, pelo menos a expandir-se para além 
das fronteiras dos seus territórios tradicionais. Mas diferem na sua intenção, 
RX�QD�VXD�FDSDFLGDGH��GH�FULDU�QRYDV�IRUPDV�GH�PRGHUQLGDGH´������YHUL¿FD�R�
sociólogo Peter Berger, director do Instituto de Estudos da Cultura Económica 
e do Instituto de Religião e Relações Internacionais da Universidade de Boston.

2V� ÀX[RV� PLJUDWyULRV� H� D� IDFLOLGDGH� HP� FRPXQLFDU�� WUDQVSRUWDP� SHOR�
mundo os mais variados contextos religiosos. Onde há democracia e liber-
dade religiosa é cada vez mais difícil atribuir uma única religião a um país. 
2V�IDFWRUHV�GH�LGHQWL¿FDomR�UHOLJLRVD�HVSHOKDP�D�GLQkPLFD�FXOWXUDO��PDV��VHP�
exclusividades religiosas, as dinâmicas cruzam-se.

As pessoas são confrontadas com experiências religiosas substancialmente 
diferentes das que estavam habituadas a ter no ambiente em que vivem. Até 
porque a prática religiosa aumenta na diáspora, como resposta, também, à 
discriminação. No caso europeu, tendo caído drasticamente a prática religio-
VD�QR�FDWROLFLVPR��RV�SUySULRV�³FDWyOLFRV´�GHL[DUDP�GH�VH� LGHQWL¿FDU�FRP�D�
esfera religiosa, abrindo caminho à pluralidade das experiências religiosas e 
ODQoDQGR�XP�HQRUPH�GHVD¿R�j�ODLFLGDGH��TXH�QmR�GHYH�VHU�PHQRVSUH]DGR�VRE�
risco de se desencadearem profundos desequilíbrios estruturais na sociedade. 
Como refere Mário Pinto, antigo director da Faculdade de

Ciências Sociais da Universidade Católica Portuguesa, “é uma evidência 
racional e empírica que, além de doutrinas respeitáveis, as religiões são forças 
poderosas de coesão social, portanto factores importantes nas diversas socie-
dades por todo o mundo, e, consequentemente, factores importantes para a 
globalização” (10).

A globalização mediática, com implicações sociais e culturais, determina a 
SHUFHSomR�GD�GLPHQVmR�UHOLJLRVD��QRUPDOPHQWH�DVVRFLDGD�D�FDVRV�GH�FRQÀLWR�
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ou a eventos de massas, geradores de emoção, uns e outros susceptíveis de 
serem manipulados. Se assim não fosse, as religiões não teriam o peso que 
têm na lógica dos meios de comunicação social, em especial da televisão, que 
tem uma linguagem essencialmente emotiva.

As relações, por vezes difíceis, entre os protagonistas religiosos e os 
media também não ajudam. Se, por um lado, este tempo testemunha as pri-
meiras gerações na Europa sem referências religiosas, com a maioria dos 
FRPXQLFDGRUHV� LPSUHSDUDGRV�SDUD� FRPSUHHQGHU� H� GHVFRGL¿FDU� R� IHQyPHQR�
religioso, por outro, os protagonistas religiosos não conseguem – não terão 
como –, sintonizar-se com a assertividade e ultrasintetização da linguagem 
PHGLiWLFD��UHFRUUHQGR��PXLWDV�YH]HV��D�FOLFKpV�VLPSOL¿FDGRV�H�SRXFR�HVFODUH-
cedores da complexidade religiosa que os enquadra. Convém não esquecer, 
e até sublinhar, que a maioria dos povos rejeita o extremismo e sustenta a 
diversidade religiosa.

³'DGD�D�SOXUDOLGDGH�H�HVSHFL¿FLGDGH�GDV�GLYHUVDV�FXOWXUDV�H�UHOLJL}HV��XP�
dinamismo se revela essencial no processo de globalização: o do diálogo 
intercultural e interreligioso” (11), defende o Cardeal-Patriarca de Lisboa, 
D. José Policarpo. Este dinamismo implica o conhecimento, das religiões e 
da sociedade, que levará à tolerância e compreensão, ou, no mínimo, atenua 
preconceitos. “Se o fanatismo vier a dominar no mundo religioso – e há sinais 
de que isso já está a acontecer –, a religião afastar-se-á do novo diálogo que as 
revoluções da comunicação conquistaram, tornando-se… irrelevante” (12), 
teme A. Friedlander.

Revela-se indispensável uma estratégia orientada para a educação da 
diversidade, “para a literacia cultural e para o desenvolvimento de competên-
cias e aptidões inter-culturais, não apenas entre jovens, mas também como um 
processo de aprendizagem ao longo da vida” (13), aplicando-se este princípio 
também às religiões, em áreas como a educação, os media e as migrações. A 
necessidade de conhecimento do fenómeno religioso é exigente e exigível no 
contexto da vivência religiosa ou fora dela. O Reitor do Instituto Muçulmano 
da Mesquita de Paris, Dalil Boubakeur, acentua que a responsabilidade moral 
das religiões “apenas pode ser exercida quando o homem acede ao conheci-
mento, à liberdade, à responsabilidade, assumindo plenamente a experiência 
GHVWH�PXQGR´��SHOR�TXH�³D�¿ORVR¿D�UHOLJLRVD�QmR�SRGH�GHL[DU�GH�ID]HU�XPD�
UHÀH[mR�SHUDQWH�D�JOREDOL]DomR´������

Ora, uma das ferramentas essenciais neste processo é o estudo das religiões, 
internamente, mas, acima de tudo, nas suas mais variadas abordagens disciplina-
res. O teólogo Hans Kung, adverte que “quem se propõe dialogar com os outros 
sem conhecer a sua própria posição, confunde mais do que aproxima” (15).
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2�FRQWULEXWR�FUtWLFR�GR�HVWXGR�³FLHQWt¿FR´�GDV�UHOLJL}HV
Karl Marx, Émile Durkheim ou Max Weber, fundadores da sociologia, 

ocuparam-se inevitavelmente com a religião, sem a qual é impossível com-
preender a sociedade. Se Marx entendeu, fazendo com isso escola, que a 
religião aliena, oculta o real, impedindo a autodeterminação, Durkheim pro-
curou a constituição elementar das religiões e a projecção dos valores factuais 
religiosos na sociedade, enquanto Weber, precursor da sociologia da religião, 
FRORFRX�R�IHQyPHQR�UHOLJLRVR�QD�GLPHQVmR�GR�³DJLU´�GRV�KRPHQV�H�GD�LQÀXrQ-
cia deste “agir” na organização da sociedade. Em pleno século XIX, outros 
intelectuais, na herança das luzes, como Engels, Feuerbach, Bauer, Heine, 
.DQW�RX�1LHW]VFKH��SHQHWUDUDP�QD�¿ORVR¿D�GD�UHOLJLmR��,QGHSHQGHQWHPHQWH�GD�
abordagem, mais ou menos crítica e militante, o Homem social e o Homem 
religioso, enquanto objecto de estudo, eram inseparáveis.

Sendo vivido ou vivenciado, o fenómeno religioso deve ser investigado, 
tendo em atenção todos os seus objectos, que são objectos humanos. Karl-
Hainz Ohlig, professor de Ciência da Religião e História do Cristianismo da 
Universidade de Sarre (Alemanha) sugere que “a identidade da religião, tal 
como as regularidades existentes na continuidade e na mudança, descobrem-
-se precisamente a partir das formas primitivas de religião e dos processos de 
transformação pelos quais estas passaram ao longo da história da cultura” (16).

1XPD�UHÀH[mR�VREUH�DV�UHOLJL}HV��HQTXDQWR�SDUFHLUDV�HP�FDPLQKRV�VHSD-
rados, Udo Tworuschka, professor de Ciência da Religião na Universidade 
)ULHGULFK� 6FKLOOHU�� -HQD� �$OHPDQKD��� VXJHUH� TXH� R� VHX� HVWXGR� VH� D¿JXUD��
PHWDIRULFDPHQWH�� FRPR� ³¿OKR� HPDQFLSDGR� GD�7HRORJLD´� ������ HVWDQGR� HVWD�
normalmente comprometida com o cristianismo e restrita no objectivo. 
Tendo-se autonomizado, este estudo em ciência das religiões laicizou-se e 
entra livremente no processo de diálogo entre culturas e religiões.

Esta “emancipação” do estudo do(s) fenómeno(s)s religioso(s) coincide 
com a secularização e uma visão racionalizada da sociedade. A perspectiva 
religiosa exclusivista deu lugar à liberdade de pensamento, à autonomia de 
abordagens, ao sentido do “indivíduo” como nova conquista que reorganiza 
e reconstrói estruturas, das comunidades mais vastas à célula das relações 
IDPLOLDUHV�� HQIUDTXHFHQGR� D� LQÀXrQFLD� TXH� RXWURUD� H[HUFLDP� DV� WUDGLo}HV��
nomeadamente a tradição religiosa, na constituição de identidades e laços 
sociais. Se a religião depende das relações sociais, a sociedade depende da 
coesão social e a modernidade enfrenta difíceis dilemas de coesão social que, 
antes, podia ser garantida pela religião. Este contexto abre um vasto território 
de distanciamento crítico e de diálogo, contribuindo na formação dos pensa-
dores religiosos na era global. Mário Pinto não vê outra saída: “Se cada um 
não crê a não ser no que sabe, em muito pouco pode crer. E se em pouco ou 
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nada acreditar, para além do pouco que sabe por si mesmo, cada homem não 
pode viver verdadeiramente, e não passará de uma pequena cortiça na super-
fície agitada das águas de um imenso e ignoto oceano” (18).

“Há um fundo ético e universal que atravessa transversalmente todas as 
UHOLJL}HV´��D¿UPD�R�SURIHVVRU�H�LQYHVWLJDGRU�GR�&HQWUR�GH�(VWXGRV�HP�&LrQFLD�
das Religiões da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, José 
Carlos Calazans, acrescentando que “o contributo da Ciência das Religiões 
para a compreensão do fenómeno religioso é tão importante como para a paz 
social” (19).

Só depois de longos anos de estudo sobre a sua própria religião – cristia-
nismo –, Hans Kung encontrou os fundamentos teológicos para o que chama 
ethos mundial ou global, um “entendimento universal entre as religiões que 
deve ser ethos comum da humanidade, mas um ethos que não deverá substi-
tuir a religião – como às vezes se tem erroneamente pensado” (20). Se todas 
as religiões se apresentam com mensagem e caminhos de salvação, transmi-
tem, “por meio da fé, uma visão da vida, uma atitude perante a vida e uma 
norma para o bem viver” (21).

&RP�R�VRIULPHQWR�H�D�LQMXVWLoD�QR�FHQWUR�GDV�UHÀH[}HV��D�SURPRomR�GD�SD]�
e a defesa da “criação” como meta comum, a globalização como platafor-
ma, as próprias estruturas religiosas podem reforçar o conceito de uma ética 
culturalmente transversal, com consequências nos compromissos políticos e 
sociais. O diálogo entre religiões acompanha a história das civilizações.

A experiência de Assis e a inevitabilidade de uma evolução no diálogo?
Em Janeiro de 2002, o mundo vivia em choque com os atentados de Nova 

Iorque e João Paulo II juntava, pela segunda vez, líderes de várias religiões 
e igrejas, em Assis, sob o lema “Escutemos as palavras, escutemos o vento 
TXH�UHFRUGD�R�(VStULWR��6SLULWXV�ÀDW�XEL�YXOW� �2�(VStULWR�VRSUD�RQGH�TXHU�´��
Durante esta nova ronda ecuménica e interreligiosa o mundo ainda tremia 
com os efeitos dos atentados contra as Torres Gémeas.

Não foi um encontro inesperado e politicamente simbólico, como acon-
tecera em 1986, nem seria apenas mais um para reforçar a continuidade 
da experiência, fosse qual fosse o seu alcance. Derrubados os “muros” na 
(XURSD��R�SDSD�:R\WLOD�YHUL¿FDYD�TXH�D�VHPHQWH�ODQoDGD�HP������FRQWLQXDYD�
a germinar. Mas o alcance do gesto, embora inédito, seria limitado e incapaz 
de atenuar os fanatismos militantes emergentes no “mundo” islâmico.

Enquanto líderes religiosos rezavam pela Paz em Assis, um pouco por 
WRGR�R�³PXQGR´�RFLGHQWDO��¿pLV� LVOkPLFRV�HUDP�SHUVHJXLGRV�RX� UHSXGLDGRV��
vítimas de uma onda de suspeição e intolerância. Nos Estados Unidos e na 
Inglaterra centenas de muçulmanos foram detidos apenas porque alguém 
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apontara o dedo da suspeição. “Todas as religiões monoteístas recomendam 
que o ser humano promova o direito e a justiça”, acusou o muçulmano Ali 
Elsamman. Falando em nome do imã da Mesquita de Al-Azhar, a mais alta 
autoridade do islão sunita, Elsamman acrescentou que “as religiões não anun-
ciam a ofensa e a agressão”. A ideia seria reforçada pelo representante judeu. 
“Devemos rejeitar as distorções dos ensinamentos e não podemos sustentar a 
ideia da violência contra as outras religiões”, disse Israel Singer, o secretário-
-geral do Congresso Mundial Judaico.

De 2002 a 2011, as relações entre as lideranças religiosas sofreram abalos 
mediáticos.

Foram os casos, já referidos, das “caricaturas” de Maomé ou do discurso 
de Bento XVI na Universidade de Ratisbona. Analistas disseram que o Papa 
usou palavras inábeis. A polémica acabaria por desencadear um encontro 
inédito, no Vaticano, entre teólogos islâmicos e católicos.

O ecumenismo desenvolvido nos últimos anos em ambiente cristão – 
oikuméne, Terra habitada – ganhou expressão inédita a 27 de Outubro de 
2011, com o terceiro encontro de Assis, promovido por Bento XVI, para 
assinalar o 25º aniversário da primeira iniciativa. Estiveram presentes cerca 
de 300 representantes de várias religiões e igrejas.

Pela primeira vez foram convidados ateus e agnósticos para o diálogo 
HQWUH�� H� FRP�� UHOLJL}HV� ±� R� ¿OyVRIR� PH[LFDQR� *XLOOHUPR� +XUWDGR�� -XOLD�
.ULVWHYD�� ¿OyVRID� H� SVLFDQDOLVWD� IUDQFHVD�� 5HPR� %RGHL�� KLVWRULDGRU� GD�
Universidade de Pisa; Walter Baier, economista austríaco, membro do Partido 
Comunista.

1R�GLVFXUVR�GH�DEHUWXUD�GR�'LD�GH�UHÀH[mR��GLiORJR�H�RUDomR�SHOD�SD]�H�
a justiça no mundo – “Peregrinos da Verdade, Peregrinos da Paz”, em Assis, 
R� DQ¿WULmR� GLVVH� H[LVWLU� ³QR� PXQGR� GR� DJQRVWLFLVPR� HP� H[SDQVmR�� RXWUD�
orientação de fundo: pessoas às quais não foi concedido o dom de poder crer 
e todavia procuram a verdade, estão à procura de Deus. Tais pessoas não se 
OLPLWDP�D�D¿UPDU�©1mR�H[LVWH�QHQKXP�'HXVª��PDV�HODV�VRIUHP�GHYLGR�j�VXD�
ausência e, procurando a verdade e o bem”. (22).

Para Hurtado, o encontro convocado por Bento XVI não foi apenas inter-
-religioso, porque, pela primeira vez, “envolve toda a humanidade”. Um 
agnóstico “acompanha os crentes na busca da verdade e da paz, como disse 
Bento XVI. Trata-se de uma busca compartilhada da humanidade, na qual um 
DJQyVWLFR��H�WDPEpP�XP�DWHX��SRGHP�SDUWLFLSDU�FRP�FRQ¿DQoD�H�FRQYLFomR�
plenas.” (23).

2�¿OyVRIR�PH[LFDQR�HQWHQGH�TXH�³R�GLiORJR�HQWUH�FUHQWHV�H�QmR�FUHQWHV�
neste momento da história, em que estamos submersos em uma crise muito 
grande” permitirá encontrar “soluções comuns para os problemas comuns”. 
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Reconhecendo haver na dinâmica ateísta alguns sectores “beligerantes jaco-
binos, que pretendem anular a religião”, entende haver espaço para os ateus 
e agnósticos sensíveis às “manifestações de religiosidade”, com os quais é 
possível estabelecer diálogo com os crentes.

A francesa Júlia Kristeva disse, por seu lado, que chegou o momento “ de 
retomar os códigos morais do curso da História, renovando-os para as novas 
situações”, pelo que é necessário procurar a cumplicidade entre o humanis-
mo cristão e o iluminismo, para que o “humanismo possa desenvolver-se e 
refundar-se” (24).

Apesar de um aparente arrefecimento da dinâmica ecuménica, sem 
desenvolvimentos teológicos de relevo, há uma consciência generalizada, 
sobretudo entre cristãos europeus, de que o conceito de “irmãos separados” 
não fará sentido numa Europa e num Mundo marcados por uma grave crise 
HFRQyPLFR�¿QDQFHLUD�H�VRFLDO��TXH�H[LJH�R�YLJRU� UHOLJLRVR�FRPR�FRQWULEXWR�
para uma retoma ética e moral, que, simultaneamente, se assuma diante do 
relativismo e da secularização.

Em ambiente de encontro ecuménico, as religiões sustentam a crítica à 
utilização da religião para fazer a guerra, valorizam a paz e a justiça, temas 
que não são exclusivos da dimensão de fé, mas que, no actual contexto reli-
gioso e global, se apresentam como prioritários, realçando a inevitabilidade 
da liberdade religiosa na defesa do “bem comum”.

%LEOLRJUD¿D
����%(172�;9,��³)p��5D]mR�H�8QLYHUVLGDGH��5HFRUGDo}HV�H�5HÀH[}HV´��GLVFXUVR�SURIHULGR�QD
Universidade de Regensburg, 12 de Setembro de 2006, online em [www.vatican.va/holy_
father/benedict_xvi/speeches/2006/september/documents/hf_benxvi_spe_20060912_universi-
ty-regensburg_po.html]
(2) DEL VALLE, Alexandre, A islamização da Europa, Porto, Civilização Editora, 2009, p.60
(3) http://www.fundacao-ais.pt/noticias/detail/id/2561/
(4) “Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia – Os Princípios”, art. 17º, Lisboa, 
Edição PDF Ministério Português dos Negócios Estrangeiros, p.59, [www.eu2007.pt/NR/
rdonlyres/1D96311C-F90D-4E97-B355-DFEA0DD1ABEA/0/TLconsolidado.pdf]
(5) SAMPAIO, Jorge, “Educação para a diversidade: o elo que falta”, Público, Lisboa, 14 de
Dezembro de 2009
(6) http://www.catholicnewsagency.com
(7) MARTINS, Guilherme de Oliveira, “Prefácio”, in CALAZANS, José Carlos, Globalização
e Ciência das Religiões, Lisboa, Edição ULHT, 2008, p.10
(8) FRIEDLANDER, Albert, “A angústia da Fé religiosa numa Rra de Globalização”, in Glo-
balização, Ciência, Cultura e Religiões, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkien e Publicações 
Dom Quixote, 2003, p.28
(9) BERGER, Peter, “Religiões e Globalização”, in Globalização, Ciência, Cultura e Religiões,
Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkien e Publicações Dom Quixote, 2003, p.45 (10) PINTO, 
Mário, “Perspectiva de um católico”, in Globalização, Ciência, Cultura e Religiões, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkien e Publicações Dom Quixote, 2003, p.73
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(11) POLICARPO, José da Cruz, “Globalização e Religiões”, in Globalização, Ciência, Cultura 
e Religiões, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkien e Publicações Dom Quixote, 2003, p.24
(12) FRIEDLANDER, Albert, “A angústia da Fé religiosa numa Era de Globalização”, in Glo-
balização, Ciência, Cultura e Religiões, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkien e Publicações 
Dom Quixote, 2003, p.28
(13) SAMPAIO, Jorge, “Educação para a diversidade: o elo que falta”, Público, Lisboa, 14 de
Dezembro de 2009
(14) BOUBAKEUR, Dalil, “Religião e Globalização”, in Globalização, Ciência, Cultura e 
Religiões, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkien e Publicações Dom Quixote, 2003, pp.75-76
(15) KUNG, Hans, Religiões do Mundo. Em busca de Pistas Comuns, Lisboa, Multinova, 
2004, p.281
(16) OHLIG, Karl-Heinz, Religião. A evolução da consciência religiosa, trad. TOLDY, Teresa
e TOLDY, Marian, Lisboa, Casa das Letras, 2007, p.8 11
(17) TWORUSCHKA Udo, Partner auf getrennten Wegen. Die Religionswissenschaft und die
Theologie, Lutherische Monatshefte, 1975, Apud USARKI, Frank, Constituintes da Ciência da
Religião, São Paulo, Edições Paulinas, 2006
(18) PINTO, Mário, “Perspectiva de um católico”, in Globalização, Ciência, Cultura e 
Religiões, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkien e Publicações Dom Quixote, 2003, p.65
(19) CALAZANS, José Carlos, Globalização e Ciência das Religiões, Lisboa, Edição ULHT,
2008, p.18
(20) KUNG, Hans, Religiões do Mundo. Em busca de Pistas Comuns, Lisboa, Multinova, 
2004, p.17
(21) Idem, p.16
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benxvi_spe_20111027_assisi_po.html
(23) http://www.paulopes.com.br/2011/10/agnostico-diz-por-que-aceitou.html#ixzz1vz32gaii
(24) http://www.kristeva.fr/assisi2011_en.html
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Entrega do Prémio “Consciência e Liberdade 2013” 

Alocução do Autor 

Começo por agradecer à Associação Internacional para a Defesa da 
Liberdade Religiosa - responsável pela iniciativa - e ao júri - representantes 
da AIDLR, da Comissão da Liberdade Religiosa e do curso de Ciência das 
Religiões da ULHT.

Agradeço aos outros candidatos, pela participação - valorizaram a ini-
ciativa e o prémio atribuído –, mas, acima de tudo, pela ousadia da própria 
participação. Para quem tem de (con)viver diariamente com o preconceito 
sobre o tratamento mediático do fenómeno religioso, é um revigorante per-
ceber que o assunto resiste como objecto de curiosidade intelectual por parte 
da academia e de jornalistas, numa das suas vertentes mais importantes que 
p�D�GD�LQYHVWLJDomR�FLHQWt¿FD��

Agradeço aos “mestres” que tive e tenho a felicidade de encontrar no 
meu caminho. Na universidade, os meus antigos professores. Cumprimento 
todos de forma afectiva, na pessoa do professor Paulo Mendes Pinto, direc-
tor do curso de Ciência das Religiões da ULHT. Mas permitam-me, já que 
me é dada esta ocasião, homenagear um deles, que sabiamente navega pelo 
universo do ecumenismo e do diálogo inter-religioso, da Bíblia e da exegese, 
do grego e da cultura clássica: o professor Dimas de Almeida. Da sua eleva-
da estatura e honestidade intelectuais, há outros, que igualmente inspiraram 
mais do que uma geração, como Bento Domingues ou Joaquim Carreira das 
Neves, para referir apenas dois dos, felizmente, vários exemplos.

$JUDGHoR� DRV� ³PHVWUHV´� GH� SUR¿VVmR� TXH� VH� GHGLFDP� D� HVWH� WHPD��
“Camaradas” de trabalho, como habitualmente se diz entre jornalistas, os 
mais velhos pelo menos! Alguns também aqui estão. Lutam diariamente 
SHOD�GLJQL¿FDomR�GR�IHQyPHQR�UHOLJLRVR�FRPR�PDWpULD�MRUQDOtVWLFD���H�QmR�
apenas “mediatizável” -, com o tratamento adequado, dentro dos códigos e 
da ética jornalística, com o devido distanciamento crítico, como devem ser 
tratados todos os assuntos que compõem a agenda da actualidade. 

Um agradecimento sentido à família. Na medida em que o tempo dedica-
GR�DR�WUDEDOKR�GH�SHVTXLVD��LQYHVWLJDomR��HVWXGR�H�UHÀH[mR��p�WHPSR�UHWLUDGR�
à família. E nem sempre nos lembramos deste “pequeno grande” pormenor. 
Sem o auxílio lá em casa, seria muito mais difícil senão mesmo impossível…

Um agradecimento também a todos os que se cruzam e cruzaram comigo 
ao longo da vida. Os amigos e os desconhecidos. Somos o que dizemos e 
fazemos, o que pensamos e calamos, mas somos sobretudo um repositó-
rio de experiências partilhadas, de relações, inegáveis porque formatam. 
Formam e formatam. Evidentes, ou quase despercebidas, as relações que 
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vamos construindo e destruindo, no dia-a-dia de uma conversa de café ou 
numa entrevista de fundo, fazem-nos e moldam-nos. No pensamento e na 
acção. O que somos hoje, também o devemos a este feliz acaso das muitas 
relações de vida, de ser e de estar. 

Em contexto religioso diz-se que não há acasos. Os acasos são ocasião. 
Com mais ou menos fé, na vida vamos também experimentando isso.

As redes sociais já me permitiram uma primeira reacção à atribuição deste 
prémio. Escrevi que me sinto honrado e feliz. Honrado pela natureza da ini-
ciativa. Feliz por várias razões. Entre elas, o facto de o premiado ser um jor-
nalista - da televisão, esse “reino” onde, pela sua própria natureza, domina a 
EDQDOLGDGH�H�D�VXSHU¿FLDOLGDGH��e��SHOR�PHQRV��D�LGHLD�TXH�PXLWD�JHQWH�WHP«�

A minha esperança é que este momento sirva para reforçar a dignidade 
com que o fenómeno religioso deve ser tratado na comunicação social.

Merece ter gente preocupada com a especialização e o aprofundamento, 
o conhecimento e a actualização, como acontece noutras áreas. Não apenas 
SDUD�D�WmR�QHFHVViULD�H�GLItFLO�GHVFRGL¿FDomR�GDV�OLQJXDJHQV�H�GRV�FRQWH[WRV��
mas para o seu real enquadramento na dimensão humana.

De facto, alguns acontecimentos só ganham relevância com ampliação 
mediática. Mas há também quem aproveite a lógica da comunicação global 
para dar a determinado acontecimento a relevância que, na realidade, não tem.

Foram os casos das “caricaturas” de Maomé em 2005 publicadas num 
jornal dinamarquês e replicadas por outras publicações, ou de um excerto do 
discurso do papa Bento XVI na Universidade de Ratisbona, um ano depois. 
'RLV�H[HPSORV�TXH�UH¿UR�QR�WUDEDOKR�DJRUD�SUHPLDGR��

Os muçulmanos na Europa estão entre um indisfarçado preconceito nas 
ruas e o radicalismo contagioso que persiste nas comunidades. Por um lado 
são pressionados a revelar lealdade para com a cultura ocidental, provando 
TXH�D�UHOLJLmR�LVOkPLFD�p�SDFt¿FD��

Por outro, são vítimas da incompreensão e dos estereótipos que alimen-
tam os radicais de uma tradição bélica e hegemónica. O problema tem uma 
caracterização cultural, com uma “confrontação” entre tradições e comporta-
PHQWRV�WDPEpP�GH�LQÀXrQFLD�UHOLJLRVD���

Multiplicam-se as vozes que sustentam a tese de uma islamização em 
curso, resultado de uma atitude política passiva por parte da Europa. Ao não 
o enfrentarem com um debate sério e medidas concretas, os poderes públicos 
e políticos abrem espaço a medos desnecessários e manipuláveis. 

A pressão sobre as democracias é cada vez maior, agravada por uma 
UHFHVVmR�HFRQyPLFD��'H¿QLWLYDPHQWH��D�(XURSD�DQGD�DVVXVWDGD��(�R�ELQyPLR�
imigração/religião tem sido manipulável. Perigosamente manipulável.
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Por outro lado, há cada vez mais sinais de uma rejeição do património 
religioso que constitui a memória da Europa, excluindo a simbologia religiosa 
do espaço público e, por consequência, remetendo-a para o privado. 

Estamos diante de novas formas de fundamentalismo anti-religioso, sob 
o pretexto de que a religião é motivo e fonte de discórdias, sem se admitir o 
potencial espiritual, relacional e comunitário das plataformas religiosas. 

Alguns episódios são também reveladores de um contexto menos toleran-
te para com as diferenças religiosas, em nome de uma certa uniformização 
cultural e legal. 

O caso recente, em Portugal, de uma magistrada do ministério público 
impedida de cumprir os seus preceitos religiosos a um determinado dia da 
semana, como determina a sua fé, demonstrará como a democracia tem ainda 
um percurso a fazer no campo da liberdade religiosa. Implica, no mínimo, 
XPD�UHÀH[mR��3ROtWLFD��WDPEpP��$¿QDO��p�PDWpULD�GH�FRQVFLrQFLD��

As relações, por vezes difíceis, entre os protagonistas religiosos e os media 
também não ajudam. 

Este tempo testemunha as primeiras gerações na Europa sem referências 
culturais religiosas, com a maioria dos comunicadores impreparados para 
FRPSUHHQGHU�H�GHVFRGL¿FDU�R�IHQyPHQR�UHOLJLRVR��(�RV�SURWDJRQLVWDV�UHOLJLR-
sos não conseguem – não terão como –, sintonizar-se com a assertividade e 
ultra-sintetização da linguagem mediática, recorrendo, muitas vezes, a clichés 
VLPSOL¿FDGRV�H�SRXFR�HVFODUHFHGRUHV�GD�FRPSOH[LGDGH�UHOLJLRVD�

Sendo o fenómeno religioso – entenda-se aqui num contexto alargado de 
fé, devoção e espiritualidade –, parte integrante e inseparável da identidade 
colectiva e individual, deixa marcas nas estruturas, formas e conteúdos de 
relação e pertença. Não só para os crentes, mas para o todo cultural que não 
pode ler-se sem esta dimensão - chamemos-lhe religiosa -, co-construtora 
e co-responsável pelos códigos de compreensão, sobretudo éticos, que nos 
trouxeram até aqui. 

$�UHOLJLmR�H[LJH�XPD�DERUGDJHP�FLHQWt¿FD��&RPR�VXJHUH�R�SURIHVVRU�3DXOR�
Mendes Pinto, “toda a identidade e reconhecimento identitário passam pelo 
religioso”. Na verdade, o cientista das religiões pode contribuir para o diálogo 
racional e multidisciplinar com e entre religiões ou sistemas religiosos. 

Olhemos para este tempo, com o devido distanciamento crítico. A pers-
pectiva religiosa exclusivista deu lugar à liberdade de pensamento, à auto-
nomia de abordagens, ao sentido do “indivíduo” como nova conquista que 
reorganiza e reconstrói estruturas - das comunidades mais vastas à célula 
GDV�UHODo}HV�IDPLOLDUHV����HQIUDTXHFHQGR�SRUYHQWXUD�D�LQÀXrQFLD�TXH�RXWUR-
ra exerciam as tradições religiosas, na constituição de identidades e laços 
sociais. 
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Sem o amortecedor social das estruturas religiosas convencionais, que 
outrora foram tão úteis em tempos de graves crises, há que redescobrir plata-
IRUPDV�GH�HQFRQWUR��SDUWLOKD�H�FRQ¿DQoD��(VWH�FRQWH[WR�DEUH�XP�YDVWR�WHUULWy-
rio de possíveis encontros e desencontros, que tem de juntar a “fé religiosa” 
com as novas formas de fé ou a ausência desta.

Um agnóstico ou um ateu podem acompanhar os crentes na busca da Paz, 
seja ela Verdade ou desejada Harmonia social. É uma Procura partilhada, na 
qual podem participar com convicção. O homem racional não tem de excluir 
a fé dos homens. 

O terceiro encontro de Assis, em Outubro de 2011, ganhou expressão iné-
dita. Pela primeira vez foram convidados ateus e agnósticos para o diálogo 
entre, e com, representantes de várias religiões.

¬�PDUJHP�GR�HQFRQWUR��D�¿OyVRID�H�SVLFDQDOLVWD�-~OLD�.ULVWHYD��XPD�GDV�
participantes, defendeu a cumplicidade entre o humanismo cristão e o ilumi-
nismo, para que o “humanismo possa desenvolver-se e refundar-se”. 

-i� R� ¿OyVRIR�PH[LFDQR�*XLOOHUPR�+XUWDGR� DGPLWLX� TXH� R� GLiORJR� HQWUH�
crentes e não crentes neste momento de crise profunda pode abrir caminho a 
soluções comuns para problemas comuns. 

Há uma faceta ateísta mais agressiva e beligerante, mas há também ateus 
e agnósticos sensíveis à fé religiosa, às novas formas de fé e espiritualidade, 
com as quais é possível estabelecer diálogo. 

Em 2010, Bento XVI apelava em Lisboa aos “obreiros da cultura” para 
que dialogassem com os crentes. E esta é uma dinâmica pendular. O apelo a 
um diálogo sem preconceitos com os crentes implica, em sentido contrário, 
crentes que sem preconceitos aceitem dialogar com o mundo da diferença e 
da indiferença, criando pontes e oportunidades. 

Só depois de longos anos de estudo sobre a sua própria religião – cristia-
nismo  –, Hans Kung encontrou os fundamentos teológicos para o que chama 
ethos mundial ou global, um “entendimento universal entre as religiões que 
deve ser ethos comum da humanidade, mas um ethos que não deverá substi-
tuir a religião – como às vezes se tem pensado” de forma errada. 

Todos reparamos que, em ambiente de encontro, as religiões sustentam a 
crítica à utilização da religião para fazer a guerra. Valoriza-se a paz e a justi-
ça. No actual contexto global, os valores religiosos e espirituais apresentam-
-se como prioritários e realçam a inevitabilidade da liberdade religiosa na 
defesa do “bem comum”. 

&RP�R�VRIULPHQWR�H�D�LQMXVWLoD�QR�FHQWUR�GDV�UHÀH[}HV��D�SURPRomR�GD�SD]�
e a defesa da “criação” como meta comum, as próprias estruturas religiosas 
podem reforçar uma ética culturalmente transversal, com consequências nos 
compromissos políticos e sociais na plataforma global.

Joaquim Franco
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Mas para tal, há que assumir a prioridade de derrubar barreiras, atenuar o 
desconhecido que agudiza medos, quebrar mitos mediáticos e construir con-
¿DQoD��1XPD�SDODYUD«�GLiORJR��(VWDEHOHFHU�SRQWHV�GH�GLiORJR��&RP�FUHQWHV�
e não crentes, absorvidos pela universalidade de uma ética emancipada, que, 
não sendo um valor absoluto ou exclusivamente religioso, é absolutamente 
carente de diálogo, em liberdade, sem prejuízo da observação preventiva e da 
crítica construtiva que assegura a convivência entre a fé e a razão. 

(VWH�p�R�SHUFXUVR�FLUFXODU�GD�UHÀH[mR��'D�OLEHUGDGH�UHOLJLRVD�j�XUJrQFLD�GR�
diálogo que, por sua vez, garante a própria liberdade.  

Ouso, a terminar, nadar um pouco pelo arriscado mar da teologia cristã. 
Onde não me sinto muito à vontade, mas posso dar umas braçadas…

Na literatura evangélica, os primeiros passos do seguimento de Jesus são 
marcados pela prevalência da incompreensão. Gente agarrada a conceitos e 
preconceitos, incapaz de entender a nova ideia. Entendiam que quem não era 
do grupo, era incapaz. 

Mas o “mestre” que os cativava, lê-se, vinha para concretizar o que outros 
tinham deturpado com a intolerância cega dos que se julgam “mestres do 
tempo e do templo”, que ergueram muros e limitações, fechando portas. A 
WHRORJLD�GHGX]�TXH�D�WRGRV�UHGLPLX�FRP�D�VXD�PRUWH��$¿QDO��YLQKD�SDUD�WRGRV��

Podemos então deduzir que a fé não é exclusiva de uma casta ou de uma 
elite. A fé pode ser uma adesão, um encontro pessoal, uma contingência do 
SUySULR�³VHU´��XP�GHSyVLWR�GH�FRQ¿DQoD�FDSD]�GH�FRQVWUXLU�UHVLOLrQFLD�H�HVSH-
rança, de delinear um código de compreensão comum a partir da experiência 
humana - dos limites da experiência humana - onde o homem… Procura! 

A propósito, fazem eco as palavras do Papa Francisco, há dias, quando, 
levado por um texto de Marcos, enalteceu a universalidade do “bem” como 
patamar paralelo ao contexto religioso. O “ponto de encontro”, como disse. A 
prática do “bem” como lugar onde crentes em Deus e ateus podem encontrar-
-se. Porque realizar boas obras não é um exclusivo dos cristãos. 

“É ateu? Faça o bem e lá nos encontramos!”, disse o Papa, com descon-
certante simplicidade.

O “bem”, não sendo propriedade religiosa, manifesta-se como opção cons-
truída no fermento da ética, alicerçada numa busca com matriz religiosa e 
¿ORVy¿FD��TXH�QD�FXOWXUD�MXGDLFR�FULVWm�VH�WUDQVIRUPD�HP�GiGLYD�GR�$OWR��XPD�
semente que germina na consciência humana. 

De facto, do “bem” mais pragmático e aristotélico ao “bem” mais trans-
cendental e platónico, há todo um percurso de encontros possíveis. 

Gosto particularmente da ideia oriental, segundo a qual, mais do que 
XP�FRQÀLWR�HQWUH�R�³EHP´�H�R�³PDO´��SHUPDQHFHPRV�QXP�FRQWUDVWH�HQWUH�R�

II Conferência Consciência e Liberdade



140

“conhecimento” e a “ignorância”. A grelha de interpretação é variável. O que 
determina é a atitude e a disponibilidade. 

Se cada um acredita apenas no pouco que vai conhecendo, em pouco mais 
vai acreditar para além desse pouco fechado em si mesmo.

Como disse o professor Mário Pinto numa conferência sobre Globalização, 
Cultura, Ciência e Religiões, organizada na Gulbenkian em 2003: “Se em 
pouco ou nada acreditar, para além do pouco que sabe por si mesmo, o 
homem não pode viver verdadeiramente, e não passará de uma pequena cor-
tiça na superfície agitada das águas de um imenso e ignoto oceano”.

Joaquim Franco, 28/05/2013

Joaquim Franco


